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Resumo: 

 

Esta pesquisa tem como objetivo investigar de que forma a oferta de recursos 

públicos, por meio de subvenção, e o apoio técnico ajudam MPEs a inovar. O estudo 

aponta inicialmente a falta de recursos, a aversão ao risco da inovação e a baixa 

qualificação e estrutura técnica das empresas como entraves ao processo de inovação e, 

portanto, como problemas centrais que demandam o suporte do Estado. Para essa análise, 

foram realizados estudos de caso de duas políticas públicas. O primeiro, sobre o projeto 

piloto do programa Brasil Mais Economia 4.0, realizado pelo Instituto de Pesquisas 

Tecnológicas em parceria com o Ministério da Economia para acelerar a adoção de 

tecnologias 4.0 por firmas de pequeno e médio porte. O segundo estudo foi centrado no 

apoio da Embrapii ao desenvolvimento dessas tecnologias por MPEs, em projetos 

realizados em parceria com ICTs. Nos dois casos, foram compilados dados do apoio 

oferecido pelas políticas e dos resultados obtidos pelas empresas. Além disso, foram 

entrevistados os gestores das instituições executoras e representantes das firmas 

participantes e de fornecedores das tecnologias. Para a condução dos estudos, foi utilizada 

a metodologia do process-tracing (rastreamento de processos), que traz ferramentas para 

analisar de forma aprofundada o mecanismo que conecta as condições causais 

identificadas ao resultado pretendido, ajudando a compreender de que forma a subvenção 

e o apoio técnico auxiliam as empresas na adoção e no desenvolvimento das tecnologias 

da Economia 4.0 e contribuem para que esse processo seja bem sucedido. O estudo 

concluiu que a subvenção atua inicialmente como uma isca para atrair a atenção das 

pequenas firmas ao investimento em inovação, principalmente ao compartilhar os custos 

e consequentemente os riscos do projeto. No entanto, a questão financeira não é a única 

barreira para inovar e, mesmo com dinheiro disponível, a maior parte das MPEs enfrenta 

também limitações técnicas. Nesse sentido, o estudo demonstrou que as duas causas 

atuam de forma complementar para chegar ao resultado: algumas firmas precisam mais 

da subvenção, outras mais do apoio técnico, mas quase todas necessitam de ambos em 

algum grau. A análise demonstrou ainda como o efeito demonstração é relevante para 

remover as barreiras que impedem as MPEs a darem o primeiro passo – depois que 

perceberem o resultado da inovação adotada ou desenvolvida, a maior parte delas muda 

a visão e passa a ter interesse em continuar investindo, mesmo que com recursos próprios.  

 

Palavras-Chave: inovação, políticas públicas, desenvolvimento produtivo, indústria 4.0. 
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Abstract: 

  

This research aims to investigate in which way do grants and technical support 

help micro and small businesses to innovate. The study initially points to the lack of 

resources, risk aversion to innovation investments and low capabilities from companies 

as key barriers to innovation and, therefore, as central problems that demand State action. 

To this analysis, two case studies of Brazilian public policies to innovation where 

conducted. The first was the pilot of “Brasil Mais Economia 4.0” program, coordinated 

by the Ministry of Economy of Brazil to accelerate the adoption of Industrial Internet of 

Things technologies by small firms. The second case study was focused on the support 

offered by Embrapii (a Brazilian public institution linked to the Ministry of Science, 

Technology and Innovation) to foster the development of Industry 4.0 (or Economy 4.0) 

technologies by micro and small companies, through Research and Development projects 

in partnership with scientific and technological institutions. Both case studies used the 

process-tracing methodology, which provides tools to analyze in depth the mechanism 

that connects identified causal conditions to an intended result, shedding light on how 

public grants and technical support offered in a public policy help companies to 

successfully adopt and develop Economy 4.0 technologies. This research concludes that 

the grants act as a bait to initially attract the company’s attention to investing in 

innovation, specially by sharing the costs and the risks involved. Notwithstanding, the 

financial issue is not the only barrier for a small firm to innovate – even when they have 

the money, most of them also lack the necessary technical skills and capabilities. 

Therefore, the study demonstrated that both causes act in complementary ways to reach 

the result: some companies are in greater necessity for the grants, others for the technical 

support, but almost all of them need both to some degree. The analysis also showed how 

the demonstrating effect of the results achieved is greatly relevant to remove the barriers 

that halt small firms from taking the first step – after they perceive the results brought by 

the new technology adopted or developed, most of them change their initial view and 

decide to continue investing in innovation, even if only with their own resources. 

 

Keywords: innovation, public policies, Industry 4.0, productive development. 
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1. INTRODUÇÃO 

Desde Schumpeter (1982), a teoria do desenvolvimento econômico coloca a 

inovação como elemento central e fundamental para a geração de valor em uma 

economia. É a busca por aumentar os lucros temporários de monopólio que leva à 

destruição criativa, o processo contínuo por meio do qual as firmas avançam na fronteira 

tecnológica, deixam para trás o que já existe e criam inovações para se diferenciar da 

concorrência e conquistar mercados. Essa inovação pode ser (i) de produto, com a criação 

de novos bens e serviços para atender necessidades latentes dos consumidores; (ii) de 

processo, de forma que as empresas aprimorem suas atividades gerenciais e produtivas 

para reduzir custos, produzir mais e mais rápido para ficar à frente dos concorrentes e 

aumentar os lucros; ou (iii) de modelo de negócio, quando as firmas criam novas formas 

de disponibilizar seus bens e serviços aos clientes. A inovação é também um dos pilares 

fundamentais para que se obtenha ganhos de produtividade, o que, por sua vez, leva ao 

desenvolvimento econômico e ao aumento da renda em uma sociedade (Szirmai, 2015). 

Atualmente, a fronteira da inovação em nível global está na chamada 

Indústria 4.0, ou Economia 4.0, um conjunto de novas tecnologias que está trazendo 

enormes transformações para empresas em todo o planeta e é o centro do que muitos 

consideram ser a Quarta Revolução Industrial (Schwab, 2016). As maiores economias do 

mundo estão implementando políticas públicas para apoiar as suas empresas nessa nova 

frente de desenvolvimento tecnológico, de forma a garantir que elas continuem liderando, 

ou ao menos se mantenham competitivas, no novo mundo da Economia 4.0.  

O Brasil sofre um processo de estagnação econômica há três décadas, com 

baixo crescimento médio da renda na comparação com os principais países de referência 

e queda do produto nos últimos anos. O setor industrial, especialmente, perdeu muita 

participação no Produto Interno Bruto e na geração de empregos, reduziu as exportações 

e sofre cada vez mais com a concorrência das importações no mercado interno. A 

complexidade econômica (Hausmann, Hidalgo et al., 2011) do país caiu nesse período, o 

que ajuda a explicar essa estagnação recente.  

O setor produtivo brasileiro tem, na média, uma defasagem tecnológica e de 

produtividade em relação aos países mais avançados, e essa distância tende a aumentar 

nesse contexto de transformações rápidas e profundas. Dessa forma, a Economia 4.0 se 

apresenta como uma oportunidade para o Brasil acelerar a adoção dessas tecnologias e se 

posicionar também no desenvolvimento delas para aproveitar o lado positivo das 
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mudanças estruturais que esse processo inevitavelmente trará. Ao mesmo tempo, porém, 

traz ameaças caso o país não se mantenha atualizado, o que acentuaria o processo de 

divergência do nível de desenvolvimento e de renda em relação às nações desenvolvidas.  

Dado o cenário atual de estagnação econômica e as dificuldades históricas do 

setor produtivo brasileiro no processo de desenvolvimento tecnológico, aliados ao fato de 

que os principais países de referência, competidores do Brasil no mercado global, têm 

políticas públicas bem estruturadas e agressivas de apoio às suas empresas na transição 

para a Quarta Revolução Industrial, coloca-se o desafio de como o Estado brasileiro pode 

atuar nessa frente com efetividade. Nesse contexto, a presente pesquisa pretende realizar 

dois estudos de caso para analisar a seguinte questão: como a subvenção e o apoio 

técnico contribuem para o êxito de políticas públicas de fomento à adoção e ao 

desenvolvimento das tecnologias da Economia 4.0 por micro e pequenas empresas?  

Objetivo geral da pesquisa: analisar a execução de políticas públicas 

brasileiras de fomento à adoção e ao desenvolvimento das tecnologias da Economia 4.0 

por Micro e Pequenas Empresas (MPEs) por meio de dois estudos de caso utilizando a 

metodologia de process-tracing (rastreamento de processos): (i) o piloto do programa 

Brasil Mais Economia 4.01 e (ii) a atuação da Associação Brasileira de Pesquisa e 

Inovação Industrial (Embrapii). Com esses estudos de caso, espera-se trazer evidências 

empíricas para reforçar a comprovação da relação entre as causas e os resultados e 

demonstrar como a subvenção e o apoio técnico ajudam MPEs no processo de inovação. 

Objetivos específicos: (i) estudar teorias sobre inovação, produtividade, 

desenvolvimento econômico, complexidade econômica e políticas públicas para fomento 

ao desenvolvimento produtivo para justificar a relevância de políticas públicas com tal 

foco; (ii) analisar políticas vigentes para o setor em países de referência com fins de 

reconhecer boas práticas no tema; e (iii) coletar e sistematizar evidências que demonstrem 

o funcionando dos mecanismos causais que conectam as causas identificadas nos estudos 

de casos ao resultado pretendido, para trazer aprendizados relevantes ao planejamento e 

execução de políticas públicas com esse foco. 

                                                           
1 Para manter a transparência, cabe destacar inicialmente que eu exerci, durante todo o período de realização da presente 

pesquisa, o cargo de Coordenador-geral de Inovação para Produtividade no Ministério da Economia, no qual era 

responsável pela coordenação do programa Brasil Mais. A execução de todas as atividades do projeto piloto que foi 

objeto do estudo de caso foi de responsabilidade da equipe técnica do IPT, conforme será descrito no Capítulo 0. A 

parceria estabelecida entre as instituições tinha como objetivo o compartilhamento dos resultados obtidos e da 

metodologia desenvolvida pelo IPT no piloto para posterior absorção pelo Ministério da Economia e incorporação ao 

programa Brasil Mais. Nesse sentido, esclarece-se que, apesar da posição de coordenador do programa no Ministério, 

durante a condução do piloto o meu papel foi de observador externo do projeto, acompanhando os resultados e os 

aprendizados apresentados pelo IPT ao final da execução.  
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. Inovação, produtividade e desenvolvimento econômico 

A teoria do desenvolvimento econômico destaca três fatores fundamentais 

para os processos de desenvolvimento das nações: acumulação de capital, mudança 

estrutural e absorção de tecnologia (Szirmai, 2015). A renda média de uma população, 

mensurada pela renda per capita ou pelo Produto Interno Bruto (PIB) per capita2, é um 

dos principais indicadores usados internacionalmente para medir e comparar o nível de 

desenvolvimento dos países. Há diversos fatores que influenciam e contribuem para a 

elevação do nível de renda de um país, com destaque para a produtividade do trabalho e, 

mais especificamente, a produtividade por hora trabalhada.  

Uma forma de demonstrar isso é na equação 
𝒀

𝑵
=

𝒀

𝑯
∙
𝑯

𝑳
∙
𝑳

𝑵
  (Szirmai, 2015), 

em que Y representa o PIB, N é igual à população, L refere-se ao número de pessoas 

ocupadas e H ao total de horas trabalhadas. A razão H/L indica a quantidade média de 

horas trabalhadas por pessoa ocupada e L/N refere-se ao percentual da população que está 

trabalhando, a taxa de ocupação da população economicamente ativa. Considerando esses 

dois dados como relativamente constantes e exógenos, definidos no mercado de trabalho, 

o fator mais importante a influenciar o PIB per capita (Y/N) será a relação Y/H, que 

representa a produtividade por hora trabalhada, ou seja, a relação entre o produto gerado 

na economia e o total de horas trabalhadas por todos os trabalhadores de um país. 

Uma segunda relação, proposta por Amitrano (2020), mostra os fatores que 

influenciam diretamente a produtividade por hora trabalhada: 
𝒀

𝑯
=

𝒀𝑷

𝑲
∙
𝑲

𝑯
∙
𝒀

𝒀𝑷
. Nessa 

equação, além de Y e H, temos Yp igual ao PIB potencial e K representando o capital 

aplicado em uma economia. A relação Y/H, como visto, indica a produtividade por hora 

trabalhada, Yp/K é a produtividade (potencial) do capital e Y/Yp mede o grau de 

utilização da capacidade produtiva, quanto (percentualmente) o produto atingiu em 

relação ao seu potencial (a capacidade instalada). Por sua vez, a razão K/H mostra uma 

relação tecnológica, o tipo de tecnologia utilizada pela empresa e a intensidade do capital 

em relação ao pessoal ocupado – quanto mais capital aplicado ao mesmo estoque de 

trabalho (que se traduziria numa maior utilização de máquinas, equipamentos ou sistemas 

informatizados em uma empresa), maior será a produtividade por hora trabalhada. 

                                                           
2 Apesar de críticas ao uso isolado dessas medidas, por não considerarem a desigualdade de renda e outros indicadores 

sociais, elas são amplamente utilizadas por serem métricas simples e padronizadas para indicar o bem-estar material 

das populações. 
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Diversas pesquisas empíricas mostram a relação entre o estoque de 

conhecimento, inovação, intensidade tecnológica aplicada e atividades de Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação (PD&I) das firmas e a maior produtividade delas, como o 

estudo de Cavalcante, De Negri e Jacinto (2015). Inicialmente, os autores citam estudos 

de Ortega-argilés et al. (2009) e Ortega-argilés, Potters e Vivarelli (2010) que indicam 

que o estoque de conhecimento tem um impacto positivo e significante na produtividade 

das empresas, o que cresce na medida em que se passa dos setores de menor para os de 

maior intensidade tecnológica. Em seguida, os pesquisadores do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA) analisam dados da Pesquisa de Inovação (Pintec) do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para mostrar essa relação em 

empresas brasileiras: 

 

Tabela 1: Produtividade do trabalho na indústria brasileira em 2008 

 
Número de 

empresas 

Produtividade do trabalho* 

(R$ mil) 

Total (Indústria de transformação) 98.420 39,03 

Inovação de produto ou de processo 37.808 45,50 

Inovação de produto 22.749 46,82 

Inovação de processo 31.793 42,86 

Apenas inovação de produto 6.015 59,45 

Apenas inovação de processo 15.059 43,50 

Inovação de produto e de processo 16.734 42,29 

Não inovadoras 60.612 34,93 

Fonte: Cavalcante, De Negri e Jacinto (2015, p. 54), com dados da Pintec 2008. 

* Calculado como a razão entre o Valor da Transformação Industrial e o Pessoal Ocupado (VIT/PO). 

 

No longo prazo, a produtividade por hora trabalhada é o fator mais importante 

para aumentar o PIB per capita. Szirmai (2015) lista as principais fontes para promover o 

aumento da produtividade do trabalho: acumulação de capital, ganhos de escala da 

produção, maior eficiência técnica e econômica, mudanças na organização da produção e 

melhor eficiência alocativa através de mudanças estruturais e de especialização no 

comércio internacional. Há outras duas fontes destacadas pelo autor que têm relação 

direta com o pilar de absorção de tecnologia:  

(i) Acumulação de capital humano: o maior nível educacional torna os 

trabalhadores mais produtivos e é fundamental para que eles consigam absorver e tirar o 
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máximo proveito das novas tecnologias, o que passa tanto por educação escolar formal 

quanto pelo aprendizado tácito (aprender fazendo e aprender usando a tecnologia); e  

(ii) Mudança tecnológica: envolve avanços no conhecimento tecnológico 

sobre o desenvolvimento de novos processos produtivos, as novas formas de organização, 

o uso de novas metodologias, os novos produtos e serviços, os novos meios de distribuir 

produtos e serviços e os novos conhecimentos que podem ser transferidos através de 

educação (Szirmai, 2015, p. 136). 

Em relação à eficiência nos processos produtivos, que levaria à maior 

produtividade por hora trabalhada, o autor destaca que um aspecto importante diz respeito 

à escolha da tecnologia:  

“Durante muito tempo se argumentou que países em 

desenvolvimento com abundância de mão de obra barata 

deveriam escolher tecnologias trabalho-intensivas. Tecnologias 

capital-intensivas desenvolvidas em economias avançadas 

poderiam não ser apropriadas para as condições em países em 

desenvolvimento e precisariam ser adaptadas. (...) No longo 

prazo, no entanto, a questão chave é se países em 

desenvolvimento podem participar nos processos globais de 

mudança tecnológica e reduzir a distância tecnológica e de 

conhecimento em relação às economias avançadas. Isso envolve 

capacidade de aprendizado e absorção, que permitirá aos países 

em desenvolvimento se moverem acima na escada do 

desenvolvimento ao longo do tempo”. (Szirmai, 2015, p. 136-

138, tradução do autor). 

A construção dessa capacidade de absorção tecnológica é um processo 

complexo e necessariamente de longo prazo de amadurecimento, com várias etapas e 

avanços a se acumularem por toda a sociedade. Por exemplo, não basta apenas comprar 

máquinas, equipamentos ou software mais modernos, pois muito do conhecimento 

técnico necessário para se utilizar essa nova tecnologia é implícito e tácito, está na mente 

e na experiência dos usuários, não vem pronto em um manual de uso. “Grande parte do 

desapontamento com processos de transferência de tecnologia no passado resultam de 

que esse fato básico foi desconsiderado” (Szirmai, 2015, p. 151, tradução do autor). Mais 

conhecimento agregado aos produtos torna-os mais complexos, e verifica-se uma forte 

correlação entre a complexidade dos bens e serviços produzidos e exportados por um país 

e o nível de desenvolvimento e renda desse país (Hausmann, Hidalgo et al., 2011), como 

será detalhado na seção 2.3. 

Boa parte da literatura destaca que a incerteza e o risco de falha e insucesso 

são inerentes a qualquer processo de inovação. Por definição, inovar é tentar criar ou fazer 
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algo novo, inédito – seja para fora, para o mercado, ou para dentro, considerando a 

realidade presente da empresa. Isso é naturalmente arriscado pois as pessoas não sabem 

a priori se irá funcionar, é diferente de um produto ou processo amplamente testado, com 

resultados sólidos e comprovados. No caso de adoção de tecnologias existentes no 

mercado, a inovação é considerada de processo e apenas interna à empresa que ainda não 

utiliza aquela tecnologia. Ainda assim, o risco existe, principalmente considerando 

tecnologias de fronteira, ainda pouco testadas e difundidas no mercado, e o perfil das 

empresas de menor porte de setores tradicionais, que na média não têm a prática de uso e 

os conhecimentos técnicos acerca de tecnologias tão recentes e avançadas. 

Rogers (2003) descreve o processo de difusão de inovações, consideradas de 

forma abrangente como novas ideias, produtos, serviços e tecnologias, na sociedade. Ele 

elenca cinco categorias de indivíduos conforme a velocidade de adesão às inovações:  

(i) inovadores (2,5% da população3): um pequeno grupo de pessoas que 

sempre procura estar à frente das demais para conhecer e aderir primeiro às novidades. 

Têm poucas preocupações com os custos envolvidos e não costumam ter receio das 

falhas, estão cientes de que muitas das inovações não vão funcionar; 

(ii) primeiros adeptos (13,5%): também querem entrar rapidamente nas 

novidades, mesmo sabendo dos riscos de insucesso. São em geral considerados 

formadores de opinião, a quem a maioria recorre em busca de opiniões e para validar as 

novidades que surgem; 

(iii) maioria inicial (34%): é um grupo mais numeroso que prefere esperar e 

avaliar por mais tempo a possibilidade de adotar inovações – apesar de terem interesse e 

disposição em aderir às novidades, dificilmente lideram o processo, preferem aguardar e 

ter um pouco mais de informação e comprovação; 

(iv) maioria tardia (34%): é um grupo grande e mais cético, que prefere 

adotar as inovações apenas quando a maior parte da população já o fez. O autor destaca 

que a pressão dos pares costuma ser necessária para motivar a adoção por esse grupo: “a 

escassez de recursos significa que a maior parte da incerteza sobre a nova ideia [ou 

inovação] deve ser removida antes que a maioria tardia sinta que ela é segura para ser 

adotada” (Rogers, 2003, p. 284);  

(v) retardatários (16%): os indivíduos dessa última categoria, segundo o 

autor, costumam ser quase isolados nas suas redes e grupos sociais. Baseiam muito as 

                                                           
3 As estimativas de percentuais da população nas cinco categorias têm como base Rogers (2003, p. 281). 
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suas decisões no passado, pois são muito desconfiados sobre as inovações, querem ter 

plena segurança do resultado antes de adotar, em geral em função da escassez de recursos 

para arriscar em algo incerto. 

Considerando-se a realidade das empresas, as capacidades de absorção 

tecnológica de cada firma são cruciais para determinar em qual dessas categorias elas irão 

se encaixar no processo de difusão de inovações. As estimativas de Rogers (2003, p. 281) 

para a divisão percentual da população nos cinco grupos são para o comportamento das 

pessoas, prioritariamente nos Estados Unidos da América (EUA) e outros países 

desenvolvidos em que essas pesquisas comportamentais costumam ser conduzidas. 

Embora não haja estudos específicos nesse sentido, é razoável supor que, entre MPEs de 

setores tradicionais no Brasil, os grupos de maioria tardia e retardatários sejam ainda mais 

numerosos – principalmente considerando a baixa qualificação técnica, capacidade 

gerencial e disponibilidade financeira de grande parte dessas empresas.  

Pode-se considerar que os inovadores e os primeiros adeptos não precisam de 

políticas públicas para apoio na adoção de tecnologias, pois o farão por conta própria. A 

maioria inicial eventualmente procurará também essas inovações, mas pode ter essa 

difusão acelerada por iniciativas que ajudem e reduzam os riscos. Já as empresas da 

maioria tardia e dos retardatários levarão muito tempo para conhecer e adotar essas 

tecnologias, e possivelmente muitos nunca o farão. 

Cirera e Maloney (2017) analisam as habilidades gerenciais das empresas e 

as capacidades governamentais mais relevantes para que um país tenha condições de 

absorver essas tecnologias. Eles segmentam inicialmente três tipos de capacidades 

necessárias para esse processo de absorção pelas empresas: (i) capacidade de produção, 

mais básica; (ii) capacidade de adoção de tecnologia, intermediárias; e (iii) capacidade de 

invenção, mais avançada. Embora concordem com a possibilidade de que um país pule 

etapas e se desenvolva mais rapidamente nessas janelas de oportunidade trazidas por 

novas ondas tecnológicas, eles destacam que as bases dessas capacidades de absorção 

precisam estar presentes e bem assentadas na sociedade e, principalmente, nas empresas: 

“levar as políticas públicas de ciência, tecnologia e inovação para a fronteira vai levar a 

frustração e desperdício se a dimensão [das habilidades gerenciais para absorção pela] 

firma for negligenciada” (Cirera e Maloney, 2017, p. 6).  

Um dos exemplos disso é relacionado aos investimentos em pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) como proporção do PIB, um dos principais indicadores 

internacionais para medir o grau de inovação de um país. Uma política pública para apoiar 
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financeiramente investimentos em P&D em larga escala terá pouca efetividade se as 

empresas não tiverem as habilidades necessárias para planejar e gerenciar com qualidade 

o projeto de inovação e a aplicação no mercado do que for desenvolvido.  

“Essa discussão deixa claro como uma comparação simples de 

indicadores de inovação, como o gasto de P&D em relação ao 

PIB, entre países pode ser enganoso. A suposição de que retornos 

em países pobres seriam tão altos quanto em nações ricas, e que 

por isso baixos níveis de P&D seriam um sinal de 

subfinanciamento, é provavelmente inválida” (Cirera e Maloney, 

2017, p. 55, tradução do autor). 

A mesma lógica vale para as tecnologias da Economia 4.0: é necessário um 

amadurecimento das habilidades gerenciais e produtivas das firmas e dos trabalhadores 

para que tenham condições de jogar em nível de igualdade na fronteira tecnológica. Como 

esperar que micro e pequenas empresas que mal conseguem aplicar ferramentas de 

manufatura enxuta terão condições de conduzir com sucesso um projeto para desenvolver 

um produto ou serviço inovador de tecnologias da Economia 4.0 para o mercado global?  

 

2.2. Baixas produtividade e inovação em MPEs 

Nesse contexto, identificam-se dois problemas enfrentados pelas firmas de 

pequeno porte em todo o mundo, e com maior intensidade no Brasil. O primeiro é a baixa 

produtividade brasileira em relação aos principais competidores internacionais, que é 

mais grave entre as micro, pequenas e médias empresas: 

 

Figura 1: Produtividade média de um trabalhador brasileiro, em comparação com 

outros países* 

 

* PIB por pessoa empregada, valor em dólares a preços constantes de 2015. 

Fonte: Elaboração do autor, com base dados da OCDE4. Arte de Luciana Mota Barbosa. 

                                                           
4 https://stats.oecd.org/Index.aspx?DataSetCode=PDB_LV. 

https://stats.oecd.org/Index.aspx?DataSetCode=PDB_LV
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Figura 2: Produtividade média de micro, pequenas e médias empresas em relação 

às grandes empresas* do mesmo país, e comparação entre países 

 
Fonte: OCDE e CEPAL (2012, p. 49). 

* Produtividade das grandes empresas de cada país = 100% 

 

A  

 

Figura 1 mostra que um trabalhador brasileiro produzia em 2018 o 

equivalente a 23,3% de um trabalhador dos Estados Unidos e 55,5% de um chileno. Os 

dados da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) indicam 

também que o Brasil está estagnado nas últimas décadas, enquanto outros países 

evoluíram: o trabalhador brasileiro produzia em média quatro vezes mais que o chinês 

em 2000, valor que se igualou em 2018. Já Figura 2 mostra como a produtividade das 

micro, pequenas e médias empresas é menor em relação às grandes firmas do mesmo país 

– embora isso ocorra em todos os países, a distância entre grandes e pequenas é maior no 

Brasil que nos vizinhos da América Latina e nas nações europeias de referência. 

O segundo problema identificado é que as empresas brasileiras inovam 

pouco, especialmente em tecnologias de fronteira. Como discutido na seção 2.3, o índice 

de complexidade econômica do Brasil vem caindo nas últimas décadas. No Índice Global 

de Inovação5, pesquisa anual realizada pelas universidades de Cornell e INSEAD com a 

Organização Internacional de Propriedade Intelectual, o Brasil ocupou em 2020 a 62ª 

posição entre 131 países pesquisados. Segundo dados da Pintec/IBGE 20176, analisados 

por De Negri et al. (2020), a taxa de inovação das empresas brasileiras é baixa e caiu nos 

                                                           
5 https://www.globalinnovationindex.org/. 
6 https://www.ibge.gov.br/estatisticas/multidominio/ciencia-tecnologia-e-inovacao/9141-pesquisa-de-

inovacao.html?=&t=o-que-e. 

https://www.globalinnovationindex.org/
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/multidominio/ciencia-tecnologia-e-inovacao/9141-pesquisa-de-inovacao.html?=&t=o-que-e
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/multidominio/ciencia-tecnologia-e-inovacao/9141-pesquisa-de-inovacao.html?=&t=o-que-e
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últimos anos – 35,7% das firmas implementaram inovações de produto e/ou processo no 

período de 2009-2011, número que caiu para 33,6% entre 2015-2017. No mesmo período, 

os investimentos empresariais em P&D caíram de 0,55% para 0,50% do PIB. Segundo 

dados da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO)7, o Brasil investe no total 1,3% do PIB em P&D, incluindo os dispêndios 

públicos, valor que ficam atrás de países como Canadá (1,7%), China (2%), Austrália 

(2,2%), Eslovênia (2,4%), Estados Unidos (2,7%) e Coreia do Sul (4,1%). 

Parte das causas para a baixa produtividade e taxa de inovação brasileira na 

comparação com outros países está fora das empresas, principalmente no chamado Custo 

Brasil: alta carga tributária, burocracia excessiva, instabilidade política e jurídica, 

ambiente de negócios hostil para empresas, infraestrutura ineficiente etc. No entanto, há 

também fatores determinantes dentro da firma.  

Diversos estudos empíricos realizados pelo grupo de economistas 

organizadores da Pesquisa Global de Gestão (World Management Survey – WMS8) ao 

longo de quase duas décadas em cerca de 40 países, com destaque para Bloom et al. 

(2011, 2018) e Bloom e Van Reenen (2007), mostram uma forte correlação positiva entre 

a adoção de melhores práticas de gestão e a maior produtividade das empresas e, 

consequentemente, dos países, bem como a baixa avaliação do Brasil nesse quesito: 

 

Figura 3: Avaliação da Pesquisa Global de Gestão sobre a qualidade das práticas 

gerenciais em empresa de manufatura, por país9 

                                                           
7 http://uis.unesco.org/apps/visualisations/research-and-development-spending/. 
8 https://worldmanagementsurvey.org/. 
9 Conforme Bloom et al., 2011, os resultados da Pesquisa Global de Inovação mostram a forte correlação entre a 

avaliação sobre a qualidade da gestão das empresas e o nível de desenvolvimento dos países. 

http://uis.unesco.org/apps/visualisations/research-and-development-spending/
https://worldmanagementsurvey.org/
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Fonte: Bloom et al. (2011, p. 41) 

Além disso, conforme já discutido, a intensidade de capital e de tecnologia 

aplicada nas empresas também está relacionada à maior produtividade (Cavalcante, De 

Negri e Jacinto, 2015; Ortega-argilés, Potters e Vivarelli, 2010). Cirera e Maloney (2017), 

por sua vez, destacam que a baixa qualificação técnica das empresas no Brasil, e de forma 

mais ampla nos países em desenvolvimento, é um dos principais fatores que levam à baixa 

capacidade de adoção de tecnologia e de invenção. A mesma base de dados da UNESCO 

traz informações sobre o número de pesquisadores atuantes como proporção da 

população, como uma medida da qualificação dos recursos humanos dos países para 

inovação. O Brasil aparece com 887 pesquisadores por milhão de habitantes, atrás de 

China (1.089), Turquia (1.160), Argentina (1.206), Hungria (2.673), Portugal (3.662), 

Estados Unidos (4.205), Reino Unido (4.227), Alemanha (4.320) e Coreia do Sul (6.826). 

 Por fim, destaca-se a aversão ao risco das empresas como um desincentivo 

natural para o investimento em atividades inovadoras, tanto para a adoção quanto para o 

desenvolvimento de novas tecnologias. Para MPEs, com menor capacidade financeira, a 

baixa disponibilidade de recursos para arriscar em um processo inovador é um entrave 

ainda maior. Segundo estudo da empresa de consultoria IDC sobre a maturidade digital 

de pequenas empresas10, realizado em junho de 2020 em oito países (EUA, Canadá, 

México, Brasil, Chile, Reino Unido, Alemanha e França), os principais desafios 

apontados pelas mais de duas mil firmas para conseguirem avançar na transformação 

digital dos seus negócios estão diretamente relacionados aos problemas aqui apontados: 

                                                           
10 https://www.cisco.com/c/dam/en_us/solutions/small-business/resource-center/small-business-digital-

transformation.pdf.  

https://www.cisco.com/c/dam/en_us/solutions/small-business/resource-center/small-business-digital-transformation.pdf
https://www.cisco.com/c/dam/en_us/solutions/small-business/resource-center/small-business-digital-transformation.pdf
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Figura 4: Principais desafios apontados por MPEs para a transformação digital 

 

Fonte: Estudo de Maturidade Digital das Pequenas Empresas 2020. 

Análise do Fórum Econômico Mundial (FEM) aponta o mesmo problema e 

dificuldades enfrentadas:  

“Pequenas e médias empresas (PMEs) do setor manufatureiro 

estão ficando para trás na Quarta Revolução Industrial. (...) Para 

se beneficiarem desses avanços tecnológicos, as PMEs precisam 

vencer uma série de desafios incluindo a baixa disponibilidade de 

trabalhadores qualificados, a falta de acesso a capital e retornos 

incertos sobre os investimentos, (...) renovar a infraestrutura de 

tecnologia de informação e operações e navegar em um cenário 

de tecnologias nascentes que está atualmente preparado para 

servir grandes empresas” (Fórum Econômico Mundial, 2020, p. 

6).  

Com base nesse diagnóstico, a maior parte das políticas públicas para 

inovação mundo afora concentra-se em oferecer apoio para resolver essas dificuldades, 

de diferentes formas. Primeiro, na questão financeira: as empresas têm uma tendência 

natural de aversão ao risco da inovação, e as MPEs uma dificuldade ainda maior nesse 

quesito pela baixa disponibilidade de recursos, em função do seu porte. Assim, muitos 

países têm iniciativas para aplicação de recursos públicos para ajudar a custear a inovação 

em empresas, seja diretamente com subvenção e subsídios ou indiretamente com 

benefícios fiscais, e diferentes análises mostram resultados em geral positivos desse 

suporte financeiro para aumentar os investimentos das empresas em inovação. 

Relatório da OCDE (2018) aponta que 33 de 42 países avaliados, entre eles o 

Brasil, utilizam mecanismos de incentivos fiscais para P&D. Bloom, Van Reenen e 

Williams (2019), com base em uma análise transversal dos dados da OCDE e de outros 

estudos sobre o tema, indicam haver evidências gerais de que benefícios fiscais têm 
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efeitos positivos para elevar os gastos em inovação: “Analisando os macro e micro 

estudos agregados, uma conclusão geral razoável seria que uma queda de 10% no custo 

tributário da P&D resulta em pelo menos 10% de crescimento nos gastos em P&D no 

longo prazo” , (Bloom, Van Reenen e Williams, 2019, p. 169-170). Os autores também 

apresentam análises positivas da literatura sobre os impactos dos mecanismos de 

subvenção e subsídios à inovação, especialmente no caso do programa “Inovação e 

Pesquisa em Pequenas Empresas” (Small Business Innovation Research), nos EUA.  

No Brasil, o principal benefício fiscal à inovação é dado pela Lei 

11.196/2005, conhecido como Lei do Bem, que permite às empresas abater da base de 

cálculo do Imposto de Renda parte dos investimentos em P&D. Segundo De Negri11, os 

mais relevantes estudos realizados para avaliar o impacto da Lei do Bem concluíram que 

os incentivos oferecidos são efetivos em aumentar o investimento privado em P&D e a 

inovação nas empresas beneficiárias. 

No segundo problema, da baixa qualificação técnica das empresas, 

especialmente as micro e pequenas, também há vasta literatura apontando as iniciativas 

em diversos países para oferecer apoio técnico às firmas (em geral na forma de programas 

de extensionismo produtivo, consultoria e capacitação) e o efeito em geral positivo de tais 

iniciativas para se alcançar o resultado de inovar em processo (com melhoria de gestão e 

adoção de tecnologias) e em produto (com desenvolvimento de novos bens e serviços). 

Cirera e Maloney (2017), Iacovone, Maloney e McKenzie (2019) e Bloom et 

al. (2013), além de outros estudos do WMS, trazem exemplos de políticas públicas que 

oferecem esse tipo de apoio técnico para inovação em processo e estabelecem a correlação 

entre o apoio oferecido e os ganhos das empresas. Os dois estudos conduzidos para avaliar 

os resultados e impactos do programa Brasil Mais Produtivo, realizado entre 2016 e 2019 

e que antecedeu o atual Programa Brasil Mais, igualmente mostram a correlação positiva 

das consultorias de manufatura enxuta oferecidas pelo Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial (SENAI) e o aumento de produtividade das empresas (CEPAL 

e IPEA, 2018)12.  

Quanto ao apoio técnico para o desenvolvimento de novas tecnologias, 

estudos e avaliações sobre a cooperação entre Instituições Científicas e Tecnológicas 

                                                           
11 https://www.ipea.gov.br/cts/pt/central-de-conteudo/artigos/artigos/269-o-que-sabemos-sobre-a-efetividade-dos-

incentivos-fiscais-para-p-d-da-lei-do-bem. 
12 O segundo estudo conduzido pelo IPEA, com avaliação de impacto de um grupo de 288 empresas atendidas no 

programa e a comparação com grupo de controle, ainda não foi publicado, mas o relatório preliminar foi compartilhado 

com o autor, enquanto coordenador do programa Brasil Mais no Ministério da Economia. 

https://www.ipea.gov.br/cts/pt/central-de-conteudo/artigos/artigos/269-o-que-sabemos-sobre-a-efetividade-dos-incentivos-fiscais-para-p-d-da-lei-do-bem
https://www.ipea.gov.br/cts/pt/central-de-conteudo/artigos/artigos/269-o-que-sabemos-sobre-a-efetividade-dos-incentivos-fiscais-para-p-d-da-lei-do-bem
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(ICTs) e empresas demonstram também a correlação desse suporte para uma maior taxa 

de inovação das empresas. Cohen, Nelson e Walsh (2002) avaliam de forma mais ampla 

o impacto positivo da pesquisa acadêmica na inovação industrial, enquanto 

Intarakumnerd e Goto (2018) indicam, com estudos de caso sobre redes de ICTs públicas 

de cinco países (Alemanha, EUA, Japão, Austrália e Taiwan), a importância crítica do 

apoio oferecido por essas instituições para auxiliar especialmente as MPEs para adquirir, 

assimilar e aprimorar suas capacidades para inovação. Em uma análise aprofundada da 

atuação da rede de institutos Fraunhofer, da Alemanha, Comin et al. (2019) indicam 

impacto relevante do apoio técnico da entidade para a inovação nas empresas alemãs, 

considerando os ganhos de produtividade, a maior intensidade de P&D e a melhoria do 

capital humano das empresas, com aumento das contrações de pessoal mais 

especializado. O estudo ainda aponta ganhos de longo prazo das empresas apoiadas pelos 

institutos, com faturamento médio 18% maior e valor adicionado por funcionário 10% 

acima da média após 15 anos (Comin et al., 2019, p. 34).  

Uma nova linha de pesquisa econômica que tem ganhado espaço na última 

década traz dados empíricos que ajudam a demonstrar as relações entre acumulação de 

conhecimento, diversificação produtiva e desenvolvimento: a complexidade econômica. 

Como será descrito, há uma forte correlação entre a complexidade econômica, o grau de 

desenvolvimento tecnológico, a capacidade de inovação e o nível de renda das nações, o 

que indica um caminho a ser trilhado para que os países possam subir a escada do 

desenvolvimento econômico. 

 

2.3. Complexidade econômica e a produtividade entre os setores 

O conceito de complexidade econômica foi proposto originalmente por um 

grupo de pesquisadores liderados pelo economista Ricardo Hausmann, da Universidade 

de Harvard, e pelo físico César Hidalgo, do Instituto de Tecnologia de Massachusetts 

(Massachusetts Institute of Technology – MIT). A ideia central é que os produtos, bens e 

serviços produzidos pelas pessoas e empresas e vendidos no mercado carregam em si todo 

o conhecimento necessário para que cada parte, peça ou insumo seja produzido. Como no 

exemplo que abre o Atlas de Complexidade Econômica (Hausmann, Hidalgo et al., 2011), 

um tubo de pasta de dentes carrega todo o conhecimento acumulado pela humanidade 

sobre hábitos de higiene bucal, sobre as cáries e as causas do mau hálito, sobre o flúor e 

sobre a interação desse e de outros produtos químicos com as doenças e problemas bucais. 
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Ao comprar uma pasta de dentes, ou uma camiseta, ou um computador, ou contratar um 

mecânico para consertar o carro, ou baixar um novo aplicativo no celular, estamos não só 

adquirindo esses produtos, mas acessando todo o conhecimento acumulado por milhões 

de pessoas em todo o mundo ao longo da nossa história e que foi necessário para colocar 

no mercado cada um desses bens e serviços. 

Harari (2016) afirma que a principal característica cognitiva que diferencia o 

Homo sapiens dos demais animais e que nos levou à dominância do planeta é a capacidade 

de cooperar de forma flexível e em larga escala. Abelhas e formigas, por exemplo, são 

bem conhecidas pela capacidade de cooperação em escalas relativamente grandes, mas 

sem flexibilidade, elas se limitam a atuar conjuntamente em atividades nas quais estão 

“programadas”, pela evolução, a desempenhar. Outros animais, como golfinhos e 

chimpanzés, demonstram níveis de inteligência e até capacidade de construir ferramentas, 

mas apenas cooperam com indivíduos que conhecem intimamente, da sua família ou 

grupo. Já a humanidade conseguiu criar símbolos e sistemas, como as línguas, a escrita, 

as religiões, as nações, as leis e as moedas, que unem indivíduos e permitem a colaboração 

entre eles em larga escala e de forma bastante flexível (inclusive com pessoas que você 

não conhece ou pode até ter uma disputa). 

Hausmann, Hidalgo et al. (2011) adotam uma ideia semelhante para tratar da 

complexidade econômica:  

“O segredo da sociedade moderna não é que cada pessoa tem 

muito mais conhecimento produtivo do que aqueles em sociedade 

mais tradicionais. O segredo da modernidade é que nós usamos 

coletivamente grandes volumes de conhecimento, enquanto cada 

um de nós tem apenas pequenas partes desse conhecimento. A 

sociedade funciona porque os seus membros formam redes que 

permitem que cada um se especialize e compartilhe o seu 

conhecimento com outros” (Hausmann, Hidalgo et al., 2011, p. 

15-16, tradução do autor) 

O conhecimento pode ser dividido em duas categorias. O conhecimento 

explícito é mais fácil de ser codificado e transferido a outras pessoas por meio de um 

texto, um livro, uma conversa ou uma aula. Já o conhecimento tácito é mais difícil de ser 

transmitido, pois requer a experiência individual de cada pessoa, são as atividades e 

habilidade que apenas se aprende fazendo. E esse processo de aprendizado tácito costuma 

ser longo e custoso, o que leva os autores a afirmar que essa é uma restrição ao processo 

de crescimento e desenvolvimento econômico: “Em última instância, as diferenças de 

prosperidade [entre regiões ou nações] estão relacionadas ao volume de conhecimento 
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tácito que uma sociedade acumula” (Hausmann, Hidalgo et al., 2011, p. 16, tradução do 

autor). Os conhecimentos explícitos e tácitos necessários para que uma sociedade 

consiga, coletivamente, produzir bens e serviços relacionam-se com as capacidades 

gerenciais e produtivas que devem ser acumuladas pelas pessoas e empresas, como 

descrito por Cirera e Maloney (2017). 

A ideia pode ser colocada de uma forma bastante intuitiva. Produtos simples 

(como produtos agrícolas não processados e commodities em geral) são mais fáceis de 

serem produzidos, portanto não requerem grandes habilidades ou experiência de quem os 

produz. Bens e serviços mais complexos (como máquinas, eletrônicos, medicamentos e 

software de inteligência artificial) são difíceis de serem produzidos, demanda maior 

volume e multiplicidade de conhecimento e experiência de quem os produz. Em termos 

familiares ao debate econômico contemporâneo, pode-se dizer que produtos mais 

complexos têm maior valor agregado, são inovadores e, assim, estão relacionados à ideia 

de competição imperfeita (ou concorrência monopolista), pois permitem uma 

diferenciação (mesmo que temporária) a seus produtores frente aos concorrentes, o que 

resulta em receitas maiores a essas empresas; enquanto os produtos menos complexos são 

mais homogêneos, não diferenciados, e por isso estariam sujeitos, em regra, à 

concorrência perfeita, resultando em menor lucratividade a seus produtores.  

Hausmann, Hidalgo et al. (2011) extrapolam então o conceito para toda uma 

sociedade, que terá maior complexidade econômica quanto maior for o volume de 

produtos considerados complexos que ela tem capacidade de produzir e, principalmente, 

exportar a outros países. Para os autores, um país não vai apenas produzir os bens e 

serviços que necessita, mas aqueles que tem capacidade de produzir e vender no mercado. 

E é exatamente o volume de conhecimento acumulado nessa sociedade que determinará 

a quantidade de diferentes produtos que ela será capaz de vender, bem como a 

complexidade desses produtos. 

Os pesquisadores propuseram, então, formas de medir empiricamente o nível 

de complexidade de produtos e de países. Inicialmente, eles usam o conceito de 

ubiquidade a partir do número de países que exportam um mesmo produto – se um bem 

ou serviço é vendido por muitas nações, ele é mais ubíquo, e se é comercializado 

internacionalmente por um número reduzido de países, ele é menos ubíquo. A ideia é que 

produtos mais complexos, exatamente por serem difíceis de ser produzidos, serão 

exportados por poucos países (ou seja, são menos ubíquos), enquanto os produtos menos 

complexos são exportados por mais países (portanto, são mais ubíquos). Além do número 
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de exportadores, também é considerado no cálculo da complexidade quem está vendendo: 

se um produto é exportado majoritariamente por um grupo de países com menor índice 

de complexidade, isso indica que esse produto tende a ser mais simples (menos 

complexo); do outro lado, bens e serviços comercializados por nações com maior nota de 

complexidade são, também eles, mais complexos.  

Lógica semelhante vale para o índice de complexidade dos países. Primeiro, 

agrega-se o conceito de diversidade da pauta exportadora: nações que exportam uma 

maior gama de produtos sobem no ranking de complexidade, pois considera-se que o 

tecido produtivo dessa nação deve ter um maior conhecimento acumulado para conseguir 

uma grande variedade produtiva. É a combinação de não-ubiquidade com diversidade 

produtiva que eleva o grau de complexidade de uma economia. Um controle importante 

que é feito nos índices de complexidade é relacionado a bens naturais raros. O fato de que 

poucos países, como Botsuana e Serra Leoa, exportam diamantes brutos significa que eles 

têm grande concentração natural dessa joia em seus territórios, e não que acumularam 

grande conhecimento sobre como produzir diamantes.  

Gala (2017) analisa o conceito de complexidade econômica trazido 

originalmente no Atlas à luz das principais teorias econômicas vigentes e detalha como 

os dados trazidos pela pesquisa ajudam a explicar o desenvolvimento econômico dos 

países. Para o autor, embora os principais economistas clássicos do desenvolvimento 

(como Paul Rosenstein-Rodan, Gunar Myrdal, Hollis Chenery, Raul Prebisch e Celso 

Furtado) tenham relacionado teoricamente que países de alta renda per capita concentram 

suas economias em atividades de concorrência imperfeita (e de maior valor agregado), 

faltavam evidências empíricas robustas para demonstrar essa correlação. Na avaliação de 

Gala (2017), “essa lacuna foi preenchida pelo Atlas da complexidade econômica 

(Hausmann, Hidalgo et al., 2011), um trabalho capaz de dar enorme suporte empírico às 

proposições dos economistas clássicos que viam na sofisticação produtiva o caminho para 

o desenvolvimento econômico” (posição 334, livro eletrônico Kindle). 

Além da publicação original de 2011 com o conceito de complexidade 

econômica e um ranking inicial de produtos e países pelo seu grau de complexidade, o 

trabalho da equipe liderada por Hausmann e Hidalgo resultou em uma base de dados 

aberta e atualizada anualmente com informações das exportações de praticamente todos 

os países desde 1963 e análises de complexidade a partir dessas informações. Os dados 
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do Atlas13 mostram que, em 2019, 21 países foram considerados de alta complexidade 

econômica, listados nessa ordem: Japão (ininterruptamente na primeira posição desde 

1995), Suíça, Alemanha, Coreia do Sul (21º em 1995), Singapura, República Checa, 

Áustria, Suécia, Eslovênia, Hungria, Estados Unidos, Reino Unido, Finlândia, 

Eslováquia, Itália, China (de 46º em 1995 para 16º em 2019), Irlanda, México, França, 

Israel e Bélgica. O Brasil caiu fortemente no ranking das últimas décadas, de 25º em 1995 

para 53º em 2019 – no mesmo período, por exemplo, o Vietnã subiu 107º posição para a 

56º. Uma análise rápida da lista permite identificar uma grande correlação entre os países 

de maior complexidade com aqueles considerados internacionalmente como os mais 

desenvolvidos econômica e socialmente, considerando a renda per capita e o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), bem como o forte avanço econômico recente dos 

asiáticos (Coreia do Sul, China e Vietnã). É possível avaliar também individualmente 

produtos e países, para verificar a correlação entre a agregação de valor da pauta 

exportadora e o nível de complexidade das economia. O Atlas mostra que 15 países 

concentraram 86,41% das exportações de aeronaves (incluindo partes e peças de aviões) 

em 2019, sendo que os maiores exportadores estão entre as economias mais complexas: 

França, Alemanha, EUA e Reino Unido. O Canadá, quinto maior vendedor do setor, está 

na 36º posição no ranking de complexidade, e o Brasil foi o 12º colocado entre os 

exportadores, com 1,51% do mercado mundial. No outro extremo, os maiores 

exportadores de banana do planeta são economias menos complexas e, também, de menor 

renda e desenvolvimento: Equador (117º no ranking de complexidade), Filipinas (28º), 

Costa Rica (44º), Guatemala (79º) e Colômbia (55º).  

Embora o grau de complexidade seja intrínseco de cada produto (é difícil 

aumentar o grau de conhecimento acumulado e do valor agregado à produção de 

bananas14), ele evolui ao longo do tempo, principalmente nos segmentos da fronteira 

tecnológica. Quando novos produtos são criados, o conhecimento necessário para a 

produção deles é naturalmente restrito aos inventores e, talvez parcialmente, a outros 

fabricantes de produtos semelhantes; no entanto, na medida em que o tempo passa e o 

                                                           
13 Dados extraídos em setembro de 2021, disponíveis em https://atlas.cid.harvard.edu/. 
14 Há muito desenvolvimento de tecnologias ligadas à agropecuária, em máquinas, equipamentos, sistemas 

informatizados, aplicativos móveis e nos insumos químicos e biológicos para proteger contra pragas e aumentar a 

produtividade das plantas e animais. No entanto, o maior nível de complexidade econômica está nesses novos produtos 

e serviços desenvolvidos para dar suporte à produção agrícola, eles não aumentam a complexidade intrínseca do que é 

produzido. A exceção seria com os organismos geneticamente modificados (OGM) – as sementes transgênicas de 

commodities agrícolas, por exemplo, são mais complexas do que sementes comuns (naturais). Nesses casos, porém, o 

OGM em geral será comercializado de forma separada e, assim, se poderia medir o grau de complexidade específico 

desse produto, com um valor diferente do mesmo organismo sem a modificação genética. 

https://atlas.cid.harvard.edu/
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novo produto ganha o gosto dos consumidores, outras empresas são incentivadas a 

aprender a produzir esse mesmo produto para entrar no novo mercado. Fabricar carros 

em 1950, televisores em 1970 e telefones celulares em 2000 era muito mais complexo e 

restrito do que hoje. Atualmente, entre os bens com maior grau de complexidade 

destacam-se, por exemplo, elementos químicos para produtos eletrônicos, máquinas e 

equipamentos para laboratórios e indústrias, equipamentos médicos de precisão, 

equipamentos de telecomunicação das novas gerações (como a tecnologia 5G). 

Há que se levar em consideração algumas limitações e vieses da forma 

atualmente utilizada para se medir a complexidade econômica. Primeiro, ela é claramente 

pró-indústria, pois deixa de fora serviços de alto valor agregado e conteúdo tecnológico 

que são claramente complexos, pelo conceito mais amplo – como serviços financeiros, 

jurídicos e de saúde, serviços ligados a tecnologia da informação, consultorias 

econômicas e empresariais, produção de conteúdo de mídia, comunicação e artístico, 

entre outros. Além disso, há uma distorção ao se contabilizar exclusivamente dados de 

exportação, principalmente considerando blocos econômicos e, de forma mais ampla, 

países mais agressivos em acordos internacionais de liberalização comercial e redução de 

tarifas. Analisando rapidamente o ranking das 21 economias mais complexas em 2019, 

detalhado acima, pode-se deduzir que alguns países de renda média-alta que não se 

destacam tanto em termos de PIB, renda per capita ou IDH são beneficiados pela métrica 

da complexidade econômica por integrarem blocos econômicos e terem acesso 

privilegiado a grandes mercados – por exemplo, República Checa, Hungria, Eslovênia e 

Eslováquia, em relação à União Europeia, e o México, com as indústrias maquiladoras 

com produção destinada aos EUA. 

Essas limitações derivam principalmente de problemas operacionais em 

função dos dados mais disponíveis atualmente. As estatísticas internacionais de 

exportações de serviços ainda são precárias. De forma semelhante, os dados de produção 

total de bens e serviços (incluindo as vendas para o mercado interno), que indicariam 

melhor a complexidade produtiva de cada país, não são confiáveis, padronizados ou de 

fácil acesso em muitos países. Por isso, ainda se usam as informações de exportações de 

bens (produtos físicos) no ranking – apesar desse viés, esses são os dados são mais 

confiáveis, padronizados e facilmente disponíveis para a realização dos estudos e 

comparações internacionais. É importante destacar que os pesquisadores do índice de 

complexidade econômica estão cientes dessas falhas, inclusive destacam isso em seus 

estudos e publicações, e têm trabalhado para melhorar o acesso aos dados econômicos 
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mais completos dos países para que eles possam ser considerados nos cálculos da 

complexidade e, com isso, esses vieses possam ser amenizados e corrigidos no futuro. 

Considerando que não há como aumentar a complexidade intrínseca de cada 

produto, Hausmann, Hidalgo et al. (2011) destacam que o único caminho para que os 

países aumentem a complexidade econômica é se tornar competitivos em setores 

produtivos mais complexos, a ponto de ganhar mercado global nesses segmentos. Gala 

(2017) coloca o mesmo argumento, ao afirmar que “uma economia aumenta sua 

produtividade ao subir a escada tecnológica, migrando de atividades de baixa qualidade 

para atividades de alta qualidade, rumo à sofisticação do tecido produtivo” (posição 317, 

livro eletrônico Kindle), proposta em linha com a ideia de mudança estrutural de Szirmai 

(2015) e demais teóricos do desenvolvimento econômico. 

Como discutido, é clara a conexão entre complexidade e inovação: o 

conhecimento explícito e tácito acumulado é a base para que uma sociedade (pessoas, 

empresas, governo e academia) possa promover o processo schumpeteriano de destruição 

criativa para desenvolver bens e serviços inovadores, mais complexos que os anteriores. 

As tecnologias da Economia 4.0 não só estão entre os setores mais complexos (que 

acumulam maior nível de conhecimento) na atualidade, por estarem na fronteira 

tecnológica global, como agregam maior complexidade a outros segmentos que adotam 

essas tecnologias, o que justifica a existência de políticas públicas para fomentar esse 

segmento, como será discutido na seção 2.5. 

 

2.4. A Economia 4.0 

Desde meados da década passada, o debate econômico passou a ser dominado 

pela emergência das tecnologias da chamada Quarta Revolução Industrial. Inicialmente 

denominada nos Estados Unidos de “manufatura avançada”, rapidamente outro termo, 

criado na Alemanha, passou a predominar nas discussões políticas, empresariais e 

acadêmicas sobre o tema: a Indústria 4.0. O primeiro ponto a se destacar é que a Indústria 

4.0 não é uma coisa só, mas um conjunto amplo e diversificado de novas tecnologias e de 

aplicações tecnológicas que promete trazer grandes transformações nos modos de 

produção e nas relações em sociedade – e que na verdade ultrapassa o conceito de 

indústria, o que tem levado diversos atores a falar de forma mais ampla em Economia 4.0.  

O conceito surgiu inicialmente dos grandes avanços das tecnologias digitais 

e da aplicação mais intensiva e sinérgica dessas tecnologias na produção industrial e no 
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ambiente empresarial, o que deve permitir enormes ganhos de produtividade e a criação 

de novos modelos de negócio disruptivos. Alguns autores, como o presidente do FEM, 

Klaus Schwab, trazem a ideia de uma Quarta Revolução Industrial ao ampliar esse 

conceito e agregar a essas outras tecnologias emergentes com aplicação industrial15, o uso 

de tecnologias computacionais e digitais na área médica16, passando pelas novas 

tecnologias aeroespaciais17 até o conceito de geoengenharia18 (Schwab, 2019). Ele 

destaca que o impacto sistêmico dessa revolução será inescapável a todos, pois “envolve 

a transformação de sistemas inteiros entre países e dentro deles, em empresas, indústrias 

e em toda a sociedade” (Schwab, 2016, p. 13). 

Não há hoje, na literatura especializada e no debate público, um consenso 

sobre o conceito exato desse novo fenômeno. Cada pesquisador ou comentarista 

econômico, quando trata do assunto, traz a sua definição – algumas bem amplas, como a 

de Schwab (2019), outras mais restritas ao desenvolvimento de inteligência artificial e 

Internet das Coisas para o setor industrial, por exemplo. Para o escopo dessa pesquisa, 

será considerado um conceito operacional que agrega as tecnologias que teriam maior 

potencial de adoção e desenvolvimento em curto e médio prazo para o Brasil: a aplicação 

de novas tecnologias emergentes (principalmente as digitais, mas que incluem também 

os novos materiais) de forma mais intensiva nos processos produtivos e gerenciais e o 

desenvolvimento de novos bens, serviços e modelos de negócio com base nessas 

tecnologias. Inicialmente, destaca-se que a definição da pesquisa será para a Economia 

4.0 (e não Indústria 4.0, como ainda é mais utilizado no debate econômico), pois serão 

agregadas tecnologias relevantes com potencial de aplicação em outros segmentos que 

não apenas na indústria manufatureira. Com isso, podem ser listadas as principais 

tecnologias habilitadoras e segmentos de atuação do conceito operacional de Economia 

4.0 da presente pesquisa, selecionadas a partir da descrição original de Schwab (2019)19: 

1. Internet das Coisas e análise massiva de dados (Big data): os avanços 

contínuos na velocidade e capacidade de transmissão de dados pela internet, 

                                                           
15 Os principais exemplos são a fabricação aditiva (ou impressão 3D) e o desenvolvimento de novos materiais. 
16 Biotecnologia e neurotecnologia, manipulação de DNA, impressão 3D de órgãos, implante de chips neurais e outros 

dispositivos digitais no corpo humano. 
17 Desde microsatélites e nanosatélites até a exploração comercial das viagens espaciais. 
18 O autor define geoengenharia como o uso de tecnologias para resolver problemas de escala planetária, como a 

construção de ilhas artificiais ou tecnologias para que parte da radiação solar seja refletida de volta para o espaço como 

forma de reduzir o aquecimento global. 
19 Dos 12 grupos de tecnologias listados por Schwab (2019) na descrição da Quarta Revolução Industrial, foram 

selecionados oito para o conceito desta pesquisa. Ficaram de fora as “novas tecnologias da computação”, como a 

computação quântica e o empilhamento vertical de chips para aumento da capacidade de processamento, as 

“neurotecnologias”, parcialmente incluídas no conceito adotado de biotecnologia, além da “geoengenharia” e das 

“tecnologias aeroespaciais”, já descritas. 
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principalmente com o estabelecimento da tecnologia 5G, e o crescimento vertiginoso no 

número de dispositivos conectados permitem que esses dispositivos gerem dados 

continuamente e interajam uns com os outros a partir da troca direta desses dados – esse 

é o conceito básico de Internet das Coisas (Internet of Things – IoT). Isso abre 

possibilidade para inúmeras aplicações, tanto em produtos para o consumidor (desde os 

eletrodomésticos conectados à internet até o desenvolvimento de drones e carros 

autônomos) quanto, principalmente, nos processos produtivos das empresas, 

especialmente na indústria (Industrial Internet of Things – IIoT). Um desenvolvimento 

fundamental para que essas aplicações sejam viáveis é na capacidade computacional na 

nuvem e em sistemas e algoritmos que consigam analisar essa quantidade massiva de 

dados, o que ficou conhecido pelo termo Big data. 

2. Inteligência artificial, robótica e aprendizado de máquinas: 

popularizada no cinema e amplamente debatido nos últimos anos pelos seus impactos 

potencialmente negativos sobre os humanos, principalmente pela substituição de postos 

de trabalho, a inteligência artificial (algoritmos, sistemas informatizados e robôs que 

tenham capacidade de tomar decisões e aprender sozinhos) é uma das principais 

tecnologias da Economia 4.0.   

3. Blockchain: tecnologia inovadora de criptografia que torna possível 

compartilhar registros digitais e informações de forma segura e com a confiabilidade da 

não existência de várias cópias desses registros exclusivos, preservando assim o valor do 

objeto digital ou das informações. O blockchain é uma forma de contabilidade digital 

descentralizada e partilhada que é considerada matematicamente improvável de ser 

hackeada e tem aplicações não só na criação de criptomoedas (para o qual a tecnologia 

foi originalmente desenvolvida), mas também para o registro de identidades pessoais 

digitais, o rastreamento e a autenticação de objetos físicos (como bens transacionáveis ou 

documentos legais) com o uso de criptografia e identificadores digitais, entre outras 

possibilidades. 

4. Realidade virtual e aumentada: a realidade virtual parte da ideia da 

simulação digital de ambientes físicos, no qual as pessoas possam imergir e interagir a 

partir de dispositivos digitais – óculos, fones de ouvido, telas, consoles etc. A realidade 

aumentada é a inserção de elementos ou camadas digitais (imagem, som, informações de 

texto, links para conexão) nos ambientes físicos dos usuários – como filtros de aplicativos 

de vídeo e imagem ou jogos de celular interativos com o ambiente, como o Pokemon Go. 
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Serviços mais simples, como esses exemplos, já estão disponíveis no mercado, mas há 

amplo espaço para o desenvolvimento de novas aplicações nessa área. 

5. Impressão 3D: processo de criação de um objeto físico em três dimensões 

pela adição contínua de camadas de matéria-prima – em contraste com os processos 

tradicionais de remoção de partes de material a partir de uma peça inteira (usinagem).  

6. Biotecnologia: embora a biotecnologia não seja um campo novo de 

atuação, há três frentes grandes de desenvolvimento nessa área que se inserem mais 

diretamente no conceito da Economia 4.0 – as aplicações de tecnologias digitais para 

tratamentos de saúde e diretamente no corpo humano, as tecnologias de manipulação 

genética e os biomateriais (novas substâncias e materiais com aplicações biológicas). 

7. Materiais modernos: segundo Schwab (2019), “a ciência avançada dos 

materiais terá o maior (...) impacto sobre todos os aspectos da Quarta Revolução 

Industrial” (p. 194). O desenvolvimento de novos materiais e o aperfeiçoamento de 

elementos existentes com novas propriedades físico-químicas será fundamental para o 

avanço de várias das demais tecnologias emergentes, desde transistores e semicondutores 

com maior capacidade e resistência, baterias com maior capacidade de armazenamento 

de energia (para dispositivos eletrônicos, veículos elétricos e toda a transição do planeta 

para uma matriz energética não dependente de combustíveis fósseis) e a impressão 3D 

até as novas aplicações na biotecnologia. 

8. Captura, armazenamento e transmissão de energia: a transição para 

uma matriz energética mais limpa é um desafio de grande destaque no debate político e 

econômico global há quase duas décadas. Embora fontes de energia limpa (como solar e 

eólica) não sejam novidade, há uma nova frente de desenvolvimento nesse segmento 

relacionada às tecnologias da Economia 4.0, que passam por novas fontes de geração de 

energia (como conversão sintética de lixo biológico e energia das marés), nanomateriais 

energeticamente eficientes e a aplicação de inteligência artificial e outras tecnologias 

digitais para otimizar as redes de distribuição de energia (smart grids). Considerando que 

boa parte das fontes de energia limpa são intermitentes, é fundamental também avançar 

no armazenamento de energia, com o desenvolvimento de novos materiais e tecnologias 

de baterias mais potentes e duradouras. 

Essas novas tecnologias da Economia 4.0 estão, indubitavelmente, na 

fronteira tecnológica atual e das próximas décadas. São segmentos de grande 

complexidade econômica e alto valor agregado e, portanto, trazem oportunidades de 

desenvolvimento e geração de renda para as empresas e os países que participarem do 
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avanço dessa fronteira. Como se percebe em toda a história do desenvolvimento 

econômico, especialmente desde a primeira Revolução Industrial do século XVIII, esse é 

um empreendimento com enormes desafios e alto risco que dificilmente o setor privado 

conseguirá levar adiante sem apoio – principalmente nos países que largaram atrás na 

escada tecnológica, como o Brasil atualmente. 

 

2.5. O debate sobre Política industrial 

Como descrito, há um relativo consenso na teoria econômica sobre o papel 

fundamental da inovação para a geração de valor, os ganhos de produtividade, o aumento 

da complexidade e a promoção do desenvolvimento econômico de forma mais ampla – 

algumas linhas destacam a importância da inovação mais do que outras, mas há pouca 

divergência sobre a sua relevância. Há, porém, um grande debate entre economistas sobre 

qual seria o papel do Estado nessa área.  

A tradição neoclássica baseia-se nas premissas liberais sobre o 

funcionamento perfeito dos mercados e a incapacidade do governo de intervir diretamente 

com eficiência na economia, especialmente por meio de políticas industriais – entendidas 

como políticas públicas ativas de apoio ao desenvolvimento empresarial, em geral com 

foco em segmentos específicos. Nessa abordagem, o papel do estado deveria limitar-se a 

organizar um sistema macroeconômico estável, definir e respeitar as regras e leis para a 

criação de um ambiente de negócios saudável e prover bens públicos básicos como 

infraestrutura e formação de capital humano. Mesmo em casos em que se verificam falhas 

de mercado, os preceitos neoclássicos afirmam que o Estado não tem capacidade para 

resolver esses problemas, e que o próprio mercado encontraria as soluções mais 

adequadas desde que tenha liberdade para agir.   

Por sua vez, a linha neoschumpeteriana/evolucionária acredita que o setor 

privado, embora seja agente fundamental nesse processo, não funciona tão perfeitamente 

quanto propõem os neoclássicos e que há espaço para atuação do governo por meio de 

políticas públicas ativas (Freeman e Soete, 1997). Conforme descrito por Lall (2004), foi 

o êxito das políticas industriais dos Tigres asiáticos, especialmente no último quarto do 

século XX, que deu força a esse posicionamento frente ao então dominante Consenso de 

Washington, pois colocou evidências empíricas fortes em contraposição ao discurso 

neoclássico.  
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Diversos autores dessa linha analisam e sugerem bases para a proposição de 

políticas públicas que foquem no fomento à inovação e ao desenvolvimento industrial 

como forma de promover o crescimento econômico e a elevação da renda dos países. De 

Negri et al. (2018), por exemplo, analisam os resultados das políticas brasileiras de 

desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação dos últimos 20 anos e, a partir dos 

principais problemas identificados, sugerem três diretrizes fundamentais para políticas 

com esse objetivo no país:  

“i) melhora das condições institucionais e sistêmicas para a 

produção de conhecimento e de tecnologias; ii) aprimoramento 

do desenho e da implementação das políticas de C&T, 

contribuindo, entre outras coisas, para a ampliação dos 

investimentos orientados à solução dos problemas concretos da 

sociedade brasileira; e iii) fortalecimento da ciência brasileira, o 

que requer fontes estáveis de financiamento e políticas 

intertemporalmente consistentes” (De Negri et al., 2018, p. 535).  

Os autores também destacam a importância da criação de mais políticas 

públicas que estimulem a inovação pelo lado da demanda, com destaque para iniciativas 

de compras públicas de produtos e serviços inovadores e encomendas tecnológicas, 

mecanismos já disponíveis no arcabouço legal e institucional brasileiro, mas ainda pouco 

utilizados20.  

Ao analisar o papel dos governos, principalmente nos países em 

desenvolvimento, na correção de falhas de mercado e efetivação de políticas industriais, 

Rodrik (2004) identifica dois extremos: (i) os governos seriam os únicos responsáveis por 

tirar seus países da pobreza por meio de políticas industriais de intervenção direta na 

economia, e (ii) governos não deveriam fazer nada pois não têm informações suficientes 

para definir o caminho correto (na linha neoclássica). Segundo o autor, esses dois 

extremos falharam, e a partir disso ele sugere um caminho intermediário, em que o papel 

do governo deve ser de colaboração estratégica com o setor privado para remover os 

obstáculos existentes e dar o suporte e a estrutura necessários ao movimento das empresas 

de descoberta de novas potencialidades.  

Ele elenca dois grandes princípios para o desenho de políticas públicas que 

tenham esse objetivo. O primeiro é que os meios são mais importantes que os fins – ou 

seja, para que uma política industrial tenha maior chance de êxito, é mais importante que 

ela seja bem estruturada, com os pilares e princípios sólidos e bem coordenados, mesmo 

                                                           
20 Análise sobre a baixa utilização das encomendas tecnológicas no Brasil feita pelo empresário Pedro Wongtschowski, 

líder da Mobilização Empresarial pela Inovação na Confederação Nacional da Indústria, em artigo de opinião publicado 

no jornal Valor Econômico: https://valor.globo.com/opiniao/coluna/poder-de-compra-do-estado-e-inovacao.ghtml 

https://valor.globo.com/opiniao/coluna/poder-de-compra-do-estado-e-inovacao.ghtml
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que a meta final não esteja tão clara, do que definir bem o objetivo final mas cometer 

muitos erros pelo caminho. O segundo princípio é que as vantagens comparativas, 

descritas originalmente por Ricardo (2004), são construídas pelos países, não são estáticas 

nem são dadas naturalmente (com a exceção dos recursos naturais). Por isso, para Rodrik 

(2004), o principal objetivo de uma política industrial deve ser dar os meios para que as 

empresas (e o país como um todo) possam testar novas potencialidades produtivas não 

exploradas até então, de forma a permitir uma diversificação produtiva – que está ligada 

diretamente ao aumento da complexidade econômica e, como consequência, ao 

desenvolvimento econômico e aumento da renda. 

Esse processo de testar novas potencialidades, de explorar a possibilidade de 

produzir de forma competitiva bens e serviços que até então as empresas daquele país não 

tinham experiência, é algo necessariamente custoso e arriscado. Por isso, é muito difícil 

de que esse esforço seja feito somente pelo setor privado, papel que deveria então ser 

cumprido por uma política industrial bem estruturada que reduza os riscos e compartilhe 

parte dos custos de exploração das empresas. Uma das questões destacadas pelo autor são 

as dificuldades de coordenação entre diferentes setores, em situações em que o 

investimento ou a iniciativa de um depende das ações de outros atores, o que também 

seria resolvido no âmbito de atuação do governo. Outra dificuldade é a assimetria de 

informação dos agentes públicos em relação às necessidades e prioridades das empresas 

e os melhores caminhos tecnológicos a serem seguidos, o que demanda uma interlocução 

mais próxima e institucionalizada entre governo e empresas, tema abordado por Rodrik 

(2004) a partir da formulação original de Evans (1995).  

Hausmann & Rodrik (2002) colocam inicialmente essa ideia de que o 

desenvolvimento econômico vem principalmente de um processo de autodescobrimento 

pelos países de suas potencialidades econômicas, de quais vantagens comparativas eles 

podem construir para conseguir avançar para segmentos produtivos mais complexos, de 

maior valor agregado – conceito depois aprofundado por Rodrik (2004) quando propõe 

as linhas de uma “Política industrial para o século XXI”. Ao analisar esse mesmo aspecto, 

Gala (2017) afirma que:  

“...a ideia de vantagens comparativas deve ser pensada também 

em termos dinâmicos: países de sucesso constroem vantagens 

comparativas em determinados setores ao longo do tempo – por 

exemplo, automóveis no Japão, aço na Coreia do Sul e assim por 

diante. Uma exploração estática das vantagens comparativas 

existentes, especialmente nos setores com retornos decrescentes 

de escala, como extrativismos em geral, não promove o 
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desenvolvimento” (Gala, 2017, posição 1.975, livro eletrônico 

Kindle).  

Mazzucato et al. (2020) também destacam os problemas da visão neoclássica 

de que o espaço para políticas públicas seria apenas sobre as falhas de mercado e, em 

contraposição, argumentam que o papel ideal do Estado na inovação seria com a 

proposição de políticas de formação/modelagem do mercado (“market shaping”) e de co-

criação com o mercado (“market co-creating”). A proposta dos autores, que participaram 

do planejamento da mais recente estratégia de desenvolvimento industrial do Reino 

Unido (Mazzucato e Willetts, 2019), é que as políticas públicas com esse foco sejam 

orientadas por missões ou grandes desafios (mission oriented-strategies, ou challenge-

driven innovation policies). Com essa estrutura, argumentam, os governos podem 

direcionar o desenvolvimento produtivo do seu país para resolver grandes desafios da 

sociedade em dado momento, o que tem algumas vantagens.  

Primeiro, a ideia é que as soluções criadas a partir dessas políticas ajudem a 

resolver problemas reais e relevantes para a sociedade como um todo. Segundo, cria-se 

um senso mínimo de coordenação entre todos os atores envolvidos – governo, empresas, 

academia e sociedade civil – para a busca por soluções comuns, o que também fomenta 

naturalmente parcerias para o desenvolvimento dessas soluções. Além disso, as missões 

colocadas de forma clara e conduzidas por demandas estabelecidas pelo Estado criam a 

perspectiva de crescimento futuro dos mercados que apresentem soluções viáveis a esses 

desafios. Essa expectativa real de demanda fomenta o processo de descoberta e testes de 

novas potencialidades da estrutura produtiva do país. 

Conforme destacado, é nas tecnologias da Economia 4.0 que se encontram 

atualmente os segmentos e os bens e serviços de maior complexidade. Se avançar nessa 

frente é uma necessidade para qualquer país que queira se manter competitivo 

internacionalmente, é também um grande desafio para as empresas – inovar é, por 

natureza, um processo de risco, que se torna ainda maior na fronteira tecnológica. O 

diagnóstico do Fórum Econômico Mundial (2020), com base em estudos de caso em 

algumas das maiores empresas do mundo, é que os projetos de IIoT, uma das principais 

tecnologias da Economia 4.0, ainda são muito difíceis de serem implementados – mesmo 

grandes corporações têm taxa de sucesso relativamente baixa, estouram prazos e 

orçamentos inicialmente previstos e enfrentam dificuldades para resolver esses entraves 

sozinhas. Os pesquisadores da entidade criaram inclusive um conceito para resumir essa 

situação: o “purgatório do piloto”, em função das dificuldades enfrentadas por muitas 
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empresas que não conseguem passar da fase de testes nos projetos de adoção dessas 

tecnologias. Se esse é o cenário para grandes firmas dos países de referência, a situação 

é ainda mais difícil para as empresas brasileiras, que têm menor capacidade técnica e 

financeira para entrar em projetos com alto grau de risco e imprevisibilidade como esse. 

Dessa forma, considera-se que o apoio público será fundamental para que o setor 

produtivo brasileiro consiga fazer a transição para a Economia 4.0, em especial no caso 

das firmas de menor porte. 

 

2.6. Políticas para a Economia 4.0 

Para enfrentar essas dificuldades e os desafios intrínsecos ao processo de 

inovação, as maiores economias do mundo estão agindo para dar o suporte necessário 

com políticas públicas que ajudem as suas empresas a liderar o desenvolvimento das 

tecnologias da Economia 4.0. Horst & Santiago (2018), por exemplo, contam que o 

conceito de Indústria 4.0 foi cunhado pela primeira vez na Alemanha, inicialmente em 

um documento da política industrial e de tecnologia do governo alemão à época, a High-

Tech Strategy 2020. No Plano de ação da estratégia, publicado em 2012, é proposto o 

termo “Indústria 4.0” como uma forma de identificar um projeto de futuro para o setor 

produtivo alemão. A marca foi divulgada publicamente na Feira de Hannover do mesmo 

ano e desde então ganhou o mundo. “Concebida como uma ferramenta de marketing, [o 

conceito de] Indústria 4.0 se tornou um símbolo da determinação [da Alemanha] em 

assegurar o futuro do país como um dos polos líderes da manufatura no mundo” (Horst 

& Santiago, 2018, p. 5). 

Um dos destaques nas análises sobre a política alemã é a grande integração 

das iniciativas públicas com o setor privado, com uma estrutura de governança que 

garante a participação ativa de representantes de empresas e da academia nas decisões e 

até a liderança técnica em alguns grupos de trabalho. Horst & Santiago (2018), por 

exemplo, afirmam que diversos programas, como a “Plattform Industrie 4.0”, começaram 

como iniciativas do setor privado, depois entraram no guarda-chuva da política pública e 

passavam a ser apoiadas e monitoradas. Essa forte interação e parceria na implementação 

do governo com atores empresariais e acadêmicos levou, inclusive, a um processo de 

“fertilização cruzada”, com formação de novas parcerias entre agentes de diferentes 

setores. “O aprendizado [para gestores públicos] não está apenas em aproveitar o 

conhecimento de experiências anteriores na implementação de políticas, mas também em 
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estar aberto para aprender com as ações complementares de outros agentes” (Horst & 

Santiago, 2018, p. 17). Os pesquisadores destacam também que as políticas do país, que 

começaram com foco setorial, evoluíram para tentar trazer soluções concretas a desafios 

globais, como clima e energia, saúde e alimentos, mobilidade, segurança e comunicações, 

com ações transversais para melhorar as condições de investimento e inovação em todas 

essas áreas – em linha com a abordagem de inovação direcionadas por desafios discutida 

por Mazzucato (2018). 

Arbix et al. (2018) destacam também a natureza agregadora da governança 

das políticas alemãs, aberta à participação de representantes da iniciativa privada, 

academia, sindicatos de trabalhadores e outras instituições: “seu desburocratizado sistema 

de governança transformou-se em um de seus pontos distintivos, precisamente por 

estimular o diálogo e contemplar a diversidade da sociedade civil” (p. 155). Outras 

característica destacadas são o foco no desenvolvimento de tecnologias disruptivas de 

Indústria 4.0 e o horizonte de médio e longo prazo no planejamento das políticas.  

Um exemplo concreto de iniciativa pública de relevância para o 

desenvolvimento do setor descrito por Arbix et al. (2018), presente na Alemanha e 

também nos EUA, é o estabelecimento de uma rede de espaços de demonstração e teste 

das novas tecnologias em sua fase pré-competitiva, chamados de Testumgebungen (em 

alemão) ou testbeds (em inglês). O objetivo é simular o ambiente de produção industrial 

para identificar, ou ajudar a consolidar, quais as rotas tecnológicas mais promissoras entre 

as opções disponíveis. Esses espaços, em geral instalados em universidades e centros de 

pesquisa, são compartilhados e abertos a qualquer empresa interessada, pois seria 

financeira e tecnicamente inviável que cada firma tenha o seu próprio laboratórios e 

equipamentos para essa finalidade. “A premissa é que as demonstrações em testbeds têm 

um papel relevante na construção de consensos sobre tecnologias e, especialmente, na 

formação das visões de futuro, o que contribui para a articulação e a disseminação de 

informações, definição de padrões, protocolos e métricas das novas técnicas” (Arbix et 

al., 2018, p. 157). 

Além da Alemanha, Arbix et al. (2017) analisam as iniciativas dos governos 

dos EUA e da China para o setor. Um dos destaques da política estadunidense foi a criação 

de uma rede de institutos de desenvolvimento tecnológico, com temas definidos em edital 

público e financiamento inicial do governo para a sua estruturação em um modelo de 

parceria público privada. Anunciado em 2012 sob a marca National Network of 

Manufacturing Innovation (Rede nacional de inovação em manufatura), o programa, 
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depois rebatizado como Manufacturing USA, foi inspirado na rede Fraunhofer da 

Alemanha e previu inicialmente a criação de 45 institutos, dos quais 16 estavam em 

funcionamento em novembro de 202121. Os autores destacam dois pontos fundamentais: 

os institutos são, em geral, geridos por universidades de prestígio, garantindo a 

qualificação técnica da sua gestão, em parceria com grandes empresas, que trazem 

recursos financeiros complementares ao investimento público e uma demanda segura de 

pesquisa; mas, ao mesmo tempo, são abertos à participação de micro, pequenas e médias 

empresas, permitindo que essas firmas, que não teriam condições de desenvolver e testar 

sozinhas essas tecnologias, tenham acesso a laboratórios e apoio técnico de excelência 

para o seu processo de inovação.  

Já sobre as ações do governo chinês, Arbix et al. (2017) avaliaram a Made in 

China 2025, política industrial mais abrangente do país que, depois de lançada, 

incorporou em suas diretrizes várias características das políticas alemãs e estadunidense 

para a Economia 4.0. Essa seria a “primeira fase de um grande tripé estratégico (a ser 

complementado pelos planos Made in China 2035 e o Made in China 2049), cuja 

pretensão explícita é a consolidação da China como a grande potência industrial do século 

XXI” (Arbix et al., 2017, p. 41). Um dos destaques é o incentivo do governo para que as 

empresas invistam no exterior, com ênfase na aquisição de empresas estratégicas para 

acelerar a absorção das tecnologias de ponta pelas firmas chinesas – a exemplo da 

aquisição da fabricante alemã de robôs Kuka pela Midea Group, da montadora sueca 

Volvo pela Geely e da unidade de computadores da estadunidense IBM pela Lenovo.  

Na análise comparada, Arbix et al. (2017, p. 43) listam 10 características 

comuns das políticas para a Economia 4.0 da Alemanha, Estados Unidos e China: 

1. Trabalham com foco, prioridades e alto volume de recursos. 

2. Pavimentam o caminho para indústrias emergentes. 

3. Aumentam o diálogo e a colaboração público-privada. 

4. Criam novos fundos de venture capital e de apoio a startups de 

tecnologia. 

5. Promovem internacionalização de empresas e instituições de Ciência, 

Tecnologia & Inovação. 

6. Estabelecem marco regulatório mais amigável à inovação. 

7. Utilizam intensamente sistemas de compras públicas. 

                                                           
21 Lista dos institutos e informações adicionais disponíveis em https://www.manufacturingusa.com/. 

https://www.manufacturingusa.com/
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8. Apoiam projetos de alto impacto econômico, tecnológico e social. 

9. Tornam mais eficiente e transparente os sistemas de governança. 

10. Buscam produção mais limpa e sustentável. 

Como destacado por Szirmai (2015), a absorção de tecnologia é uma das 

bases para o desenvolvimento econômico, principalmente por proporcionar ganhos de 

produtividade. Por um lado, a diversificação de uma economia para a produção de bens e 

serviços de maior valor agregado e intensidade tecnológica é essencial, em função da 

complexidade intrínseca de cada segmento; por outro, no entanto, é fundamental também 

destacar os grandes ganhos potenciais com a adoção das tecnologias da Economia 4.0 

para empresas de todos os setores, inclusive aqueles mais tradicionais e de baixa 

produtividade.  

Para a estruturação do presente projeto, realizou-se, entre setembro e 

novembro de 2020, uma revisão das iniciativas públicas brasileiras para a Economia 4.0, 

com entrevistas informais com especialistas e gestores públicos da área, acesso a 

informações institucionais dos órgãos envolvidos e análise de estudos acadêmicos acerca 

das políticas industriais mais recentes no país (Arbix et al., 2017; De Negri, Rauen e 

Squeff, 2018; Queiroz-Stein e Herrlein Jr., 2016). Nesse levantamento, constatou-se que 

o Brasil não contava, naquele momento, com uma política única e consolidada para 

promoção da Economia 4.0 de forma abrangente. Identificam-se, porém, algumas 

iniciativas e programas que abordam um ou mais aspectos relevantes para o fomento ao 

setor.  

Adicionalmente, a partir de análises do benchmarking internacional e da 

literatura sobre o tema, é possível segmentar cinco Eixos estruturantes das políticas 

públicas para o setor. Três deles são transversais e podem ser identificados com a linha 

econômica neoclássica, pois fazem parte da estrutura institucional básica necessária para 

que o setor privado consiga desempenhar adequadamente suas atividades no tema: 

1. Governança: de acordo com Schwab (2019, p. 61), “para ter sucesso ao 

lidar com a velocidade e a escala do impacto das tecnologias da [Economia 4.0] serão 

necessários modelo de governança novos e mais ágeis que incluam o setor privado e as 

partes sociais interessadas, bem como governos e as instituições regulatórias 

tradicionais”. As principais políticas de referência têm esse como um dos pilares, pois 

nenhum ente tem condições de lidar sozinho com todas essas transformações trazidas por 

essa revolução e, por isso, é fundamental a concertação rápida e bem alinhada entre 
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diversos órgãos da administração pública e desses com os líderes empresariais e da 

academia. 

2. Capital humano: apenas pessoas com alto nível de qualificação e de 

conhecimento técnico e científico acumulado têm condições de desenvolver bens e 

serviços e de utilizar plenamente máquinas, equipamentos e sistemas digitais complexos 

na fronteira tecnológica, como aqueles ligados à Economia 4.0. É uma preocupação 

individual de cada empresa contratar pessoas com formação e experiência necessárias 

para isso, mas é uma prioridade pública garantir que a população tenha acesso à educação 

de qualidade para conseguir acumular esse conhecimento explícito e tácito. 

3. Regulação: muitas das mudanças trazidas pela Economia 4.0 demandarão 

regulamentação específica, tanto para definir limites para as novas atividades que estão 

surgindo (como a nova legislação sobre proteção de dados ou um futuro regramento para 

a utilização de blockchain para registros públicos), quanto para regulamentar a forma de 

atuação das tecnologias inovadoras (por exemplo, regras para a utilização de drones e 

carros autônomos). Pela natureza da inovação, as tecnologias surgem primeiro e os 

legisladores estabelecem as regras depois. O principal gargalo é que muitas tecnologias 

podem ter a comercialização atrasada ou até impedida caso a regulação não seja 

suficientemente ágil ou seja excessivamente restritiva; por outro lado, se a nova legislação 

for mal formulada ou demasiadamente permissiva, são grandes os riscos para a sociedade 

(com dados pessoais vazados ou aeronaves e automóveis autônomos colidindo).  

De forma complementar, identificam-se vários instrumentos e políticas 

públicas ativas de apoio ao setor empresarial para o fomento às tecnologias da Economia 

4.0, mais afeitos à linha neoschumpeteriana / evolucionária. Essas iniciativas podem ser 

organizadas nos dois últimos eixos estruturantes das políticas para a Economia 4.0: 

4. Políticas de apoio à adoção de tecnologias da Economia 4.0. 

5. Políticas de fomento ao desenvolvimento de novas tecnológicas da 

Economia 4.0.  

As novas aplicações das tecnologias digitais já estão revolucionando os 

processos produtivos e gerenciais de empresas em diversos países, reduzindo custos, 

agilizando processos, abrindo possibilidades de novos mercados e novos modelos de 

negócio mesmo para pequenos negócios não diretamente ligados à inovação e tecnologia 

de ponta. Assim, a Economia 4.0 se apresenta como uma oportunidade não só para o 

Brasil acelerar a adoção dessas tecnologias, mas também para que as empresas brasileiras 

se posicionem no desenvolvimento dessa fronteira tecnológica – dessa forma, cada firma 
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individualmente e a sociedade brasileira como um todo poderão aproveitar o lado positivo 

das mudanças estruturais que esse processo inevitavelmente trará. Ao mesmo tempo, essa 

nova revolução traz ameaças caso o país não se mantenha atualizado, o que acentuaria o 

processo de divergência do nível de desenvolvimento e da renda brasileira em relação às 

nações desenvolvidas.  

Dessa forma, a partir desse referencial teórico descrito e dos desafios 

colocados, a presente pesquisa pretende realizar dois estudos de caso para analisar a 

seguinte questão: como a subvenção e o apoio técnico contribuem para o êxito de 

políticas públicas de fomento à adoção e ao desenvolvimento das tecnologias da 

Economia 4.0 por micro e pequenas empresas? O principal objetivo é que a análise 

aprofundada dos mecanismos causais que fazem com que esses dois fatores, subvenção e 

apoio técnico, levem a resultados efetivos no fomento às tecnologias da Economia 4.0 

traga aprendizados relevantes para o planejamento e execução de políticas públicas com 

esse foco. A estratégia e o método de pesquisa propostos para responder a essa pergunta 

serão detalhados no Capítulo 3. 

  



34 

 

3. MÉTODOS E PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

3.1. Definição da metodologia de process-tracing para estudos de 

caso 

Para a condução da pesquisa, será utilizado o process-tracing, ou 

Rastreamento de processos, uma metodologia de pesquisa qualitativa que se propõe a 

avaliar de forma aprofundada um número reduzido de estudos de caso para decompor e 

analisar detalhadamente os mecanismos causais que conectam uma ou mais causas 

previstas ao resultado obtido no caso. Essa é uma metodologia relativamente nova e ainda 

em consolidação no meio acadêmico – como destacado por Trampusch e Palier (2016), é 

possível encontrar ao menos 18 definições e tipos distintos de process-tracing na 

literatura metodológica, com algumas características estruturais em comum entre todas 

essas abordagens. As principais referências teóricas sobre as bases e procedimentos do 

process-tracing para a presente pesquisa são os professores Derek Beach e Rasmus Brun 

Pedersen, da Universidade de Aarhus, na Dinamarca. Na definição dos autores: 

“Process-tracing é um método de pesquisa para o rastreamento 

de mecanismos causais usando análises empíricas e detalhadas 

intra-caso de como um mecanismo causal opera em casos no 

mundo real. (...) O valor analítico agregado pelo process-tracing 

é que ele permite que se façam inferências sobre como o processo 

causal funciona em casos reais baseadas em evidências 

mecanísticas intra-caso. A essência de estudos de caso com 

process-tracing é que nós mudamos o foco analítico das causas e 

resultados para os mecanismos causais previsto entre eles.” 

(Beach e Pedersen, 2019, p. 1, tradução do autor). 

Em análises quantitativas, baseadas na comparação de variâncias, o foco em 

geral é no estabelecimento de correlações entre variáveis na comparação entre grupos 

distintos ou de um mesmo grupo em momentos diferentes. Por exemplo, para o 

desenvolvimento de um novo medicamento ou vacina, são realizados estudos 

aleatorizados controlados, dividindo uma grande quantidade de indivíduos em grupos 

homogêneos considerando suas características observáveis e o tamanho da amostra, com 

um grupo recebendo o tratamento (remédio ou vacinas reais) e o outro grupo recebe o 

placebo (substância sem efeito), para que sirva como controle e base de comparação para 

os resultados do primeiro grupo. A comparação estatística entre os resultados dos dois 

grupos irá mostrar a correlação entre a causa (tomar o remédio ou vacina) e o resultado 

(cura da doença ou redução da probabilidade de contaminação). Os mecanismos causais, 

porém, não são desvendados por essa análise quantitativa, os resultados de um estudo 
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aleatorizado controlado não revelam nada sobre como o remédio ajuda a curar o paciente, 

ou como a vacina previne a infecção de uma pessoa exposta a um vírus. Nesses casos, o 

“como funciona” será respondido por estudos e bases teóricas complementares, ligados à 

bioquímica e à interação dos elementos presentes no remédio ou na vacina com o 

organismo. 

Nem todas as situações, porém, permitem a condução de uma análise 

quantitativa para estabelecer correlações entre causas e resultados – em geral, quando o 

objeto de estudo é um caso único ou um número pequeno de casos, ou quando não é de 

interesse estabelecer correlações entre variáveis. Para isso, existem métodos qualitativos 

que permitem o aprofundamento em aspectos específicos do objeto da pesquisa em uma 

base reduzida de sujeitos ou casos. O process-tracing tem esse objetivo, com ferramentas 

para mergulhar na análise de um ou poucos estudos de caso para desvendar o “como 

funciona”, apresentando evidências que indiquem os passos e os mecanismos por meio 

dos quais uma ou mais causas levam a um determinado resultado. “No process-tracing 

nós queremos produzir explicações baseadas em mecanismos que possam demonstrar que 

processos operaram dentro de casos específicos ao invés de apenas produzirem 

probabilidades teóricas para indicar se uma relação causal está ou não presente em um 

caso” (Beach e Pedersen, 2019, p. 108 e 109, tradução do autor). A Tabela 2 resume as 

principais diferenças entre as duas abordagens: 

 

Tabela 2: Diferenças entre abordagens metodológicas em ciências sociais 

 Análise baseada na comparação 

de variâncias (quantitativa) 

Análise baseada em casos 

(qualitativa – process-tracing) 

Ponto de partida 

analítico 

Nível de população 

(top-down) 

Nível do caso 

(bottom-up) 

Entendimento da 

causalidade 

Contrafactual 

Probabilístico 

Simétrico (geralmente) 

Mecanismos causais (geralmente) 

Determinístico 

Assimétrico 

Abordagem 

ideal/típica 

Experimental Process-tracing detalhado + 

comparação entre casos 

Fonte: Adaptado de Beach e Pedersen (2019, p. 16), tradução do autor. 

 

Um exemplo prático de utilização do process-tracing, que teve 

posteriormente a aplicação da metodologia avaliada por Beach e Pedersen (2016), foi 

realizado por Brast (2015) para analisar um aspecto das missões de paz com participação 

da Organização das Nações Unidas (ONU): como o apoio regional de países vizinhos 
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(causa) ajuda na consolidação do monopólio do uso da força pela nação em conflito 

interno (resultado). Para demonstrar na prática o funcionamento de um mecanismo causal 

que conecte essa causa com o resultado descrito, Brast (2015) realizou um estudo de caso 

da intervenção da ONU para solucionar a guerra civil em Serra Leoa. Um resumo do 

histórico: o conflito do governo de Serra Leoa com grupos armados internos começou em 

1991, a missão de paz teve início em 1999, a guerra civil foi formalmente encerrada em 

2002 e a ONU concluiu a retirara das suas tropas do país em 2005. Além de defender a 

sua tese de que essa cooperação regional é um fator necessário para alcançar o resultado 

esperado nessas missões de paz (que ele apresenta como uma hipóteses nova, não 

consolidada na literatura sobre o tema até então), o autor usa o process-tracing para entrar 

no processo causal e demonstrar como, na prática, isso funcionaria. Para isso, ele quebra 

o mecanismo causal em três partes: 

 

Tabela 3: Mecanismo da cooperação regional em missões de paz da ONU 

Causa Mecanismo causal Resultado 

Parte 1 Parte 2 Parte 3 

Cooperação 

regional 

Países vizinhos 

respeitam o 

regime de 

fronteiras em 

relação ao país 

em conflito 

Grupos não-

estatais são 

desarmados 

Governo compõe 

Forças Armadas 

sustentáveis 

Governo 

consolida  

monopólio do 

uso da força  

Fonte: Adaptado de Brast (2015, p. 89), tradução do autor. 

 

A partir dessa segmentação e da explanação de Brast (2015) sobre as 

evidências encontradas para comprovar cada uma das partes, nota-se primeiramente que 

a divisão do mecanismo causal é sequencial, ou seja, o resultado obtido em uma parte é 

insumo para permitir o avanço para a etapa seguinte – conforme prescrito por Beach e 

Pedersen (2019, p. 70). A situação do conflito analisado em Serra Leoa era de diversos 

grupos armados lutando contra o governo estabelecido e tentando controlar partes do 

território. O principal desses grupos, conhecido como Frente Rebelde Unida (Rebel 

United Front – RUF), obtinha parte significativa dos recursos financeiros para se armar 

e fazer frente ao governo a partir da extração e venda de diamantes, que são abundantes 

no país. Em função da guerra civil, os maiores consumidores de diamantes 

(principalmente nações europeias e os Estados Unidos) impuseram restrições às compras 

das pedras preciosas extraídas no país, exatamente para tentar retirar recursos da RUF 
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(essa parte do conflito é narrado no filme Diamante de Sangue (Zwick, 2006)). Com essas 

restrições, a RUF passou a contrabandear os diamantes que extraia em Serra Leoa para a 

vizinha Libéria e vendê-los a partir de lá para, escondendo assim a origem real das pedras. 

De acordo com o autor, o governo da Libéria à época não só era conivente com essa 

prática, permitindo que o grupo rebelde atravessasse a fronteira para exportar a partir do 

seu território, como por vezes comprava diretamente os diamantes da RUF para depois 

revendê-los, apoiando assim o grupo armado na sua luta contra o governo de Serra Leoa 

(Brast, 2015, p. 90). 

É nesse contexto que Brast (2015) apresenta as evidências do seu caso. 

Resumidamente, a conexão e o sequenciamento lógico entre as partes do mecanismo 

causal são descritos pelo autor da seguinte forma:  

 Parte 1: adicionalmente à intervenção da ONU, os principais países da 

região – principalmente Guiné e Nigéria, com o apoio da Comunidade Econômica dos 

Estados da África Ocidental – passaram também a pressionar política e economicamente 

a Libéria para que respeitasse as fronteiras de Serra Leoa e cessasse o apoio direto e 

indireto à RUF. Com isso, o grupo rebelde não conseguiu mais atravessar para vender 

seus diamantes a partir do país vizinho; 

 Parte 2: como consequência, a RUF perdeu a maior parte da renda que 

tinha com a venda de diamantes e, sem recursos, não teve mais condições de se armar 

para manter a luta contra o governo de Serra Leoa. Dessa forma, foi possível efetivamente 

desarmar o grupo rebelde após uma década de guerra civil; 

 Parte 3: quando a RUF depôs as armas, teve o fim o conflito interno e o 

governo de Serra Leoa conseguiu aparelhar e treinar o seu exército em um tamanho que 

teve condições de sustentar sozinho no longo prazo. O autor narra que, durante a guerra, 

havia muita pressão para aumentar rapidamente o contingente para o combate, o que 

resultou em um Exército sem o devido treinamento e, além disso, muito grande e custoso, 

que só era sustentável com ajuda financeira externa; com o fim do conflito, o governo 

pode reduzir o contingente a uma dimensão sustentável para o orçamento do país, bem 

como treinar e equipar as forças adequadamente. 

Com a consecução desses três passos do mecanismo causal, conforme a 

análise de Brast (2015), o governo de Serra Leoa conseguiu atingir o resultado pretendido 

de consolidar o monopólio do uso da força no seu território. 
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3.2. Conceitos do process-tracing 

Para a condução de uma pesquisa de estudos de caso usando process-tracing, 

é fundamental o entendimento inicial de alguns conceitos basilares da metodologia. 

Inferência causal: é uma hipótese formulada, a partir de uma base teórica e 

observações prévias, de que um ou mais fatores (causas) levam a determinado resultado. 

Em análises quantitativas, essas inferências são baseadas em experimentos, com análise 

de correlações e covariações entre grupos e uso de lógica contrafactual a partir dessas 

comparações – como no exemplo citado, comparando os resultados de um teste de vacina 

entre grupos de tratamento e controle pode-se inferir que uma vacina causa o aumento da 

imunidade à determinada doença. Já nos estudos de caso usando process-tracing, essa 

inferência causal é feita teorizando sobre o mecanismo que conecta causas a um resultado 

e, depois, apresentando evidências empíricas que comprovem as hipóteses levantadas 

para esse mecanismo causal. 

Mecanismo causal: conexão lógica que explica como uma ou mais causas 

levam a um resultado. É um sistema de partes interligadas que produz força para levar ao 

resultado, sendo que cada parte é composta por entidades (substantivos, sujeitos das 

ações) que se engajam em atividades (verbos, ações realizadas para levar ao resultado). 

No process-tracing, inicialmente são feitas proposições teóricas sobre o mecanismo 

causal: como ele funciona, qual a divisão desse mecanismo causal e como essas partes se 

conectam lógica e sequencialmente, que tipos de evidências podem ser esperadas no caso 

concreto para comprovar a existência desse mecanismo causal como previsto na teoria.  

Process-tracing minimalista e aprofundado: Conforme Beach e Pedersen 

(2019), um estudo com process-tracing pode ser minimalista, em que o mecanismo causal 

é único e fechado, ou aprofundado, quando o pesquisador divide o mecanismo causal em 

partes sequenciais e encadeadas, como nos exemplos aqui mencionados de Brast (2015) 

(seção 3.1) e Löblová (2017) (seção 3.4). Os autores destacam que o trabalho de coleta e 

análise de evidências de um process-tracing aprofundado é muito grande, pois ele deve 

ser feito para cada parte do mecanismo causal teorizado. Dessa forma, eles recomendam 

que a metodologia aprofundada seja utilizada apenas quando se têm uma confiança prévia 

razoável de que o processo previsto realmente está presente. Nos casos em que essa 

confiança é menor, ou quando o objetivo é uma análise mais rápida de casos adicionais 

para permitir a generalização das conclusões de um process-tracing aprofundado 
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realizado antes (seção 3.3), eles recomendam a realização de um process-tracing 

minimalista (Beach e Pedersen, 2019, p. 246).  

Confiança prévia: ao se propor um mecanismo causal em um estudo com 

process-tracing, deve-se indicar, com base na teoria e no conhecimento acumulado sobre 

o tema, qual é o grau de confiança prévia que o pesquisador possui sobre as hipóteses 

levantadas. Isso deve ser feito antes do levantamento das evidências, pois a definição vai 

influir em como as observações e pistas serão avaliadas e incorporadas ao estudo de caso: 

se a confiança prévia for baixa, mesmo evidências fracas podem aumentar a confiança no 

mecanismo causal proposto; já se a confiança prévia for alta, apenas evidências mais 

fortes serão relevantes para aumentar a confiança ou comprovar as hipóteses levantadas. 

Evidências: observações e pistas coletadas no estudo de caso (a partir de 

análise documental, entrevistas, questionários...) para comprovar a existência e o 

funcionamento do mecanismo causal (no todo ou em cada uma das suas partes). 

Certeza: uma evidência com alto grau de certeza é uma que deveria estar 

presente no caso, ao menos teoricamente. Encontrar no caso concreto uma evidência que 

tinha um alto grau de certeza previsto teoricamente não comprova definitivamente a 

relação causal proposta, mas mantém a sua validade. Por outro lado, ela tem poder 

desconfirmatório – se a evidência deveria estar presente, mas não está, isso reduz a 

confiança de que a relação causal prevista de fato existe. Por exemplo, em uma acusação 

de que “o marido matou a esposa”, uma evidência prevista com alto grau de certeza é que 

ele deveria estar na mesma cidade da esposa no momento em que ela morreu. Encontrar 

apenas essa evidência (ele estava na cidade no mesmo dia) não prova que foi ele que 

matou a esposa, mas mantém a teoria válida (pode ter sido ele ou não, é necessário buscar 

outras evidências complementares); todavia, uma prova de que ele não estava no local no 

momento do crime é suficiente para desconfirmar a teoria. 

Singularidade: relaciona-se à plausabilidade de se encontrar explicações 

alternativas para a evidência encontrada: uma evidência será mais singular (ou única) 

quanto menor for a probabilidade de que haja outras explicações para a sua presença. Por 

exemplo, testemunhas oculares ou vídeos que identificaram claramente e registraram o 

marido atirando na esposa seriam evidências singulares – seria possível teorizar um irmão 

gêmeo ou sósia, ou uma manipulação digital do vídeo registrado, mas essas seriam, a 

princípio, hipóteses pouco plausíveis. Dessa forma, uma evidência singular tem alto poder 

comprobatório, a sua comprovação confirma (ou ao menos aumenta muito a confiança) 

na relação causal proposta. No entanto, não encontrar uma evidência singular não 



40 

 

desconfirma a hipótese – não haver testemunha ocular ou vídeo do marido atirando não 

significa necessariamente que não foi ele que matou a esposa. 

Acurácia: refere-se ao grau de confiabilidade de uma observação ou pista 

apresentada como evidência – quanto maior a acurácia, maior a probabilidade de que a 

evidência represente de fato a realidade. A depender do objeto de análise do estudo de 

caso, nem todas as fontes de informação disponíveis terão grande acurácia – no entanto, 

quando essa é a única fonte disponível, é melhor trabalhar com uma evidência de baixa 

acurácia do que ficar sem evidências. Para Beach e Pedersen (2019, p. 238 a 242), por 

exemplo, observações extraídas de livros ou depoimentos de memórias de pessoas são 

em geral consideradas evidências de baixa acurácia – seja pela passagem do tempo, pois 

frequentemente essas memórias são produzidas anos ou décadas após a ocorrência dos 

fatos, seja pela imagem que as pessoas costumam tentar passar nessas memórias, muitas 

vezes mais positiva sobre o papel ou a relevância delas no ocorrido. Já como exemplo de 

fontes de maior acurácia, os autores mencionam atas, relatórios, dados estatísticos e 

outros documentos oficinais de fontes de credibilidade pública produzidos à época dos 

fatos narrados (Beach e Pedersen, 2019, p. 238 a p. 242 e Beach e Pedersen, 2016, p. 331 

a p. 334). Entrevistas seriam em princípio fontes de acurácia média, devendo-se analisar 

o grau de proximidade da fonte em relação aos fatos narrados, o grau de 

relevância/protagonismo/poder decisório da fonte em relação aos fatos narrados (nos dois 

casos, se ela era ativa nos acontecimentos ou era uma fonte secundária, que apenas viu 

ou ouviu ações de outros), e possíveis vieses da fonte em relação aos fatos narrados (se a 

pessoa teria potencial interesse em distorcer de alguma forma os acontecimentos, para 

favorecer a sua posição pessoal ou beneficiar ou proteger terceiros), entre outros fatores, 

para avaliar se a acurácia dos dados da entrevista pode ser considerada maior ou menor. 

Triangulação: o process-tracing, como uma metodologia para estudos de 

caso aprofundados, pressupõe a coleta de diversas observações e pistas de fontes distintas, 

para que se possa validar cada uma delas como evidências para o mecanismo causal 

previsto. No mundo real, a maioria das evidências analisadas não terão certeza, 

singularidade e acurácia absolutas, o grau de confiança do pesquisador em cada pista vai 

variar de um grau de certeza baixo (mas não igual a zero), uma singularidade média ou 

uma acurácia alta (mas não de 100%). Por isso, é muito útil na pesquisa recorrer a 

triangulações, em que uma pista reforça o grau de confiança em outra por trazerem 

informações semelhantes ou complementares – mas desde que as fontes sejam 

independentes, ou seja, que uma observação analisada não tenha sido influenciada por 
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outra (por exemplo, uma pessoa afirma um fato e outra pessoa confirma o mesmo fato, 

mas apenas porque ouviu antes a mesma informação da primeira). 

Condições contextuais: Qualquer fator externo às causas específicas sob 

estudo que pode afetar como um processo / mecanismo causal funciona. Um exemplo 

dado por Beach e Pedersen (2019, p. 91) é de como o grau de heterogeneidade étnica em 

um país (condição contextual) impactaria a dinâmica de conflitos sociais (resultado). 

Inferência Bayesiana: O conceito da Inferência Bayesiana (que deriva do 

Teorema de Bayes, uma das bases dos estudos de estatística e probabilidade) traz a ideia 

de probabilidade prévia, antes da coleta de evidências, e probabilidade posterior, que 

aumenta ou diminui em relação à situação anterior em função das informações trazidas 

pelas evidências encontradas. No momento inicial, a partir das informações e do histórico 

disponíveis sobre a questão em análise, é possível se ter uma ideia preliminar de qual é a 

probabilidade de que uma determinada situação possa ocorrer. Então, parte-se para 

coletar evidências e informações sobre a situação e, após avaliar esses dados, tem-se uma 

análise atualizada (e mais precisa) da probabilidade do evento em estudo ser verificado.  

Considerando que as situações do mundo real nunca trarão uma confiança 

total na análise das evidências, os autores propõem uma abordagem do process-tracing 

com uma lógica Bayesiana informal, em que “o nosso conhecimento do mundo nunca 

será de certezas absolutas, mas que o nosso grau de confiança na validade de uma relação 

causal depende da qualidade das evidências produzidas” (Beach e Pedersen, 2019, p. 16). 

Por isso, eles destacam a importância de se propor o grau de confiança prévia no 

mecanismo causal proposto e os tipos de evidências que se espera encontrar no caso. 

Assim, com base na lógica da Inferência Bayesiana, tem-se a situação inicial bem definida 

para que as informações trazidas pelas evidências coletadas no estudo de caso possam 

ajudar a aumentar o grau de confiança no mecanismo causal. Para isso, a análise da 

certeza, singularidade e acurácia das pistas devem ser rigorosas e criteriosas, para que se 

tenha qualidade nas evidências produzidas que permita se defender um alto grau de 

confiança na validade de uma relação causal. 

 

3.3. Generalização das relações causais para outros casos 

semelhantes 

Em geral, os estudos que utilizam métodos quantitativos têm como objetivo 

generalizar as correlações encontradas no grupo analisado para toda uma população. Isso 
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é possível a partir do poder estatístico e probabilístico que uma análise adequadamente 

conduzida com grupos suficientemente grandes e homogêneos tem de que os resultados 

encontrados irão se repetir, na média, para toda uma população. Em estudos de caso, essa 

generalização dos resultados encontrados em um caso a outros com características 

semelhantes é mais difícil, pois se perde o poder estatístico das grandes amostras.  

Para que isso seja possível, de acordo com Beach e Pedersen (2019), é 

necessário que se verifique a homogeneidade mecanística, em que diferentes mecanismos 

operam de forma semelhantes em casos que tenham causas e resultados similares. No 

entanto, isso nem sempre ocorre, pois verificam-se duas formas distintas de 

heterogeneidade mecanística: “(i) situação em que as mesmas causas acionam diferentes 

processos em dois ou mais casos, resultando dessa forma em resultados distintos, e (ii) 

situações em que a mesma causa está ligada ao mesmo resultado [em dois ou mais casos] 

por meio de processos distintos” (Beach e Pedersen, 2019, p. 90). O primeiro tipo de 

heterogeneidade mecanística é mais fácil de ser prevenida com uma análise inicial 

cuidadosa dos casos considerando causas, resultados e condições contextuais. O segundo 

é mais complicado, pois causa e resultado são os mesmos, o que leva os pesquisadores a 

uma tendência natural de generalizar as relações encontradas a outros casos semelhantes 

sem considerar a possibilidade de diferenças no mecanismo causal que liga os dois. 

Beach e Pedersen (2019) destacam os problemas em se generalizar resultados 

de poucos estudos de casos a outros semelhantes sem que o pesquisador se certifique que 

não há heterogeneidade mecanística presente. Eles alertam que: 

“as diretrizes atuais [na literatura sobre as possibilidades de 

generalização a partir de estudos de caso] são cegas para o risco 

de heterogeneidade mecanística, em que as mesmas causas e 

resultados estão ligados por mecanismos causais distintos. (...) 

Mesmo quando encontramos mecanismos que operam em um 

pequeno número de casos usando process-tracing, considerando 

a sensibilidade de mecanismos ao contexto, devemos evitar fazer 

qualquer generalização entre casos de que mecanismos 

semelhantes estão presentes em outros casos até que possamos 

testar se é razoável esperar que mecanismos similares operem em 

toda a população” (Beach e Pedersen, 2019, p. 104, tradução do 

autor). 

Um desses problemas seria relacionado a condições contextuais omitidas, que 

podem levar a grandes diferenças entre casos. Para ilustrar a importância disso, os autores 

dão um exemplo com base na música “New York, New York”, de Frank Sinatra. Eles 

afirmam que a inferência feita na música de que um cantor que fizer sucesso em Nova 
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York teria também sucesso em qualquer outro lugar (“If I can make it there, I’ll make it 

anywhere”) não se sustenta em uma análise por process-tracing:  

“Ele ignora a importância [das condições contextuais] para as 

relações causais. Por exemplo, o estilo da música pode importar, 

nos levando a esperar que Sinatra provavelmente não teria 

sucesso em um clube de blues em Nashville ou na ópera chinesa 

em Pequim. O tipo de audiência também provavelmente seria 

importante, o que significa que apenas porque Sinatra teve 

sucesso em clubes noturnos de Nova York, não deveríamos 

inferir que ele também agitaria o público com dificuldade de 

audição em um asilo em Albuquerque” Beach e Pedersen (2019, 

p. 110, tradução do autor). 

Por fim, eles propõem uma estratégia para identificar quando há 

homogeneidade mecanística entre casos, de forma a dar maior segurança para se fazer 

generalizações a partir de estudos de caso com process-tracing. No entanto, essa 

estratégia, que eles denominam de “bola de neve para fora” (snowballing-outward), é 

complexa e pressupõe a comparação dos achados em um caso com outros casos similares 

e, depois, se “movendo para fora” para comparar também com outros casos com maiores 

diferenças em relação ao primeiro. Embora a possibilidade de generalização das 

conclusões e dos mecanismos causais que forem encontrados na presente pesquisa a 

outros casos semelhantes seja de grande interesse, como aprendizado para a formulação 

de políticas públicas com o mesmo objetivo, considera-se inviável a aplicação dessa 

estratégia na presente pesquisa, por limitação de tempo e equipe para tal empreendimento. 

Talvez uma continuidade futura dessa investigação, pelo próprio autor ou por outros 

pesquisadores interessados no tema, possa permitir com maior segurança a generalização 

dessas conclusões. 

 

3.4. As quatro abordagens metodológicas do process-tracing 

Beach e Pedersen (2019) descrevem quatro abordagens distintas para a 

condução de estudos de caso usando process-tracing. A primeira é a de Teste de teoria 

(theory-testing process-tracing), que é usada quando já se conhece a causa (ou causas) e 

o resultado e é possível propor teoricamente um mecanismo causal ligando-os, com base 

em informações ou estudos prévios sobre o caso ou por argumentação lógica a partir da 

literatura sobre o tema. Nessa abordagem, a coleta de evidências sobre o caso terá como 

foco a comprovação (ou ao menos o aumento da confiança) de que o mecanismo causal 

proposto (no todo ou em parte) funciona como teorizado. Conforme os autores, apenas 
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casos típicos, em que as causas, os resultados e as condições contextuais requeridas estão 

presentes, devem ser selecionados para um estudo de process-tracing de Teste de teoria. 

A segunda abordagem metodológica é de Construção de teoria (theory-

building process-tracing), em que o foco é na construção ou proposição de um 

mecanismo causal que ligue uma ou mais causas a um resultado, a partir das evidências 

empíricas encontraram em estudos de caso. Segundo Beach e Pedersen (2019), na prática 

esse processo quase nunca é puramente indutivo – palpites sobre pistas potenciais e 

condições causais, a partir de teorias e literatura prévias sobre o tema, são importantes 

para que se consiga propor um mecanismo. E os autores complementam:  

“Em situações de pesquisa reais, [as abordagens de] Construção 

de teoria e Teste de teoria são na verdade utilizadas de forma 

iterativa (...). Podemos ter começado com Teste de teoria, mas 

rapidamente percebemos que falta algo no mecanismo teorizado. 

Isso levaria a um período de Construção de teoria, para tentar 

jogar luz em que processo pode efetivamente conectar causa e 

resultado” (Beach e Pedersen, 2019, p. 269). 

Destaca-se que a abordagem de Construção de teoria, mais do que no Teste 

de teoria, requer um processo iterativo entre a coleta de dados, pistas e observações 

empíricas, a avaliação e validação de cada uma delas enquanto evidências e a formulação 

de proposições sobre o funcionamento do mecanismo causal, com idas e vindas entre 

essas atividades para a coleta e análise de evidências adicionais que ajudem a 

complementar e reforçar os primeiros achados. Outra característica relevante da 

Construção de teoria é que essa abordagem busca teorizar mecanismos causais 

potencialmente generalizáveis para além do caso individual estudado. Ainda assim, 

segundo os autores, é necessária a utilização da estratégia “bola de neve para fora” para 

verificar homogeneidade mecanística que permita tal generalização, como descrito na 

seção 3.3.  

A terceira abordagem é na verdade uma subdivisão da anterior, definida por 

Beach e Pedersen (2019) como Revisão de teoria (theoretical-revision process-tracing). 

Assim como na Construção de teoria, essa abordagem parte das atividades empíricas de 

coleta de evidências para depois propor o funcionamento do mecanismo. No entanto, o 

objetivo aqui é analisar de forma mais aprofundada casos que já se sabe, a partir de 

estudos anteriores, que são desviantes em relação ao que a teoria previa – em geral, casos 

específicos em que as causas previstas estão presentes, mas o resultado esperado não 

ocorre. Nessas situações, o process-tracing de Revisão de teoria tenta rastrear porque o 

mecanismo causal previsto não funcionou, investigando potenciais condições contextuais 
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ou causais que deveriam estar presentes no caso, mas não estão, de forma a fortalecer a 

construção da teoria original. O estudo de Löblová (2017), por exemplo, usa 

prioritariamente uma abordagem de Teste de teoria; no entanto, ela estuda dois casos, 

sendo que o da República Checa é um caso desviante, em que as causas estão presentes 

mas o resultado não foi alcançado. Por isso, a pesquisadora finaliza o estudo utilizando a 

abordagem de Revisão de teoria para investigar por que o mecanismo causal falhou, como 

descrito na seção 3.5 abaixo. 

A quarta e última abordagem é de Explicação de resultado (explaining-

outcome process-tracing), que tem um foco distinto das anteriores. Enquanto as três 

primeiras variantes da metodologia têm o foco analítico na teoria, usando as evidências 

empíricas dos estudos de caso para testar, construir ou revisar hipóteses e proposições 

sobre o mecanismo causal, a Explicação de resultado parte da investigação aprofundada 

de um caso específico para tentar explicar como e porque aquele resultado foi verificado. 

Em geral, essa abordagem é usada para investigar casos bem particulares e considerados 

únicos, como a Crise dos mísseis de Cuba ou a motivação para o início da Primeira Guerra 

Mundial (Beach e Pedersen, 2019, p. 281).  

Os autores destacam que casos como esses levam a explicações bastante 

complexas e específicas de como se chegou ao resultado final, de forma que demandam 

estratégias analíticas ecléticas para a pesquisa, com um uso pragmático de combinações 

distintas de causas e mecanismos causais para se chegar a uma explicação satisfatória. 

Além disso, em função das características em geral únicas dos casos estudados, eles 

destacam que a maioria dos estudiosos questionam a possibilidade de generalização das 

conclusões de um estudo de caso que use essa abordagem. “Isso significa que o process-

tracing de Explicação de resultado não busca criar grandes teorias sintéticas, mas na 

verdade é uma estratégia pragmática para capturar a multiplicidade de causas e ligar elas 

aos resultados que produziram eventos históricos particulares” (Beach e Pedersen, 2019, 

p. 283).  

Como destacado, em uma pesquisa de Explicação de resultado o foco 

analítico é no caso a ser estudado, de forma que ele será escolhido a priori. Sobre como 

conduzir um estudo de process-tracing com tal abordagem, os autores destacam que não 

há um passo a passo tão bem definido, mas indicam dois caminhos. O primeiro se 

assemelha mais ao Teste de teoria, em que o pesquisador inicialmente formula hipóteses 

para explicar como se chegou ao resultado no caso estudado e depois colhe evidências 

para testar essas hipóteses. Mas é possível também seguir os passos mais próximos à 
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Construção de teoria ou ao trabalho clássico de um detetive, em que primeiro se colhe e 

analisa evidências para depois criar proposições sobre o que elas significam e como 

explicariam o resultado. Nas duas situações, o processo é iterativo, com idas e vindas 

entre coleta e análise de evidências e formulação de hipóteses. Por fim, em função da 

grande complexidade de causas e condições contextuais presentes em eventos históricos 

com características únicas como o que são estudados nessa abordagem, os autores 

destacam o pesquisador de um process-tracing de Explicação de resultado precisa definir 

o limite para a conclusão da sua pesquisa: “nós complementamos a explicação até que ela 

proporcione o que consideramos ser a melhor explicação possível (...). Nós nunca 

poderemos confirmar a teoria com 100% de certeza; ao invés disso, nós paramos quando 

estamos satisfeitos que a explicação encontrada abarca os aspectos mais importantes do 

resultado” (Beach e Pedersen, 2019, p. 287).  

 

3.5. Passo a passo de um estudo de caso usando process-tracing 

Para explicar os principais passos na condução de um estudo de caso com a 

metodologia, será usada como exemplo a referência de Löblová (2017), que conduziu 

uma pesquisa com process-tracing aprofundado na abordagem de Teste de teoria. Nas 

demais abordagens, algumas dessas etapas ocorrerão numa ordem e com foco distintos, 

como será resumido na  

Tabela 6. 

O primeiro passo é definir o objeto central da pesquisa: o resultado que se 

quer estudar, a causa (ou causas) que teriam levado a esse resultado e o mecanismo causal 

que liga eles. Nesse primeiro passo, também se deve propor teoricamente como e por que 

o mecanismo proposto funcionaria. Löblová (2017), por exemplo, propôs-se a estudar a 

influência de comunidades epistêmicas22 (causa) na definição e condução de políticas 

públicas (resultado). A autora afirma inicialmente que há diversos estudos que indicam a 

existência dessa relação causal, de que comunidades epistêmicas razoavelmente 

consolidadas e coesas em determinado país ou região costumam conseguir influenciar as 

políticas públicas locais no seu tema de interesse. Ela propõe então um mecanismo causal 

dividido em quatro partes, sendo a terceira considerada opcional (não obrigatória para o 

mecanismo funcionar), resumido na Tabela 4. Löblová (2017) justifica teoricamente as 

                                                           
22 Löblová (2017), com base em Adler e Haas (1992) e em Haas (1992), define comunidades epistêmicas como grupos 

de profissionais especializados, acadêmicos e pesquisadores em um tema específico, com conhecimentos científicos, 

princípios e objetivos comuns. 
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partes do mecanismo causal a partir de uma revisão de literatura sobre a formação e 

interação política de comunidades epistêmicas, sendo a principal referência de Haas 

(1992) e Adler e Haas (1992), segundo ela os principais autores do tema e criadores de 

um novo conceito de comunidades epistêmicas no início da década de 1990. 

 

Tabela 4: Mecanismo causal para a influência de comunidades epistêmicas em 

políticas públicas 

Causa Mecanismo causal Resultado 

Influência de 

comunidades 

epistêmicas 

Parte 1 Parte 2 Parte 3*  Parte 4 Tomadores de 

decisão 

adotam 

política em 

linha com as 

preferências 

da 

comunidade 

epistêmica 

Indivíduos 

com causas e 

crenças 

normativas 

similares e 

objetivos em 

comum 

formam uma 

comunidade 

epistêmica 

Comunidades 

epistêmicas 

promovem 

suas políticas 

de 

preferência 

Comunidades 

epistêmicas 

consolidam 

poder 

burocrático  

(*não 

essencial, 

pode pular 

para parte 4) 

Tomadores de 

decisão são 

fortemente 

influenciados 

pelas 

comunidades 

epistêmicas 

quando avaliam o 

custo-benefício 

de determinada 

política pública 
 

Fonte: Adaptado de Löblová (2017, p. 6), tradução do autor. 

 

O segundo passo é mapear a população de casos possíveis e selecionar o caso 

ou casos a serem estudados, considerando a probabilidade de que a causa, resultado e 

mecanismo causal proposto estejam presentes. Löblová (2017) propôs a análise 

aprofundada do mecanismo causal teorizado em dois estudos de caso usando process-

tracing: o êxito ou não de comunidades epistêmicas para influenciarem governos 

nacionais na criação de agências reguladoras para avaliação de tecnologias em saúde 

(Health Technology Assessment Agencies – HTA). Foram estudados dois casos com esse 

foco, o da Polônia, em que o resultado foi positivo (a agência HTA foi criada), e o da 

República Checa, em que o resultado foi negativo.  

O terceiro passo é descrever teoricamente as pistas e observações esperadas 

para comprovar cada parte do mecanismo causal e do resultado esperado. Um resumo das 

observações previstas por Löblová (2017) para comprovar cada parte do mecanismo 

proposto está na Tabela 5: 
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Tabela 5: Observações empíricas esperadas para cada parte do mecanismo causal 

da influência de comunidades epistêmicas em políticas públicas 

Mecanismo causal 

Parte 1 Parte 2 Parte 3 Parte 4 

 Publicações 

acadêmicas ou 

conferências 

sobre o tema; 

 Citações de 

membros da 

comunidade em 

entrevistas. 

 Organização de 

eventos, conferências, 

encontros e 

workshops pela 

comunidade; 

 Convite e 

participação de 

agentes políticos nos 

eventos organizados 

pela comunidade. 

 Membros da comunidade 

epistêmica sendo nomeados a 

cargos de liderança ou de 

aconselhamento em órgão 

públicos responsáveis pelo tema; 

 Evidências em entrevistas de 

que membros da comunidade 

epistêmica foram ouvidos por 

tomadores de decisão, 

possivelmente por meio de 

processos informais. 

 Pistas de argumentação da 

comunidade epistêmica diretamente 

no texto de novas regulamentações 

ou em documentos técnicos que 

embasam essas novas regras; 

 Indicações em entrevistas e 

declarações públicas de agentes 

políticos que repitam ou sigam com 

proximidade a argumentação teórica 

prévia da comunidade epistêmica. 

Fonte: Elaboração do autor com base em Löblová (2017, p. 6), tradução do autor. 

 

O quarto passo é definir teoricamente o grau de confiança prévia na relação 

causal, de que a causa teorizada leva ao resultado, bem como no mecanismo causal, sobre 

como isso ocorre nos casos empíricos. De acordo com Beach e Pedersen (2019), embora 

Löblová (2017) não seja explicita ao tratar desse aspecto, ela indica no texto ter, com base 

na literatura existente sobre o tema, uma confiança prévia relativamente alta sobre a 

presença da relação causal teorizada nos casos analisados da Polônia e da República 

Checa (de que a existência das comunidades epistêmicas levaria à aplicação da nova 

política proposta); no entanto, ela indica ter uma confiança prévia relativamente baixa no 

mecanismo causal proposto, sobre como isso ocorreria. Nessas situações em que se tem 

baixa confiança prévia no mecanismo causal, “mesmo evidências confirmatórias 

relativamente fracas podem ser suficientes para aumentar a confiança” (Beach e Pedersen, 

2019, p. 263).  

Löblová (2017) conclui a sua análise comparando os resultados dos dois casos 

e tenta explicar, a partir das evidências empíricas coletadas, porque na Polônia o resultado 

foi positivo, e a Agência HTA foi criada 2005, e porque na República Checa o resultado 

foi negativo, com as discussões políticas para a criação de uma Agência HTA iniciadas 

em 2012 e o processo paralisado já no ano seguinte. Segundo a pesquisadora, o principal 

acontecimento que levou o mecanismo causal a “quebrar” no caso da República Checa 

foi a queda do governo em junho de 2013, no meio do processo burocrático para a criação 

da entidade, e os novos líderes que assumiram o poder na sequência não priorizaram o 

tema, de forma que ele foi abandonado e a agência não foi criada. 
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Com essas definições prévias, o pesquisador parte para a coleta de dados, 

pistas e observações empíricas do caso (ou casos) a serem estudados. O process-tracing 

é uma metodologia de pesquisa interativa e de idas e vindas, de forma que a coleta de 

evidências não necessariamente se iniciará apenas depois que todas as definições prévias 

descritas nos primeiros passos estiverem concluídas. Especialmente no caso de process-

tracing na modalidade de Construção de teoria (detalhado abaixo), algumas evidências 

serão coletadas e analisadas previamente para ajudar na construção e proposição do 

mecanismo causal ou de outras partes do estudo. Löblová (2017), por exemplo, além de 

extensa análise documental (de artigos acadêmicos, documentos oficiais dos governos 

dos dois países e da União Europeia, notícias de veículos de comunicação, convites de 

eventos e conferências sobre o tema em estudo, entre outros), realizou 66 entrevistas 

semiestruturadas aprofundadas com membros das comunidades epistêmicas e dos 

governos dos dois países à época das articulações para criação das agências. 

Por fim, o pesquisador de um estudo de caso com process-tracing deve 

confrontar as evidências encontradas, analisando o grau de certeza, singularidade e 

acurácia delas, com as definições das causas, do mecanismo causal e do resultado 

previstos inicialmente, para tentar comprovar a validade ou não de cada um deles e do 

processo como um todo. Quando possível dentro do escopo definido, o pesquisador pode 

propor a generalização dos achados e conclusões do estudo realizado a outros casos 

semelhantes, caso consiga comprovar a homogeneidade mecanística. 

 

Tabela 6: Resumo – passo a passo de um estudo de caso com process-tracing 23 

# Teste de teoria Construção de teoria e Revisão de teoria* 

1 Definir o objeto central da pesquisa: o resultado que 

se quer estudar, a causa (ou causas) que teriam 

levado a esse resultado e o mecanismo causal que 

liga eles. Nesse primeiro passo, também se deve 

propor teoricamente como e por que o mecanismo 

proposto funcionaria. 

Definir o objeto central da pesquisa: o resultado que se 

quer estudar e a causa (ou causas) que teriam levado a 

esse resultado.  

*Na Revisão de teoria, o mecanismo causal pode ser 

proposto inicialmente para que se investigue, a partir das 

evidências, por que ele não funcionou. 

2 Mapear a população de casos possíveis e selecionar 

o caso ou casos a serem estudados, considerando a 

probabilidade de que a causa, resultado e 

mecanismo causal proposto estejam presentes. 

Revisão de literatura para obter inspiração e ideias sobre 

possíveis processos e mecanismos que liguem as causas 

ao resultado proposto, bem como sobre condições 

contextuais relevantes. Esse passo não é para teorização 

completa do mecanismo causal, que será feito 

posteriormente, mas sim um embasamento para dar 

ferramentas ao pesquisador, para que tenha melhor ideia 

do que procurar. 

                                                           
23 Conforme descrito na seção 3.4, a abordagem de Explicação de resultado não tem um passo a passo tão bem definido, 

podendo ser conduzida de forma semelhante a um Teste de teoria ou a uma Construção de teoria, a depender das 

características do caso específico em estudo, e sem necessariamente seguir todos os passos dessas abordagens. 
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3 Descrever teoricamente as pistas e observações 

esperadas para comprovar cada parte do mecanismo 

causal e do resultado esperado, e o grau de certeza 

e singularidade previsto para cada uma delas. 

Mapear a população de casos possíveis e selecionar o 

caso ou casos a serem estudados, considerando a 

probabilidade de que a causa, o resultado e as condições 

contextuais previstas estejam presentes. 

4 Definir o grau de confiança prévia na existência da 

relação causal e do mecanismo causal. 

Coleta e análise inicial de dados, pistas e observações 

empíricas do caso (ou casos). 

5 Coleta de dados, pistas e observações empíricas do 

caso (ou casos). 

Inferir a existência de evidências a partir dos dados, 

pistas e observações empíricas analisadas. 

6 Confrontar as evidências encontradas (analisando o 

grau de certeza, singularidade e acurácia) com as 

causas, o mecanismo causal e o resultado previstos 

inicialmente. 

Propor um mecanismo causal que conecte a causa ao 

resultado, com base nas evidências analisadas. 

*Para a Revisão de teoria, esse passo tem foco em 

descobrir por que o mecanismo causal previsto falhou, 

em geral buscando causas ou condições contextuais 

omitidas que expliquem por que o resultado não foi 

alcançado. 

7 Analisar se as evidências comprovam ou não as 

hipóteses levantadas inicialmente e o processo 

como um todo. 

Processo iterativo entre a construção/revisão da teoria 

sobre o mecanismo causal e a coleta e análise de 

evidências adicionais para aumentar a confiança no 

mecanismo proposto. 

8 Propor a generalização dos achados e conclusões do 

estudo realizado a outros casos semelhantes, caso 

consiga comprovar a homogeneidade mecanística. 

Propor a generalização dos achados e conclusões do 

estudo realizado a outros casos semelhantes, caso 

consiga comprovar a homogeneidade mecanística. 

Fonte: Elaboração do autor com base em Beach e Pedersen (2016, 2019). 

 

3.6. Método escolhido para a condução dos estudos de caso: Process-

tracing aprofundado de Construção de teoria 

A utilização da metodologia de process-tracing para avaliar a implementação 

de políticas públicas pode trazer informações importantes para o entendimento, 

aprimoramento e expansão de iniciativas em andamento, bem como para o aprendizado 

de lições que permitam o adequado desenho e implementação de políticas futuras. Mesmo 

quando o planejamento de uma política é feito adequadamente para identificar de forma 

clara e objetiva os principais problemas a serem enfrentados em determinada área e as 

melhores ferramentas disponíveis para tentar resolvê-los, ainda há o grande desafio de 

conseguir executar a política pública de forma eficiente, eficaz e efetiva. Essas 

dificuldades estão relacionadas a diversos aspectos da implementação de uma política, é 

acertar o “como fazer”. Nesse sentido, destaca-se que avaliações de impacto para verificar 

se os objetivos gerais da política foram alcançados são importantes, pois ajudam a 

estabelecer a relação causal entre a iniciativa pública e o resultado alcançado no público-

alvo (se a política foi efetiva). Esse tipo de análise macro, no entanto, não entra no detalhe 

dos mecanismos causais que levaram ao atingimento do resultado, não esclarece o “como 

funciona”, e por isso deixa obscurecidos aspectos relevantes desse processo, que podem 
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ajudar na melhoria da política em andamento ou na replicação da experiência em outros 

contextos.  

White (2009) compara os resultados de dois programas de nutrição infantil 

implementados na Ásia. O Projeto de Nutrição Integrada de Tamil Nadu, um estado na 

região sul da Índia, foi conduzido na década de 1980 e foi considerado por especialistas 

e organismos internacionais de grande êxito para a melhoria da nutrição de crianças entre 

6 meses e 3 anos de idade. Um aspecto fundamental do projeto é que o foco principal da 

sua implementação estava na capacitação e aconselhamento das mães acerca da nutrição 

infantil, orientando-as sobre como melhorar a alimentação de seus filhos, e a partir disso 

os resultados foram alcançados. Com base nessa experiência, anos depois o Banco 

Mundial apoiou a implantação de política com desenho semelhante no Projeto de 

Nutrição Integrada de Bangladesh.  

Posteriormente verificou-se, porém, que a nova iniciativa não teve o mesmo 

êxito do programa original indiano por uma diferença de contexto que não foi considerada 

no desenho da política: em regra, nas regiões rurais de Bangladesh, não são as mães das 

crianças as responsáveis pelas compras da casa. Esse papel cabe ao homem ou à mãe do 

marido, em uma parte relevante das residências em que ela mora junto com a família. 

Dessa forma, focar o programa na orientação das mães das crianças sobre nutrição e que 

alimentos comprar e preparar não teve o efeito esperado  – conforme destacado por Beach 

e Pedersen (2019, p. 79), o mecanismo causal quebrou em razão dessa diferença 

fundamental de contexto. Em função dessa heterogeneidade mecanística, os autores 

sugerem, por exemplo, que o programa em Bangladesh poderia ter tido melhores 

resultados se tivesse focado a capacitação em nutrição no pai e na sogra paterna.   

Esse tipo de análise aprofundada dos mecanismos causais operando dentro de 

uma política ainda é relativamente pouco utilizado hoje, mas pode trazer informações e 

ideias relevantes para o aprimoramento das ações do setor público. Por isso, para a 

condução dos dois estudos de caso definidos para o presente projeto, foi escolhido o 

método de process-tracing aprofundado (com detalhamento do mecanismo causal em 

partes sequenciais e encadeadas), na abordagem de Construção de teoria.  
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4. ESTUDOS DE CASO 

Neste capítulo, serão analisados dois casos para reforçar a relação causal 

existente entre a oferta de recursos financeiros e apoio técnico por meio de políticas 

públicas e a efetiva adoção e desenvolvimento de tecnologias da Economia 4.0 por MPEs 

e para demonstrar evidências empíricas de como isso ocorre nos processos decisórios e 

gerenciais de empresas brasileiras desse porte e perfil. 

 

4.1. Apresentação dos estudos de caso 

A proposta da presente pesquisa é responder à seguinte questão: como a 

subvenção e o apoio técnico contribuem para o êxito de políticas públicas de fomento 

à adoção e ao desenvolvimento das tecnologias da Economia 4.0 por micro e 

pequenas empresas? O principal objetivo é entender como essa relação funciona, de que 

maneira o suporte financeiro e técnico oferecido nas políticas ajudam as empresas de 

menor porte a chegarem ao resultado pretendido, de vencerem os problemas identificados 

para conseguir adotar e desenvolver essas tecnologias de fronteira. Para responder tal 

pergunta, será utilizada a metodologia de process-tracing na variante de Construção de 

teoria, pois esta apresenta ferramentas que ajudam a desvendar de que forma esses 

atributos influenciam o processo decisório e gerencial do público-alvo das políticas. 

Inicialmente, definem-se os dois conceitos destacados como condições 

causais para a análise. “Subvenção” refere-se, para a presente pesquisa, a recursos 

financeiros do orçamento público disponibilizados para utilização por empresas de forma 

não-reembolsável (sem obrigação de devolução) para custear, total ou parcialmente, 

investimentos em inovação – tanto na aquisição e implementação de tecnologias quanto 

em projetos para o desenvolvimento de novos bens, serviços e processos. Já o “apoio 

técnico” é oferecido a empresas por um agente público, ou alguma empresa ou instituição 

sob demanda do agente público, na forma de consultoria, do auxílio direto de especialistas 

no desenvolvimento ou na adoção de uma tecnologia ou com a disponibilização de 

infraestrutura, laboratórios ou equipamentos que sejam utilizados nos projetos 

relacionados aos investimentos em inovação. 

As políticas de apoio ao setor produtivo nessa área podem ser divididas em 

dois grandes grupos, que se refletem nos últimos Eixos estruturantes identificados na 

seção 2.6: iniciativas de apoio à adoção de tecnologias existentes e de fomento ao 

desenvolvimento de novas tecnologias por empresas. Assim, foram escolhidas para 
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análise duas políticas públicas implementadas no Brasil nos últimos anos quem têm esses 

atributos (oferecer subvenção e apoio técnico) e objetivos (apoiar a adoção e o 

desenvolvimento de tecnologias da Economia 4.0 por MPEs). Com a metodologia de 

process-tracing, serão realizados dois estudos de caso aprofundados, com a definição de 

um Mecanismo Causal distinto para cada estudo. Embora não seja objetivo da pesquisa 

realizar uma comparação direta entre os dois casos, dado que as políticas têm focos 

distintos, destacam-se semelhanças estruturantes entre eles, que serão destacados nos 

Mecanismos Causais propostos e nas conclusões extraídas de ambos. 

A primeira política estudada é o piloto do programa Brasil Mais Economia 

4.0, conduzido pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo (IPT) em parceria 

com a Secretaria Especial de Produtividade e Competitividade do Ministério da 

Economia (SEPEC/ME), a Secretaria de Desenvolvimento Econômico do governo do 

Estado de São Paulo (SDE/SP) e o Centro para a Quarta Revolução Industrial do FEM 

em São Francisco (Center for the Fourth Industrial Revolution – C4IR). O objetivo foi 

desenvolver uma metodologia de atendimento padronizada e de baixo custo para acelerar 

a adoção de tecnologias da Economia 4.0 por micro, pequenas e médias empresas 

(MPMEs), para ser posteriormente incorporada ao programa Brasil Mais, coordenado 

pela SEPEC/ME. Assim, essa iniciativa se classifica no quarto Eixo estruturante, de apoio 

à adoção de tecnologias da Economia 4.0. Destaca-se que o piloto incluiu médias 

empresas, mas o foco da análise do estudo de caso se dará sobre a participação das micro 

e pequenas. 

Essa iniciativa foi escolhida por dois principais motivos. Primeiro, os 

resultados obtidos pelas empresas participantes no projeto foram positivos e sólidos. 

Segundo, essa é uma das poucas políticas que ofereceu subvenção para a aquisição e 

implementação de tecnologias prontas. Em geral, o apoio público para esse tipo de 

dispêndio é feito com recursos reembolsáveis, empréstimos de agências de fomento e 

bancos públicos com taxas de juros favoráveis, enquanto a subvenção é reservada para 

projetos de desenvolvimento de novas tecnologias. Nesse sentido, o piloto do programa 

Brasil Mais Economia 4.0 foi, até o momento24, uma experiência única de uso de 

                                                           
24 O programa Rota 2030 – Mobilidade e Logística, instituído pela Lei 13.775/2018, é a atual política de 

desenvolvimento do setor automotivo no país (https://www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior/pt-

br/assuntos/competitividade-industrial/setor-automotivo/rota-2030-mobilidade-e-logistica). A lei prevê a redução de 

impostos para empresas do setor, tendo como uma das contrapartidas pelas empresas a aplicação de recursos em 

programas prioritários de apoio ao desenvolvimento industrial e tecnológico para o setor automotivo e sua cadeia de 

produção. Embora o foco principal dos recursos captados nos programas prioritários seja o desenvolvimento de novas 

tecnologias por meio de pesquisa aplicada, a política abre possibilidade de outros usos. Um dos cinco programas 

https://www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior/pt-br/assuntos/competitividade-industrial/setor-automotivo/rota-2030-mobilidade-e-logistica
https://www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior/pt-br/assuntos/competitividade-industrial/setor-automotivo/rota-2030-mobilidade-e-logistica
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subvenção para custear a adoção de tecnologia, de forma que o estudo deste caso seria 

singular para demonstrar essa parte da relação causal.  

O segundo caso proposto para estudo é sobre a atuação da Embrapii, uma 

Organização Social qualificada pelo Poder Público Federal que apoia financeira e 

tecnicamente projetos de PD&I realizados em parceria entre empresas e ICTs para a 

criação de produtos, serviços e processos inovadores. Como regra geral, os projetos 

contam com até um terço de recursos da Embrapii (como subvenção), até um terço de 

recursos da ICT credenciada como Unidade Embrapii e no mínimo um terço de recursos 

da empresa demandante. A entidade opera com recursos repassados por meio de Contrato 

de Gestão com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI) e outros órgãos 

que aderem como Intervenientes, aportando recursos adicionais, como os Ministérios da 

Educação, Economia e Saúde. 

Embora o escopo de atuação da entidade seja aberto a projetos de PD&I de 

interesse das empresas em um catálogo mais amplo de temas e tecnologias, a partir da 

especialidade de cada uma das ICTs credenciadas, parte significativa dos projetos 

apoiados, especialmente nos últimos anos, é de tecnologias da Economia 4.0. O estudo 

de caso terá como objeto o recorte da atuação da Embrapii no fomento ao 

desenvolvimento dessas tecnologias por MPEs brasileiras. A iniciativa se insere no quinto 

Eixo estruturante proposto, como uma “Políticas de fomento ao desenvolvimento de 

novas tecnológicas relacionadas à Economia 4.0”. O caso foi escolhido por dois motivos.  

Primeiro, os resultados apresentados pela Embrapii, na efetividade dos 

projetos junto às empresas e na qualidade do apoio oferecido, são sólidos. A instituição é 

cada vez mais reconhecida no mercado, na academia e dentro do governo como um dos 

mais efetivos instrumentos para promover a interação ICT-empresa e, de forma mais 

ampla, para o apoio ao desenvolvimento tecnológico e à inovação.  

Segundo, a Embrapii é uma das poucas iniciativas hoje que oferece subvenção 

para PD&I com empresas de forma contínua e estável em todo o Brasil, com um histórico 

amplo de projetos e empresas apoiadas. Outras fontes relevantes de recursos de subvenção 

econômica em nível nacional, principalmente o Fundo de desenvolvimento técnico-

                                                           
prioritários vigentes, operado pela FINEP, permite investimentos de subvenção para aquisição de tecnologias para 

“introdução de elementos de Indústria 4.0 (...) buscando incremento de competitividade e produtividade nas linhas 

fabris” (http://www.finep.gov.br/apoio-e-financiamento-externa/programas-e-linhas/finep-2030-empresarial). Outros 

dois programas prioritários, operados pelo SENAI (http://www.portaldaindustria.com.br/senai/canais/rota-2030/) e 

FUNDEP (https://rota2030.fundep.ufmg.br/linha4/), permitem uso de subvenção para atividades de capacitação e 

consultoria para as empresas participantes. Até setembro de 2021, não foram publicados dados sobre resultados obtidos 

pelos programas prioritários. 

http://www.finep.gov.br/apoio-e-financiamento-externa/programas-e-linhas/finep-2030-empresarial
http://www.portaldaindustria.com.br/senai/canais/rota-2030/
https://rota2030.fundep.ufmg.br/linha4/
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científico (FUNTEC) do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES)25 e os editais da Financiadora de Inovação e Pesquisa (FINEP)26, que têm um 

histórico recente de contingenciamento de recursos e editais esporádicos, sem uma 

continuidade e previsibilidade na disponibilização para as empresas27.  

Além disso, as duas agências de fomento nacionais em geral aplicam os 

recursos de subvenção em editais com prazos definidos para submissão, direcionados a 

setores específicos e, ao menos recentemente, com pouca continuidade entre eles. A 

Embrapii, ao contrário, tem um histórico de continuidade e previsibilidade na 

disponibilização dos recursos, com expansão contínua ao longo dos últimos oito anos no 

volume financeiro aplicado e na rede de Unidades credenciadas. Outros diferenciais 

importantes são que a Embrapii trabalha com fluxo contínuo de entrada e aprovação de 

projetos submetidos pelas empresas, sem depender de prazos específicos de editais, e é 

aberta a firmas de todos os portes e segmentos industriais. 

Outra iniciativa relevante de disponibilização de recursos de subvenção é a 

Plataforma Inovação para a Indústria28, liderada desde 2004 pelo SENAI e realizada em 

parceria com o Serviço Social da Indústria (SESI) e o Serviço Brasileiro de Apoio às 

Micro e Pequenas Empresas (Sebrae). Embora tenha também um histórico de 

continuidade no apoio oferecido, inclusive por um período mais longo que a Embrapii, a 

Plataforma Inovação para a Indústria restringe a execução dos projetos pelas empresas a 

parcerias com unidades do SENAI e do SESI, enquanto a Embrapii conta com uma rede 

ampla de Unidades credenciadas, o que abre mais opções de cooperação tecnológica para 

as empresas interessadas. Por fim, cabe destacar a atuação das Fundações de Amparo à 

Pesquisa (FAPs) estaduais no apoio à projetos de PD&I com subvenção, porém também 

com limitações para uma análise mais ampla, principalmente em função da natural 

restrição geográfica da atuação ao Estado de origem e, com raras exceções, pela 

descontinuidade na disponibilização dos recursos. 

Por todos esses fatores, identifica-se na Embrapii um caso típico de política 

pública que reúne as principais características que se pretende analisar neste estudo: ataca 

                                                           
25 https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/financiamento/produto/bndes-funtec. 
26 http://download.finep.gov.br/matriz_programas.html e http://www.finep.gov.br/chamadas-publicas. 
27 A principal fonte de recursos para subvenção econômica à PD&I no Brasil é o Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (FNDCT). A FINEP exerce a função de Secretaria-Executiva do Fundo, além de ser uma das 

principais executoras dos seus recursos. Nos últimos anos, parte significativa do orçamento do FNDCT vinha sendo 

contingenciado, situação que deve mudar com a aprovação da Lei Complementar 177/2021, que impede o 

contingenciamento de tais recursos (https://noticias.portaldaindustria.com.br/posicionamentos/derrubada-de-veto-a-

lei-do-fndct-permitira-que-o-brasil-amplie-investimentos-em-inovacao/). 
28 Inicialmente, era denominado Edital SENAI de Inovação, posteriormente de Edital de Inovação para a Indústria. 

Mais informações em https://www.portaldaindustria.com.br/canais/plataforma-inovacao-para-a-industria/. 

https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/financiamento/produto/bndes-funtec
http://download.finep.gov.br/matriz_programas.html
http://www.finep.gov.br/chamadas-publicas
https://noticias.portaldaindustria.com.br/posicionamentos/derrubada-de-veto-a-lei-do-fndct-permitira-que-o-brasil-amplie-investimentos-em-inovacao/
https://noticias.portaldaindustria.com.br/posicionamentos/derrubada-de-veto-a-lei-do-fndct-permitira-que-o-brasil-amplie-investimentos-em-inovacao/
https://www.portaldaindustria.com.br/canais/plataforma-inovacao-para-a-industria/
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as mesmas causas e problemas identificados na presente pesquisa, tem atuação em nível 

nacional e aberta a empresas de todos os portes e setores industriais, tem resultados 

positivos dentro do escopo proposto e tem histórico de continuidade no apoio oferecido, 

o que gera uma base de dados sólida para análise e de casos específicos de empresas 

apoiadas para aprofundamento do mecanismo causal. 

Destaca-se que a metodologia do process-tracing prescreve que, a princípio, 

o estudo tem como foco explorar os processos ou mecanismos de uma relação causal 

estabelecida previamente. Isso significa que a correlação entre causa e resultado estaria 

comprovada previamente, e o estudo de caso serviria para demonstrar como o mecanismo 

causal funciona internamente, de que forma a causa leva ao resultado. Os argumentos da 

seção 2.2 mostram a relação causal trazida pela literatura e estudos empíricos de outras 

iniciativas, com evidências de que a oferta de recursos públicos (de subvenção e 

benefícios fiscais) e de apoio técnico tem efeitos positivos sobre a inovação nas empresas. 

No entanto, não existem dados prévios suficientes para estabelecer essa relação 

especificamente nos casos propostos para a presente pesquisa. Dessa forma, os estudos 

de caso terão dois objetivos: (i) trazer evidências empíricas internas aos dois casos para 

reforçar a comprovação da relação entre as causas e os resultados, e (ii) comprovar cada 

parte dos mecanismos causais propostos para demonstrar como a subvenção e o apoio 

técnico ajudam MPEs no processo de inovação. 

 

4.2. Piloto do Brasil Mais Economia 4.0 – descritivo da política e 

mecanismo causal proposto 

O piloto do programa Brasil Mais Economia 4.0 partiu do diagnóstico de que 

a maioria das empresas de menor porte não têm maturidade gerencial, qualificação 

técnica, recursos financeiros e incentivos suficientes para trilharem sozinhas o caminho 

da Economia 4.0. Para impulsionar o primeiro passo dessas empresas, a proposta foi de 

aplicar recursos públicos para arcar com os custos iniciais para aquisição e 

implementação de tecnologias da Economia 4.0 – para o piloto foi definido um grupo de 

tecnologias, o de IIoT. Para operacionalizar esse apoio, foram desenhados três 

mecanismos.  

Primeiro, a aplicação de recursos públicos de subvenção para aquisição das 

tecnologias e implementação nas MPMEs selecionadas para participação no piloto. O 

orçamento para isso foi disponibilizado pela SDE/SP, à qual o IPT está vinculado, no 
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valor de até R$ 15.000,00 por empresa, com possibilidade de complementação pela firma 

quando a solução escolhida ultrapassasse esse limite. Segundo, o credenciamento de 

fornecedores de soluções tecnológicas de IIoT mais comuns e que trouxessem resultados 

rápidos e mensuráveis para empresas desse porte. Terceiro, o apoio técnico de consultores 

que auxiliaram as empresas em aspectos fundamentais do processo: (i) avaliação da 

maturidade digital da empresa, (ii) definição de problemas prioritários a serem 

solucionados a partir desse diagnóstico e construção de um plano de ação, (iii) escolha da 

melhor opção de tecnologia para resolver tais problemas e apoio na negociação do 

contrato e plano de trabalho com o fornecedor escolhido, e (iv) acompanhamento da 

implementação da tecnologia, com a mensuração dos indicadores e resultados. A ideia é 

que esse apoio dos consultores supriria a ausência de qualificação técnica das MPMEs 

para conduzirem sozinhas esse processo. Destaca-se que o oferecimento desse apoio 

técnico foi também subvencionado, uma vez que o custo das horas de trabalho dos 

consultores foi arcado pelo projeto, sem cobrança às empresas participantes. 

O projeto piloto foi realizado entre o segundo semestre 2019 e março de 2021 

com um total de 80 empresas, em três rodadas subsequentes de atendimento com 

aprendizados e aprimoramentos na metodologia a cada novo grupo. O desenho inicial da 

metodologia e a execução das atividades com o primeiro grupo de 10 empresas teve o 

apoio e acompanhamento da equipe técnica do C4IR, a partir da sede do Centro em São 

Francisco (EUA) e com visitas ao Brasil para condução de dois workshops de design e 

criação da proposta, e de uma equipe de consultores da Deloitte, empresa internacional 

de consultoria empresarial. Os resultados dessa primeira rodada do piloto foram 

publicados no relatório “Acelerando o impacto de IoT industrial em pequenas e médias 

empresas: um protocolo para ação” (Fórum Econômico Mundial, 2020). Na sequência, 

foi atendido um grupo de 40 empresas, no primeiro semestre de 2020, e um último grupo 

com mais 30 empresas, finalizado em março de 2021. Os consultores que apoiaram foram 

do próprio IPT, do Instituto de Tecnologia Aeronáutica (ITA) e da Deloitte (apenas no 

primeiro grupo de 10 empresas). O fluxograma da metodologia é resumido abaixo: 

 

Figura 5: Metodologia de atendimento do piloto do programa Brasil Mais 

Economia 4.0 
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Fonte: Elaboração do autor, com base em informações do IPT. 

 

Os resultados agregados do projeto foram positivos, considerando os 

objetivos inicialmente propostos, os indicadores monitorados e as avaliações de 

percepção das empresas. O foco do piloto foi na aplicação de tecnologias de IIoT, com 

soluções voltadas principalmente ao monitoramento de processos industriais, redução de 

papel no processo produtivo, rastreamento de ativos e monitoramento de qualidade dos 

produtos por visão computacional, aprendizado de máquina e inteligência artificial. O 

principal indicador medido sobre a efetividade da adoção da tecnologia foi o de 

Efetividade Global do Equipamento (Overall Equipment Effectiveness – OEE), que 

agrega três fatores cruciais para a produtividade na linha de produção industrial: 

disponibilidade de máquina, performance de máquina e qualidade dos produtos.  

As 80 empresas participantes do piloto tiveram um aumento médio de 19,3% 

no OEE, passando de 58,3% de efetividade dos equipamentos antes do projeto para 69,6% 

depois. De acordo com Hansen (2006), um OEE abaixo de 65% é inaceitável, pois mostra 

que a empresa está desperdiçando dinheiro; valores entre 65% e 75% são aceitáveis se a 

empresa continuar mostrando avanço no índice; uma efetividade entre 75% e 85% é 

considerado pelo autor como um bom nível; e acima de 85% é a referência do mercado 

de um OEE de classe mundial. Com base nesse referencial, identifica-se que, na média, 

as empresas participantes conseguiram sair de uma situação considerada ruim para um 

nível razoável de efetividade, embora ainda com espaço para aprimoramentos adicionais. 

A medição do OEE permite calcular o ganho financeiro das empresas obtido 

com a melhoria da efetividade da produção proporcionado pela nova tecnologia. 

Projetando o valor total do ganho financeiro para um período de um ano proporcionado 

pelo aumento do OEE, o IPT calculou um retorno do investimento médio (Return on 

Investment – ROI) de 213,2%, considerando o custo total de cada projeto (somando os 
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recursos de subvenção aportado pelo programa com as contrapartidas das empresas). Com 

isso, as 80 empresas levaram em média 3,8 meses para recuperar o investimento total dos 

projetos (tempo de payback). Os indicadores estão resumidos abaixo: 

 

Tabela 7: Indicadores médios de resultado das MPEs participantes no piloto do 

Brasil Mais Economia 4.0 

 

Indicador 

Total da 

empresas 

atendidas 

Grupos 

0-19 

colaboradores 

20-49 

colaboradores 

Acima de 50 

colaboradores 

Quantidade de empresas 80 29 24 27 

ROI 213,2% 68,1% 203,3% 393,1% 

Payback 3,8 meses 7,1 meses 4,0 meses 2,4 meses 

OEE médio antes 58,3% 55,8% 57,9% 61,4% 

OEE médio depois 69,6% 70,0% 68,2% 70,3% 

Crescimento do OEE 

(em pontos percentuais) 
11,3 p.p. 14,2 p.p. 10,3 p.p. 9,0 p.p. 

Crescimento do OEE 19,3% 25,4% 17,9% 14,6% 

Fonte: Elaboração do autor, com base em dados coletados pelo IPT junto às empresas participantes. 
 

Os dados da Tabela 7 mostram que os indicadores do OEE antes do 

atendimento eram mais baixos para as micro empresas (55,8%) e subiam um pouco entre 

as pequenas (57,9%) e médias (61,4%), indicando a menor qualificação técnica conforme 

o porte. Em função da base mais baixa, as micro empresas foram as que mais avançaram, 

com aumento do OEE de 14,2 pontos percentuais. Apesar disso, o ROI é menor e o 

payback leva mais tempo nas micro e pequenas – as médias empresas recuperam o 

investimento mais rápido pois produzem e vendem em maior volume. 

Outro resultado relevante foi a alavancagem do investimento privado. O 

recurso de subvenção disponibilizado para cada empresa foi de até R$ 15.000,00, com a 

possibilidade de que a empresa complementasse esse valor caso optasse por uma solução 

tecnológica que ultrapassasse o limite estabelecido. O valor médio efetivamente utilizado 

de subvenção pelas empresas foi de R$ 11.318,82. Embora a contrapartida não fosse 

obrigatória, 55% das firmas aplicaram recursos adicionais. Considerando todas as 

participantes, a proporção foi de R$ 0,47 de contrapartida privada para cada R$ 1,00 de 

subvenção. A avaliação sobre os resultados obtidos no projeto também foi positiva para 

a maioria das empresas: 79,7% afirmam que a solução implementada atingiu os objetivos 
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inicialmente planejados; 85,9% que solução permanecia em uso; e 91,1% que houve 

redução de custo. Os dados completos dos resultados são detalhados na  

Tabela 9. 

A partir do referencial teórico proposto, identificam-se os dois problemas 

centrais que justificam a ação pública e as iniciativas tomadas pela política para apoiar a 

adoção de tecnologias da Economia 4.0 por MPEs. Com isso, propõe-se um mecanismo 

causal dividido em três partes para explicar como essas duas causas levam ao resultado: 
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Tabela 8: Mecanismo causal proposto para o estudo de caso 1 - piloto do programa 

Brasil Mais Economia 4.0 

Problemas que 

demandam ação de 

política pública 

Condições 

causais 

Mecanismo causal 

Resultado 
Parte 1 Parte 2 Parte 3 

I. Falta de recursos 

e aversão ao risco: 

MPE tem poucos 

recursos disponíveis 

e receio de investir 

na adoção de 

tecnologias da 

Economia 4.0 sem 

garantia do retorno. 

Subvenção Governo oferece 

subvenção como 

isca para atrair o 

interesse da 

MPE e 

compartilhar o 

risco da inovação 

com a empresa. 

Com custo mais 

baixo, MPE 

contrata 

tecnologia da 

Economia 4.0, 

fazendo 

investimentos 

adicionais 

quando 

necessário.  

Com indicadores 

definidos e 

medidos ao longo 

da 

implementação, 

MPE verifica 

retorno do 

investimento 
realizado. 

 

 

 

MPE dá 

continuidade 

à utilização 

da tecnologia 

da Economia 

4.0 e tem 

maiores 

chances de 

investir mais. 

II. Falta de 

informação e de 

capacidades 

técnicas: MPE não 

tem conhecimento 

técnico para ver 

ganhos potenciais  

da adoção de 

tecnologias da 

Economia 4.0, nem 

experiência para 

fazer o processo 

sozinha. 

Apoio 

técnico 

Governo oferece 

apoio técnico 
para ajudar 

MPE a escolher 
a melhor 

tecnologia para 

suas necessidades 

e planejar a 

implementação.  

Com maior 

segurança sobre 

o planejamento 

definido, MPE 

contrata 

tecnologia da 

Economia 4.0 

no seu processo 

produtivo.  

Governo apoia 

MPE no 

monitoramento 

dos indicadores 
de performance da 

tecnologia 

adotada e do 

retorno do 

investimento. 

 

A seguir, descrevem-se em detalhes as partes do Mecanismo Causal proposto 

nas duas causas, e como elas se relacionam e se complementam para levar ao resultado. 

As evidências para comprovar o mecanismo e o resultado foram coletadas por meio de 

questionários, entrevistas e relatórios técnicos de avaliação da política, por parte de 

gestores das empresas participantes, dos consultores do IPT e dos fornecedores das 

tecnologias adotadas no projeto. 

Condição causal I, Parte 1 – Governo oferece subvenção: conforme 

discutido anteriormente, a incerteza e o risco de falha e insucesso são inerentes a qualquer 

processo de inovação, inclusive para a adoção de tecnologias dentro de uma empresa. Em 

função dos grandes ganhos potenciais de produtividade proporcionados pela adoção das 

tecnologias da Economia 4.0, ficar para traz nessa corrida da inovação significa perder 

competitividade e espaço no mercado para as empresas e os países concorrentes que estão 

entre os inovadores e primeiros adeptos (Rogers, 2003). Isso justifica a proposição de 

políticas para apoiar a grande massa de empresas brasileiras de micro e pequeno porte 

que se classificam na maioria inicial, na maioria tardia e mesmo entre os retardatários, 

para que não deixem de aproveitar essas oportunidades. Rogers (2003) destaca as 
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limitações financeiras como um fator preponderante entre os que ficam como 

retardatários no processo de difusão de inovações:  

“A resistência a inovações por parte dos retardatários pode ser 

inteiramente racional da perspectiva deles, uma vez que têm 

recursos limitados e, por isso, precisam ter certeza de que a nova 

ideia [ou inovação] não vai falhar antes que eles decidam adotá-

la. A situação econômica precária dos retardatários força esses 

indivíduos a serem extremamente cautelosos na adoção de 

inovações” (Rogers, 2003, p. 284).  

Por isso, considera-se que o recurso de subvenção atua como um chamariz 

importante para atrair o interesse da empresa em se aventurar nesse processo de adoção 

tecnológica, pois compartilha o risco com a empresa e reduz as barreiras prática (falta de 

recursos) e mental (medo de arriscar) do investimento em uma atividade inovadora. 

Assim, as evidências esperadas para comprovar isso no estudo de caso estão relacionadas 

a esse aspecto da subvenção como isca para vencer a resistência prévia do empresário 

para o investimento. 

Condição causal II, Parte 1 – Governo oferece apoio técnico: vencida a 

barreira inicial representada pelo risco financeiro do processo de inovação, as MPEs 

veem-se diante de um segundo problema: como executar o projeto de implementação de 

uma tecnologia nova de fronteira, que a empresa não conhece e nunca testou, no seu 

processo produtivo. Nesse sentido, o apoio técnico (no piloto do Brasil Mais Economia 

4.0, disponibilizado com a consultoria especializada) complementa instantaneamente as 

capacidades e conhecimentos que a empresa não tem para conduzir sozinha esse processo. 

As principais dificuldades da firma nessa frente são escolher qual a solução tecnológica 

mais adequada para resolver os seus problemas e que lhe trará maior retorno, por isso as 

evidências coletadas devem demonstrar esses empecilhos e como o apoio técnico 

oferecido ajudou na definição da tecnologia e no planejamento da sua implementação. 

Condições causais I e II, Parte 2 – MPE contrata a tecnologia: a sequência 

lógica do processo é a contratação da tecnologia pela MPE, de forma que é centrada em 

uma única atividade, com os dois atributos atuando de forma complementar para que a 

empresa concretize essa contratação. As evidências são complementares àquelas 

coletadas para a Parte 1, para demonstrar que a subvenção e o apoio técnico foram 

instrumentais para a efetivação dessa etapa. 

Condições causais I e II, Parte 3 – Monitoramento dos indicadores e 

verificação do retorno do investimento: uma das principais dificuldades para convencer 

uma MPE a fazer um projeto como esse é que a maioria dos gestores não entende os 
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ganhos potenciais de adotar essas tecnologias, pois em geral nem conhecem os 

indicadores mais relevantes para medir os resultados, uma consequência direta da falta de 

informação e capacidades técnicas. Por isso, uma parte fundamental do trabalho do IPT 

foi definir os indicadores a serem medidos para verificar os resultados que a tecnologia 

traria, capacitar os gestores sobre o que esses indicadores significam, apoiar no 

monitoramento e medição e mostrar os resultados à empresa ao final do processo. 

A ideia é que, com indicadores técnicos e financeiros positivos obtidos em 

um prazo curto e demonstrados claramente, a empresa perceba o retorno que o 

investimento na tecnologia da Economia 4.0 trouxe e, assim, chega-se ao resultado 

pretendido: de que as MPEs participantes continuem utilizando as tecnologias 

implementadas para manterem os ganhos de produtividade no longo prazo, e invistam 

mais no futuro nesse tipo de tecnologia por conta própria. As evidências esperadas para 

a Parte 3 devem demonstrar as dificuldades das MPEs em enxergar o valor do 

investimento em tecnologias da Economia 4.0, o apoio oferecido pelo IPT para medir os 

indicadores e o valor percebido pelas empresas após a medição.  

Resultado: por fim, as evidências esperadas para comprovar que o resultado 

previsto foi alcançado são, além dos dados mencionados no início dessa seção, 

relacionadas à continuidade da utilização das tecnologias e ampliação dos investimentos 

das MPEs nessa frente. 

 

4.3. Piloto do Brasil Mais Economia 4.0 – evidências coletadas e 

comprovação das causas e mecanismo causal 

Para a coleta de evidências sobre o caso, foram acessados o relatório da 

primeira fase do piloto (Fórum Econômico Mundial, 2020) e a versão preliminar do 

relatório completo do IPT sobre o projeto29. O IPT fez duas rodadas de coletas de dados 

com as empresas: a avaliação geral dos resultados, com informações de todas as 80 firmas 

participantes, e o questionário adicional aplicado pelo IPT para mapear a evolução das 

empresas após a conclusão dos atendimentos, que obteve 64 respostas. 

Além disso, foram realizadas para esta pesquisa entrevistas individuais com 

os coordenadores do projeto no IPT e no C4IR bem como com representantes de 13 

empresas atendidas no projeto (de 80 participantes), de cinco fornecedores das 

tecnologias (entre as 13 empresas que foram contratadas) e do Sindicato Nacional da 

                                                           
29 Relatório final ainda não publicado. 
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Indústria de Componentes para Veículos Automotores (Sindipeças), que ajudou na 

captação de empresas para participação. As informações coletadas nas entrevistas 

reforçam os achados agregados e trazem mais detalhes sobre como se dá o processo nas 

empresas, conforme o Mecanismo causal proposto. Os representantes das empresas não 

serão identificados e serão referenciados no texto como Empresa Brasil Mais 1 a 13 (para 

os representantes das firmas que receberam o atendimento) e Fornecedor Brasil Mais 1 a 

5 (para os executivos das empresas que venderam as tecnologias implementadas no 

projeto). Destaca-se, como mencionado anteriormente, que o piloto do Brasil Mais 

Economia 4.0 foi aberto a empresas de micro, pequeno e médio porte. Embora o foco da 

análise do presente estudo de caso seja nas micro e pequenas, também foram ouvidas 

firmas de médio porte (6 das 13 entrevistas), inclusive para comparação das diferenças 

dos efeitos da política em relação às menores. 

Resultado: como evidências da concretização do resultado buscado pela 

política, de que as MPEs atendidas continuem utilizando as soluções da Economia 4.0 

implementadas no piloto e tenham maiores chances de investir mais no futuro nesse tipo 

de tecnologia, os questionários rodados pelo IPT com as empresas participantes trazem 

outros dados agregados relevantes, além daqueles destacados na seção 4.2: 

 

Tabela 9: Avaliação das empresas sobre o piloto do Brasil Mais Economia 4.0 – 

resultados obtidos 

Questão Alternativa Respostas 

A solução de IIoT na sua empresa atingiu 

os objetivos inicialmente planejados? * 

Sim 79,7% 

Não, porque a solução não se ajustou aos 

processos operacionais 
8,9% 

Não, por outros motivos 11,4% 

O atendimento proporcionou redução de 

custo? 

Sim 91,1% 

Não 8,9% 

A solução digital implantada permanece 

em uso? * 

Sim 85,9% 

Não, porque houve falta de recursos 

financeiros para manutenção da solução 
2,6% 

Não, porque não obtivemos os resultados 

desejados 
1,3% 

Não, por outros motivos 10,2% 
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Considerando os benefícios da solução 

IIoT implantada na sua empresa, você 

pretende continuar a investir na 

modernização através de tecnologias da 

Indústria 4.0? * 

Sim 67,2% 

Não, porque precisamos de uma forma de 

financiar esse investimento 
21,1% 

Não, porque não temos pessoal com 

conhecimento técnico 
4,7% 

Não, porque precisamos de ajuda para 

planejar como continuar essa evolução 
4,7% 

Não, por outros motivos 2,3 

A empresa permanece aperfeiçoando 

seus processos internos com ferramentas 

digitais da Indústria 4.0 visando aumento 

de produtividade? * 

Sim 43,8% 

Não, porque nossas limitações financeiras 

impedem este tipo de atividade 
32,8% 

Não, porque devido ao baixo nível de 

atividade, esta não é uma prioridade 
4,7% 

Não, porque não temos colaboradores 

preparados para esta atividade 
3,1% 

Não, por outros motivos 15,6% 

Quais foram os principais impactos 

percebidos? * 

 

(Permitia mais de uma resposta) 

Simplificação dos processos operacionais 42,2% 

Maior agilidade para a tomada de decisões 39,1% 

Redução de perdas no processo 34,4% 

Aumento de produtividade 32,8% 

Redução de custos 23,4% 

Outros 4,7% 

As informações digitais coletadas eram 

usadas online ANTES do atendimento? 

Sim 21,5% 

Não 78,5% 

As informações digitais coletadas são 

usadas online DEPOIS do atendimento? 

Sim 84,8% 

Não 15,2% 

Fonte: Elaboração do autor a partir de questionários aplicados e entrevistas realizadas pelo IPT. 

* 64 respostas. Os demais dados da tabela contêm informações de todas as 80 empresas participantes. 

 

Os dados mostram que a maioria absoluta das empresas atingiu os objetivos 

planejados, continua utilizando a solução implementada no projeto e pretende investir 

mais para ampliar o uso de tecnologias 4.0. Sobre os planos de investimentos futuros, 

67,2% responderam afirmativamente, mas 21,1% apontaram restrição financeira, 4,7% 

dificuldades no conhecimento técnico da equipe e 4,7% necessidade de apoio no 

planejamento para investir mais. Quando perguntadas sobre a continuidade de tais 

investimentos no momento em que responderam à pergunta (alguns meses após o fim do 

atendimento no piloto), no entanto, a quantidade de respostas afirmativas foi menor, 

43,8%, enquanto 32,8% apontaram limitações financeiras. Essas duas questões 

demonstram, por um lado, o atingimento dos resultados da política, pois indicam que boa 

parte das empresas continuaram investindo e têm planos de aplicar mais no futuro; por 
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outro lado, no entanto, também reforçam os problemas enfrentados pelas empresas de 

falta de recursos e de capacidade técnica para inovar. 

Um ponto verificado nas entrevistas individuais é que parte das respostas a 

princípio negativas que as empresas deram nos questionários para o IPT eram por 

dificuldades pontuais ou por uma avaliação provavelmente ainda parcial no momento da 

resposta, mas que ainda assim as empresas tiveram impacto positivo, considerando a 

participação geral. Por exemplo, as Empresas Brasil Mais 1, 4, 7, 8, 9, 10 e 12 

responderam nos questionários que a solução implementada não atingiu os objetivos 

inicialmente planejados, o que seria um indicativo negativo. Ainda assim, todas essas 

firmas disseram que a tecnologia continuava em uso e, nas entrevistas, afirmaram ter 

interesse em investir mais no futuro, tanto na ampliação das mesmas soluções quanto na 

aquisição de novas tecnologias, em função dos bons resultados alcançados no projeto.  

Adicionalmente, entre os cinco fornecedores entrevistados, quatro afirmaram 

que continuavam atendendo a maior parte das empresas que participaram do piloto. “Das 

oito empresas em que instalei, acho que duas não devem seguir, mas as demais continuam 

utilizando. (...) O mais importante do projeto foi a MPE ver como funciona. A princípio 

parece algo distante, só empresas dos EUA e Alemanha teriam condições de fazer, não 

consegue ver o retorno e como funcionaria. O projeto foi interessante por isso, começaram 

a conhecer, depois de ver os resultados a grande maioria quer continuar e expandir” 

(Fornecedor Brasil Mais 3). O único que não obteve êxito, o Fornecedor Brasil Mais 4, 

explicou que finalizou o desenvolvimento e entregou a tecnologia à Empresa Brasil Mais 

12, mas ela não implementou por questões internas, conforme detalhado no Quadro 1.  

Entre as 13 entrevistadas, duas empresas apontaram restrições quanto ao 

atingimento do resultado planejado, mas ainda assim viram benefícios na participação 

para a estratégia futura. “A instalação numa escala pequena não deu segurança de que 

valeria a pena a relação custo-benefício, talvez quando colocasse depois em toda a fábrica 

ficaria muito caro. Acho que não potencializa o nosso crescimento com a força que nós 

esperávamos, então melhor esperar um pouco mais [para ampliar os investimentos] e 

racionalizar. Ainda assim, o projeto comprovou o conceito, percebemos que o caminho é 

esse [de investir em tecnologias 4.0]. Agora estamos com outras prioridades na frente, 

mas devemos seguir esse caminho” (Empresa Brasil Mais 6). A Empresa Brasil Mais 12 

também não atingiu o resultado inicialmente previsto, mas, ainda assim, avaliou 

positivamente a participação e investiu mais depois, como destacado no Quadro 1. 
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Um benefício comum mencionado em várias entrevistas foi relacionado à 

coleta de dados da produção em tempo real, com armazenamento e visualização facilitada 

da informação (Empresas Brasil Mais 1, 2, 3, 4, 5, 7 e 11). Isso agrega valor para as 

empresas em aspectos como agilizar a tomada de decisão, evitar falhas no processo (ou 

permitir rastrear a origem do problema depois que eles são identificados) e melhoria da 

qualidade dos produtos. “Agora entendo que quanto mais conseguimos controlar e ter 

dados do processo produtivo, mais estável ele fica, temos menos variação no produto 

final, isso é ótimo. Essa estabilidade e controle traz padronização do produto final, o que 

reflete na qualidade do produto e no nosso relacionamento com o cliente – menos 

reclamações, trocas e reparos” (Empresa Brasil Mais 5). “[A quantidade de dados gerados 

na produção] era como uma fonte de água que a gente tentava segurar com a mão, não 

dá. A gente perdia os dados, não temos como anotar tudo, agora todos os dados estão lá 

para consultar e monitorar. O histórico fica registrado e acessível, vejo pelo horário em 

que aconteceu algum problema como estavam os dados naquele momento, ajuda a 

identificar pontos fracos e padrões de problemas” (Empresa Brasil Mais 7). 

O projeto já gerou inclusive transbordamentos externos. A Empresa Brasil 

Mais 13 atua no mercado de insumos agrícolas e integra pequenos produtores que 

fornecem a ela para posterior colocação no mercado em maior escala. Além de ter 

participado diretamente, a empresa também incentivou que três dos seus fornecedores 

(Empresas Brasil Mais 8, 9 e 10), que são produtores agrícolas familiares, entrassem no 

projeto para implementar a tecnologia de controle e automação da irrigação para cultivo 

em estufas, e ficou inclusive como ponto focal entre o IPT, o fornecedor da tecnologia e 

as três empresas. De acordo com o representante da Empresa Brasil Mais 13, o projeto 

foi muito positivo e será expandido: “Outros pequenos produtores da região viram os 

bons resultados e foram atrás, querem também instalar, e nós estamos incentivando esse 

movimento. Outros quatro dos nossos fornecedores de insumos agrícolas já instalaram os 

equipamento e sensores por conta própria, e a ideia é expandir. Queremos que os nossos 

22 fornecedores implantem, eles já demonstraram interesse, vai andar de acordo com a 

capacidade de investimento de cada um, mas vai chegar a todos”. 

O Diretor de inovação do Sindipeças, Maurício Muramoto30, avalia que a 

maioria das MPEs não têm estrutura interna nem apetite ao risco para fazer um projeto 

                                                           
30 O entrevistado autorizou a divulgação do seu nome e do Sindipeças – a entidade atuou como parceira do projeto, 

principalmente no convite a empresas associadas para participarem dos atendimentos e no acompanhamento dos 

resultados. 
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como esse, pois não têm certeza do resultado que virá de uma tecnologia que ele não 

conhece. Ele destacou como o projeto ajudou as seis empresas associadas da entidade que 

participaram: “O valor de R$ 15 mil não é grande, mas permite testar e ver o resultado, 

foi uma faísca para detonar o processo de inovação, para depois a empresa seguir esse 

caminho sozinha. Essa mudança de mindset era o principal objetivo do projeto e 

funcionou muito bem”. Para o executivo, os dois pilares oferecidos na política, a 

subvenção e o apoio técnico, se complementam. “As MPEs realmente precisam das duas 

coisas, um não resolve sem o outro. Como política pública, esse é o melhor desenho: 

baixo apoio financeiro para dar o start e apoio técnico para garantir a implementação. 

Vendo o resultado, o pessoal se interessa em seguir sozinho”, afirmou. 

 

Condição causal I – Subvenção: os questionários aplicados pelo IPT para 

monitoramento dos resultados trazem informações relevantes que comprovam esse 

aspecto do projeto. Como as evidências relacionadas à questão financeira se 

complementam diretamente, elas serão apresentadas em conjunto para as três partes do 

Mecanismo causal: 

 

Tabela 10: Avaliação das empresas sobre o piloto do Brasil Mais Economia 4.0 – 

aspectos financeiros 

Questão Alternativa Respostas 

A empresa teria implantado a 

tecnologia 4.0 sem apoio financeiro 

governamental? 

Sim 21,5% 

Não 78,5% 

Que tipos de impedimentos a empresa 

teve no passado para implantar 

ferramentas da Indústria 4.0 ? 

 

(Permitia mais de uma resposta) 

Limitação financeira 70,9% 

Desconhecimento de fornecedor de solução 

confiável 
40,5% 

Dificuldade em avaliar se realmente a solução 

traz benefícios 
34,2% 

Limitação de conhecimento do tema 32,9% 

Falta de apoio de consultores 32,9% 

Dificuldade em definir o primeiro problema a 

ser resolvido 
32,9% 

A empresa nunca considerou a possibilidade de 

implantar ferramentas de indústria 4.0 
11,4% 

A empresa realizou investimentos 

complementares para viabilizar a 

implantação da tecnologia? 

Sim 55,0% 

Não 45,0% 
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Existe a intenção de implantar novas 

ferramentas digitais? 

Sim, mesmo que seja com recursos próprios 68,3% 

Sim, desde que haja apoio governamental 26,6% 

Não 5,1% 

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados do IPT com as 80 empresas participantes. 

 

Antes do projeto, 78,5% das empresas responderam que não teriam feito o 

investimento sem o recurso público, e a limitação financeira é a causa mais apontada 

como impedimento para tais investimentos (70,9% das empresas), reforçando o problema 

identificado e a necessidade de apoio financeiro para ter a participação das empresas 

(Parte 1 – subvenção atua como isca para atrair o interesse da MPE).  

Apesar da dificuldade financeira apontada, 55% das empresas aplicaram 

recursos complementares para a implementação da tecnologia durante o projeto, com 

alavancagem média de R$ 0,47 para cada R$ 1,00 investido como subvenção, como 

destacado na seção 4.2 – e como quase metade das empresas não fez investimento 

adicional, isso significa que aquelas que fizeram aplicaram um valor maior (Parte 2 – com 

custo mais baixo, MPEs contratam as tecnologias e realizam investimentos adicionais). 

Além disso, depois da participação, mais de dois terços das empresas afirmaram ter 

interesse em contratar novas ferramentas mesmo que apenas com recursos próprios, 

indicando que os resultados obtidos ajudaram boa parte das empresas a vencer essa 

barreira – 26,6% ainda destacaram, porém, a necessidade de apoio governamental, e 

apenas 5,1% disseram não ter planos nesse sentido. “A busca constante da melhoria é 

muito importante, não tínhamos essa cultura e vi que vale a pena manter a tecnologia e 

continuar investindo” (Empresa Brasil Mais 1).  

Nas entrevistas, o contraste entre as respostas das empresas de micro e 

pequeno porte em relação às médias nesse aspecto reforça a percepção de que a subvenção 

é mais importante para as firmas menores. Todas as sete MPEs afirmaram que não teriam 

realizado o projeto naquele momento sem a subvenção, que o recurso foi fundamental 

para viabilizar (Parte 1). Várias afirmam que as tecnologias da Economia 4.0 pareciam 

muito distantes da sua realidade, algo fora do alcance de uma micro ou pequena empresa, 

e não conseguiam ver o benefício potencial de investir nessa área (Empresas Brasil Mais 

1, 7, 8, 9 e 10). “Não tinha nenhum conhecimento prático dessas tecnologias 4.0, só ouvia 

falar no jornal, mas nunca fui atrás pois achei que estava fora do nosso alcance como 

pequena empresa” (Empresa Brasil Mais 7).  
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A Empresa Brasil Mais 1 afirmou que não faria o projeto sem a subvenção, 

mas depois do projeto mudou a percepção: “Eu já conhecia o fornecedor, que é inclusive 

meu vizinho e amigo, ele havia me falado antes sobre o serviço que oferecem, mas eu não 

tinha feito nada. O sistema de compras que instalamos há alguns anos, da TOTVS, foi um 

investimento alto, mas eu sabia que daria retorno. Só fazemos investimentos como esse 

com certeza do retorno econômico, e antes do projeto eu não enxergava isso nas 

tecnologias da Indústria 4.0. Antes elas pareciam muito distante, que não eram para 

pequenas empresas como a nossa, mas sabemos agora que tem solução que serve para a 

gente também. Hoje entendo que traz resultado e que vale a pena continuar investindo, 

inclusive com recursos próprios” (Parte 3 – MPE verifica o retorno do investimento).   

As outras duas MPEs entrevistadas afirmaram que já pensavam em investir 

nessa área, mas o custo era um entrave (Parte 1). “Já sentia a necessidade de enxergar 

melhor a produção, pois os números não batiam, não confiava nos nossos indicadores de 

produção, e sabia que com alguma tecnologia de automação conseguiria melhorar isso. 

No entanto, precisamos pagar as contas do dia a dia, fazer um controle grande e 

automatizado da produção é caro, por isso a gente nem foi atrás. Apesar do nosso interesse 

anterior, não teria feito sem a subvenção” (Empresa Brasil Mais 5).  

Os fornecedores das tecnologias indicaram perspectiva semelhante: os cinco 

entrevistados afirmaram que, para a maior parte das empresas que atenderam no piloto, a 

subvenção disponibilizada foi fundamental para viabilizar as contratações (Partes 1 e 2). 

“Entendo que é uma degustação, concede por um tempo sem custo para a empresa tomar 

contato, avaliar os benefícios e as dificuldades. As pequenas empresas ficam mais 

encorajadas a fazer o teste para ver o resultado. Inclusive já fizemos algo parecido, 

oferecer um período de serviço sem custo para MPEs testarem, nós mesmo bancamos, 

mas em volume menor” (Fornecedor Brasil Mais 5).  

Já as médias empresas indicaram interesse prévio em adquirir tecnologias da 

Economia 4.0. Entre as seis entrevistadas, quatro disseram que o valor aportado de 

subvenção foi “quase simbólico”, não foi o que motivou a entrada no projeto – para essas, 

o principal atrativo foi o apoio técnico do IPT, mas o recurso público em geral acelerou 

os planos. As outras duas firmas de médio porte apontaram a maior relevância do apoio 

financeiro: “até tinha planos nesse sentido, mas não era algo que faria na hora, estava com 

outras prioridades naquele momento” (Empresa Brasil Mais 11); “sem o subsídio 

financeiro, levaria no mínimo uns 3 anos para a eventual implementação da tecnologia” 

(Empresa Brasil Mais 13). A principal conclusão é que, para a maioria das médias 
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empresas, a subvenção não foi decisiva para a realização do investimento, embora tenha 

ajudado a acelerar os planos, e o principal atrativo foi o suporte especializado do IPT. 

 

Condição causal II – Apoio técnico: os questionários aplicados pelo IPT 

também trazem informações sobre os impactos do apoio oferecido com as consultorias. 

Da mesma forma, as evidências serão apresentadas em conjunto para as três partes do 

Mecanismo causal: 

 

Tabela 11: Avaliação das empresas sobre o piloto do Brasil Mais Economia 4.0 – 

aspectos técnicos 

Questão Alternativa Respostas 

A aproximação proporcionada pela consultoria entre a 

sua empresa e a fornecedora de solução tecnológica foi 

importante? 

Sim, porque gerou 

objetividade e confiabilidade 
81,0% 

Sim, porque gerou 

objetividade 
16,5% 

Não 2,5% 

O apoio técnico especializado/consultoria proporcionado 

pelo projeto foi importante? 

Sim, foi decisivo para a 

tomada de decisão 
83,5% 

Sim, mas não foi fundamental 16,5% 

Não 0,0% 

A empresa avaliava o ROI para tomar decisão sobre 

investimentos ANTES do atendimento? 

Sim 39,2% 

Não 60,8% 

A empresa pretende avaliar o ROI para tomar decisão 

sobre investimentos DEPOIS do atendimento? 

Sim 96,2% 

Não 3,8% 

Existe a previsão de implantar programas de 

capacitação/treinamento em ferramentas da indústria 4.0? 

Sim 81,0% 

Não 19,0% 

Fonte: Elaboração do autor a partir de dados do IPT com as 80 empresas participantes. 

 

Para 83,5% das empresas atendidas, o apoio técnico do projeto foi decisivo 

para a tomada de decisão, e 16,5% avaliaram como importante, porém não fundamental 

na implementação. Mais especificamente sobre o suporte oferecido para o contato e 

negociação com o fornecedor da tecnologia, apenas 2,5% afirmaram que não foi 

relevante, enquanto 81% consideraram importante por trazer objetividade e 

confiabilidade ao processo (Parte 1 – Apoio técnico para escolher tecnologia e planejar a 

implementação). “O apoio técnico do IPT foi o mais importante do projeto, sem isso não 

faria. Nem conhecia o que era IoT, tive que estudar um pouco para conseguir entender e 

fazer o projeto” (Empresa Brasil Mais 7). 
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Conforme destacado na  

Tabela 10, as empresas apontaram diversas questões técnicas como 

impedimentos para a implantação de ferramentas da Economia 4.0: desconhecimento de 

fornecedor de solução confiável (40,5%); dificuldade em avaliar se realmente a solução 

traz benefícios (34,2%); limitação de conhecimento do tema (32,9%); falta de apoio de 

consultores (32,9%); e dificuldade em definir o primeiro problema a ser resolvido 

(32,9%) – destaca-se que essa pergunta permitia mais de uma resposta. Em uma análise 

agregada, verifica-se que 73,4% apontaram ao menos uma dessas cinco opções e 53,2% 

indicaram duas ou mais, mostrando que esses problemas atingem a maior parte das 

empresas, afastando-as de realizarem sozinhas esse tipo de investimentos (Parte 1). 

Nas entrevistas, as empresas destacaram a importância do apoio das 

consultorias para o diagnóstico sobre a situação da empresa, a identificação dos 

problemas prioritários que poderiam ser resolvidos com as tecnologias de IIoT 

disponíveis e a indicação da melhor solução a ser adotada dentro do projeto (Parte 1). 

“Foi muito útil para conhecermos melhor a empresa, quais as dores mais relevantes que 

poderíamos resolver com esse tipo de tecnologia” (Empresa Brasil Mais 2).  

Outro aspecto fundamental é que o diagnóstico permitiu à maioria das 

empresas um planejamento mais focado dos investimentos e melhorias a serem feitas, 

durante o piloto mas também para o médio prazo (Empresas Brasil Mais 1, 2, 3, 4, 5, 6, 

11 e 12) (Parte 2 – Com maior segurança no planejamento, MPE contrata tecnologia). 

“Uma dificuldade inicial que tínhamos era saber por onde começar. O trabalho com IPT 

e Delloite foi muito bom para isso, mostrou os passos que deveríamos seguir de forma 

clara. A tecnologia implementada foi boa, trouxe o resultado planejado, porém o que mais 

agregou no projeto não foi a solução em si, mas o apoio técnico para o diagnóstico e o 

planejamento do caminho a seguir” (Empresa Brasil Mais 3). “O diagnóstico de 

maturidade foi muito bom, mesmo já tendo escolhido antes a tecnologia que iria aplicar. 

Vimos que estamos bem atrás, temos muito a avançar. Ajudou em vários pontos, tanto na 

visão geral quanto para mostrar por onde exatamente temos que seguir.” (Empresa Brasil 

Mais 11). “Já tínhamos intenção de investir nesse tipo de tecnologia, mas sozinhos a gente 

nem saberia por onde começar. Precisávamos desse discernimento de quais seriam as 

melhores opções, a indicação mais direcionada, sozinho seria difícil para a gente.” 

(Empresa Brasil Mais 5). 

As empresas também destacaram que o apoio técnico deu maior segurança 

em relação à contratação, ao planejamento realizado e ao processo de implementação da 
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tecnologia (Parte 2). “O diagnóstico inicial e o planejamento da solução foram feitos pelo 

consultor como especialista externo, e não pelo próprio fornecedor, o que trouxe maior 

confiabilidade ao processo. É natural que o fornecedor puxe para a sua área, o consultor 

foi mais imparcial e deu mais confiança no diagnóstico correto” (Empresa Brasil Mais 4). 

“Sempre ficamos com o pé atrás se um projeto assim vai dar certo, por isso o apoio de 

uma equipe experiente foi fundamental, eles sabem o caminho certo e ficaram o tempo 

todo à disposição, o que nos deu muito mais segurança” (Empresa Brasil Mais 1).  

A  

Tabela 11 também aponta que 39,2% das empresas utilizavam o ROI para 

tomar decisão sobre investimentos antes do projeto, valor que subiu para 96,2% após a 

participação no piloto, mostrando a mudança nas práticas da maior parte das empresas 

nesse aspecto fundamental (Parte 3 – Apoio no monitoramento dos indicadores e do 

retorno do investimento). “Com o retorno do investimento obtido no projeto conseguimos 

expandir, não imaginava antes que isso seria possível. Quando falam nesse tipo de 

investimento, geralmente pensamos em algo grande, nem tinha ideia de que conseguiria 

um ROI rápido assim com um investimento tão pequeno” (Empresa Brasil Mais 7). 

“Sabia da existência de soluções como essa, mas não conhecia no detalhe antes, não 

tínhamos a experiência. Eu sou da fábrica, não de TI, é mais difícil de saber e entender o 

valor. Depois que fizemos, passamos a enxergar isso como vantagem, antes não via assim. 

Agora percebi que valeu muito a pena, vamos continuar investindo com recurso próprio.” 

(Empresa Brasil Mais 1). 

A experiência dos fornecedores reforça a importância do apoio técnico para 

medir os indicadores e o efeito positivo que a demonstração objetiva dos resultados tem 

para mudar a visão das empresas atendidas. “Muitas MPEs têm restrições financeiras, 

acham que essa tecnologia não vai trazer benefício e lucro a mais. A pergunta é sempre 

essa: ‘Quanto minha máquina vai produzir a mais com esse investimento?’. O que 

oferecemos [software para ler e armazenar dados da linha de produção] não traz aumento 

de produção na máquina diretamente, os ganhos são outros, é mais difícil mesmo de as 

empresas pequenas enxergarem. Com incentivo financeiro para implantar primeiro e 

mostrar o resultado, quais são os ganhos que a empresa tem, facilita novas vendas” 

(Fornecedor Brasil Mais 2). “Aprendemos com o projeto a importância de quantificar os 

resultados, e como fazer cada pequena etapa para medir isso – por exemplo, o tempo que 

o gestor leva para descer na linha de produção para ver pessoalmente cada atividade, que 

depois passou a ser medida digitalmente. Esse custos indiretos e administrativos às vezes 
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ficam invisíveis, passamos a medir e mostrar ao cliente. (...) Ao medir o OEE, empresa 

começa a enxergar muitos detalhes que antes passavam despercebidos, os clientes nos 

falam que não sabiam que máquina ficava tanto tempo parada para setup ou para 

manutenção, por exemplo” (Fornecedor Brasil Mais 1). 

Outro aspecto relevante notado nas entrevistas é sobre a percepção das 

empresas da necessidade de capacitação das suas equipes a partir da experiência no 

projeto. O apoio técnico oferecido é temporário, e a maior parte das empresas entenderam 

que precisam se capacitar para dar continuidade à utilização da tecnologia e planejar 

novos investimentos (Empresas Brasil Mais 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 12). “O resultado foi super 

positivo, principalmente no envolvimento da equipe. Um dos principais problemas era o 

desconhecimento sobre o assunto na empresa. Após o projeto, percebemos que a equipe 

quer se atualizar, conhecer mais sobre as tecnologias e resultados que podem trazer, essa 

motivação surgiu de uma forma natural” (Empresa Brasil Mais 2). “Já estava de olho na 

importância de mais capacitação mas ainda começando, a participação no projeto 

reforçou pois essa tecnologia trabalha no mesmo conceito, então precisamos reforçar. Já 

temos dois funcionários iniciando uma capacitação em manufatura enxuta com o SENAI 

na semana que vem” (Empresa Brasil Mais 4). 

Aprender como utilizar da melhor forma os dados gerados a partir das 

tecnologias de IIoT instaladas é uma das principais motivações para essas capacitações. 

“Sentimos necessidade de mais qualificação: do que adianta eu medir e ter muito mais 

dados disponíveis se as nossas equipes não sabem analisar e o que fazer com esses dados, 

quais intervenções devem ser feitas? Por isso, buscamos agora o programa do SENAI 

Hands On31, que oferece um misto de consultoria e qualificação”. (Empresa Brasil Mais 

3). “Tem muito dados e indicadores novos, precisamos aprender como usar eles da melhor 

forma, como fazer isso girar o mecanismo e processos da empresa com todas essas novas 

informações” (Empresa Brasil Mais 1). 

Por fim, além da necessidade de capacitação interna, várias empresas 

reconhecem que, para a realização de novos investimentos em tecnologias avançadas, 

ainda precisarão de apoio técnico especializado. “Temos interesse em continuar nessa 

linha. Agora podemos fazer com recursos próprios, mas só no que enxergarmos ganho 

direto e imediato. Para outros investimentos mais complexos, que a gente não conheça 

para planejar sozinhos, vamos procurar ajuda, como foi nesse projeto” (Empresa Brasil 

                                                           
31 Detalhes sobre o SENAI Hands on no Quadro 1. 



75 

 

Mais 4). “Para novos investimentos ainda precisamos de apoio técnico, do próprio 

fornecedor ou de consultoria externa. Mas só o fato de saber o que é possível já é a grande 

transformação para a nossa empresa” (Empresa Brasil Mais 7).  

O exemplo da Empresa Brasil Mais 12 exemplifica bem a jornada e os 

benefícios para as empresas que participaram do projeto. Apesar de ser a princípio um 

caso negativo, uma vez que enfrentou problemas de mercado e não implementou a 

solução tecnológica contratada no piloto, ela foi uma das entrevistadas com maior êxito 

depois do projeto, considerando os investimentos adicionais já em andamento e como os 

aprendizados obtidos e contatos realizados levaram a isso. 

 

Quadro 1: Exemplo da Empresa Brasil Mais 12 – sem resultado imediato, mas com 

impactos de longo prazo 

A Empresa Brasil Mais 12 é uma firma de médio porte com cerca de 200 funcionários, 

fornecedora de peças para os setores automotivo e de petróleo e gás. O resultado planejado para a 

participação no piloto do Brasil Mais Economia 4.0 não foi diretamente alcançado, mas trouxe 

impactos posteriores na estratégia de inovação da empresa. O diretor executivo explicou em entrevista 

que a tecnologia contratada não foi utilizada em função de uma mudança de mercado. A solução 

escolhida, após avaliação de maturidade e análise do portfólio da empresa, foi de inspeção visual 

automatizada em uma linha que contava com um grande volume de produção. Logo após o início do 

projeto, no entanto, a chegada da pandemia da COVID-19 derrubou a demanda pelo produto.  

“Todo o trabalho correu bem, desde o apoio no diagnóstico para identificar um problema 

prioritário e indicar a solução mais adequada para ele até o desenvolvimento e entrega da tecnologia [a 

contratação foi com o Fornecedor Brasil Mais 4]. No geral a experiência foi muito boa, mas por conta 

desse novo cenário o sistema não foi utilizado – a solução era específica para uma linha de produção, 

mas não havia mais demanda por aquele produto, então não fazia sentido concluir a implementação”, 

afirmou o diretor. Ainda assim, ele avaliou positivamente a participação no projeto, em função do 

aprendizado e dos contatos estabelecidos, que ajudaram a empresa a iniciar o caminho da inovação 

com dois novos projetos de consultoria e investimentos para transformação digital. 

O executivo afirmou que, antes da participação no piloto, já tinha consciência da importância 

da Economia 4.0 para o futuro do setor, sabia que precisaria seguir esse caminho em algum momento, 

mas não tinha noção de como fazer, por isso não havia iniciado o processo. Esse interesse o levou a 

frequentar reuniões do Sindipeças, em que a entidade discute a importância da inovação e apresenta 

oportunidades de apoio e casos de sucesso no tema – foi em um desses eventos que teve conhecimento 

do piloto conduzido pelo IPT. O executivo destacou que a subvenção não foi o elemento fundamental 

para a participação, pois o valor disponibilizado de R$ 15 mil é pequeno para o porte da empresa, uma 

avaliação semelhante às demais médias empresas participantes. “Ter o apoio técnico do IPT, do ITA e 

da Deloitte foi o mais importante, contar com a ajuda deles aqui dentro. Isso agregou muito mais que 

a ajuda financeira direta. Quanto custaria uma consultoria assim com essas entidades em uma situação 

normal? Grandes empresas têm condições de contratar direto as melhores consultorias globais, como 

McKinsey e a própria Deloitte, para ajudar nesse processo, desde o planejamento até a entrega da 

solução, mas nós não temos recurso para isso. Já tinha interesse em investir, mas sem esse apoio não 

sabíamos o que fazer, qual caminho seguir”. 

Ele destacou que essa experiência deu segurança à empresa de ir atrás de novos investimentos, 

mas sempre buscando essa ajuda especializada. Logo após o piloto do Brasil Mais Economia 4.0, a 

firma iniciou um projeto de 300 horas consultoria em manufatura enxuta e digitalização com o SENAI 
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no projeto “Hands On: Aprendendo fazendo”, com subvenção do programa Rota 2030 e meta de 

aumento de produtividade mínima de 20% na linha de produção32. Isso levou a empresa a planejar na 

sequência um projeto maior no FINEP 2030 Empresarial33, também com recursos do Rota 2030. 

“Soubemos da oportunidade, mas deu medo de fazer sozinho um projeto tão grande, com possibilidade 

de captar até R$ 3 milhões [de recursos de subvenção] para aplicar na modernização de uma linha de 

produção com tecnologias 4.0. Percebi que precisava de apoio, conversamos com o SENAI e eles nos 

ajudaram inclusive a escrever o projeto, submeter à FINEP e foi aprovado. O SENAI entrou aqui e não 

vai sair mais, precisamos desse apoio técnico para inovar. Hoje eu sei que o que eu precisar eu ligo e 

eles me ajudam, assim como com o IPT e o Sindipeças, a partir da participação no primeiro projeto”.  

 

 

4.4. Embrapii – descritivo da política e proposição do mecanismo 

causal  

Como descrito no início do Capítulo 4, a Embrapii apoia com recursos de 

subvenção a realização de projetos de PD&I entre ICTs e empresas, em um modelo de 

financiamento tripartite. O segundo pilar fundamental do modelo é a rede de Unidades 

Embrapii, ICTs que são credenciadas para a execução de projetos em áreas de 

competência específicas e após um criterioso processo de avaliação e seleção pela 

entidade. Nesse processo de credenciamento, a Embrapii avalia tanto a capacidade 

tecnológica (estrutura física e qualificação das equipes técnicas) quando a maturidade 

operacional da ICT para a gestão de projetos com empresas34. São as Unidades Embrapii 

que oferecem o apoio técnico às firmas, com a disponibilização de pessoal (pesquisadores 

e consultores especializados) e estrutura (laboratórios, máquinas e equipamentos) para o 

desenvolvimento dos projetos de inovação. 

A Embrapii foi criada formalmente em maio de 201335, e o seu primeiro ano 

e meio de atuação foi dedicado à estruturação da entidade e da rede inicial de Unidades 

Embrapii. No segundo semestre de 2014, foram credenciadas as 13 primeiras ICTs, que 

concluíram aquele ano com 8 projetos contratados36. Dessa forma, todos os dados 

apresentados dos projetos apoiados e resultados obtidos são referentes ao acumulado 

desse período de quase sete anos completos até 8 de julho de 2021.  

                                                           
32 http://www.portaldaindustria.com.br/senai/canais/rota-2030/. 
33 http://www.finep.gov.br/apoio-e-financiamento-externa/programas-e-linhas/finep-2030-empresarial. 
34 A entidade estabeleceu o Sistema de Excelência Operacional Embrapii, um manual com referências para o sistema 

de gestão e requisitos operacionais para a atuação das Unidades Embrapii. Documento disponível em 

https://embrapii.org.br/institucional/manuais/sistema-de-excelencia-operacional-embrapii/.  
35 Relatório Anual 2013 – Contrato de Gestão Embrapii/MCTI. Todos os relatórios anuais da entidade estão disponíveis 

em https://embrapii.org.br/institucional/acesso-a-informacao/. 
36 Relatório Anual 2014 – Contrato de Gestão Embrapii/MCTI, páginas 20 e 28. 

http://www.portaldaindustria.com.br/senai/canais/rota-2030/
http://www.finep.gov.br/apoio-e-financiamento-externa/programas-e-linhas/finep-2030-empresarial
https://embrapii.org.br/institucional/manuais/sistema-de-excelencia-operacional-embrapii/
https://embrapii.org.br/institucional/acesso-a-informacao/
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Em outubro de 2021, a entidade contava com 65 ICTs37 credenciadas como 

Unidades Embrapii em 16 Estados brasileiros e no Distrito Federal, cada uma delas com 

áreas de competência específicas. A rede é bastante diversificada, contanto com ICTs 

privadas, como o Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Telecomunicações – CPQD; 

com entidades do Sistema S, com destaque para a rede de Institutos SENAI de Inovação; 

com ICTs públicas, como o IPT; com laboratórios de universidades públicas e privadas; 

e com laboratórios da rede de Institutos Federais de educação. 

Em relação ao modelo de financiamento dos projetos, destacam-se três pontos 

importantes. Primeiro, como mencionado, o recurso disponibilizado pela Embrapii é de 

subvenção, não reembolsável, como forma de reduzir o custo do projeto e compartilhar o 

risco da inovação com a empresa. Segundo, a Embrapii exige a contrapartida financeira 

(coinvestimento) das empresas apoiadas, com três objetivos principais: (i) alavancar o 

investimento privado em inovação, (ii) garantir a adequação do projeto desenvolvido à 

demanda de mercado e (iii) assegurar o comprometimento efetivo da empresa com o 

projeto e a melhor alocação dos recursos. Sobre os dois últimos pontos, a lógica da 

entidade38 é que, se a empresa está aplicando recursos próprios para custear parte 

significativa do projeto, ela tem motivação para investir somente no desenvolvimento de 

algo que acredita que terá demanda futura, bem como em acompanhar de perto a execução 

dos gastos com a Unidade Embrapii, para garantir uma alocação eficiente dos recursos. 

Como regra geral, o coinvestimento das empresas é de no mínimo um terço de cada 

projeto, mas as Unidades Embrapii têm liberdade de negociação e têm conseguido atrair, 

em média, contrapartidas maiores do setor privado, como demonstrado na  

Tabela 12.  

Terceiro, desde 2017 o Sebrae repassa recursos à Embrapii, que são 

destinados a custear até 70% da contrapartida financeira de MPEs que contratam projetos 

com a entidade. O objetivo é reduzir o custo dos projetos das firmas de micro e pequeno 

porte, para incentivar que elas façam mais projetos de PD&I. Dentro dos dois contratos 

já assinados, em 2017 e 2019, o Sebrae repassou à entidade um total de R$ 33,7 milhões 

até julho de 202139. Em setembro de 2021, o Sebrae anunciou a continuidade e o 

fortalecimento da parceria, com duas ações: a primeira, um aditivo ao contrato de 2019 

                                                           
37 Na data, a Embrapii tinha previsão de encerrar o ano com 80 ICTs na rede, considerando ao menos oito já em processo 

de credenciamento. Lista completa disponível em https://embrapii.org.br/unidades-embrapii/. 
38 Manual de Operação Embrapii, disponível em https://embrapii.org.br/institucional/manuais/manual-de-operacao-

das-unidades-embrapii/. Informação reforçada em entrevistas realizadas com a direção da entidade. 
39 Fontes: Relatório Anual 2020 – Contrato de Gestão Embrapii/MCTI (páginas 31, 32 e 57) e dados adicionais 

encaminhados pela Embrapii sobre os repasses efetuados pelo Sebrae em 2021. 

https://embrapii.org.br/unidades-embrapii/
https://embrapii.org.br/institucional/manuais/manual-de-operacao-das-unidades-embrapii/
https://embrapii.org.br/institucional/manuais/manual-de-operacao-das-unidades-embrapii/
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com um valor adicional de R$ 6,3 milhões; a segunda, a assinatura de um novo acordo, 

em estágio final de negociação, que ampliará o escopo e os recursos da parceria. 

A  

Tabela 12 resume os dados acumulados dos projetos realizados pela entidade 

desde a sua criação, com recorte da participação de MPEs: 

 

Tabela 12: Números e valores de projetos de PD&I apoiados pela Embrapii 

Indicador Total 
Micro e pequenas empresas, 

MEI e startups 

Médias e grandes 

empresas 

Projetos apoiados 1.259 

294 projetos de MPEs 

sozinhas  

23,4% do total 

37 projetos cooperativos 

entre MPEs 

2,9% do total 

63 projetos cooperativos de 

MPEs com Médias e Grandes 

Empresas (MGEs) 

5,0% do total 

865 projetos de MGEs 

(sozinhas ou cooperativos 

com outras médias MGEs) 

68,7% do total 

Empresas apoiadas 873 
345  

39,5% do total 

528 

60,5% do total 

Investimentos em 

PD&I - Total: 
R$ 1.776,6 milhões 

R$ 286,7 milhões  

16,1% do total 

R$ 1.489,9 milhões  

83,9% do total 

  i. Embrapii 
R$ 581,5 milhões  

32,7% do total 

R$ 103,2 milhões  

17,7% da Embrapii 

36,0% das MPEs 

R$ 478,3 milhões  

82,3% da Embrapii 

32,1% das MGEs 

  ii.a. Empresas 
R$ 835,5 milhões 

47,0% do total 

R$ 78,5 milhões  

9,4% das empresas 

27,4% das MPEs 

R$ 757,0 milhões  

90,6% das empresas 

50,8% das MGEs 

  ii.b. Sebrae 
R$ 33,7 milhões* 

1,9% do total 

R$ 33,7 milhões*  

100% do Sebrae 

11,7% das MPEs 

- 

  iii. Unidades 

Embrapii 

R$ 325,9 milhões 

18,3% do total 

R$ 71,3 milhões  

21,9% das UEmbrapii 

24,9% das MPEs 

R$ 254,6 milhões  

78,1% das UEmbrapii 

17,1% das MPEs 

Pedidos de 

propriedade 

intelectual 

490 
168  

34,3% do total 

332 

65,7% do total 

Fonte: Elaboração do autor com informações da Embrapii. Dados acumulados até 8 de julho de 2021. 

 

O objetivo da presente pesquisa é analisar o fomento da Embrapii ao 

desenvolvimento de tecnologias da Economia 4.0 por MPEs brasileiras. Conforme 
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definido na seção 2.4, o conceito operacional adotado para esta pesquisa abrange oito 

grupos de tecnologias selecionados a partir do referencial de Schwab (2019): (i) Internet 

das Coisas e Big data; (ii) Inteligência artificial, robótica e aprendizado de máquinas; (iii) 

Blockchain; (iv) Realidade virtual e aumentada; (v) Impressão 3D; (vi) Biotecnologia; 

(vii) Materiais modernos; e (viii) Captura, armazenamento e transmissão de energia. A 

Embrapii classifica os projetos apoiados conforme as tecnologias habilitadoras, que têm 

uma relação próxima, embora não exata, com os grupos de tecnologias descritos acima:  

 

Figura 6: Tecnologias habilitadoras dos projetos de MPEs apoiados pela Embrapii 

 

Fonte: Embrapii. Dados acumulados até 8 de julho de 2021. 

 

As quatro tecnologias habilitadoras destacadas em vermelho são mais 

diretamente ligadas às tecnologias selecionadas da Economia 4.0, e somam 44% dos 

projetos apoiados. Certamente parte significativa dos projetos classificados como 

Materiais, Manufatura, Integração de sistemas, Sistemas de comunicação e 

Desenvolvimento de hardware (que somam 38%) também se encaixam no conceito de 

Economia 4.0 adotado; no entanto, apenas uma análise detalhada dos projetos dentro 

desses grupos permitiria tal classificação. O principal objetivo dessa análise é apontar que 

as tecnologias da Economia 4.0 respondem atualmente pela maior parte dos projetos de 

MPEs apoiados pela Embrapii, e a tendência é que essa concentração se intensifique40.  

                                                           
40 Perspectiva confirmada em entrevistas com a diretoria da Embrapii. 



80 

 

O modelo de atuação da Embrapii é centrado no fomento ao desenvolvimento 

de novos produtos, serviços e processos a partir da demanda do setor privado, porém 

obrigatoriamente em parceria com as ICTs credenciadas como Unidades Embrapii, que 

apoiam as empresas demandantes nas etapas cruciais do desenvolvimento tecnológico. 

Os recursos orçamentários da Embrapii são disponibilizados para as unidades 

credenciadas, a quem cabe: (i) prospectar empresas interessadas em realizarem projetos 

de PD&I; (ii) negociar e planejar com as empresas o escopo e valor de cada projeto; (iii) 

alocar contrapartida econômica da ICT no projeto (hora-técnica de pesquisadores, 

utilização de laboratórios, equipamentos e insumos etc); (iv) aplicar os recursos 

disponibilizados pela Embrapii no desenvolvimento dos projetos; (v) executar as 

atividades do projeto de PD&I em parceria com a empresa; e (vi) prestar contas à 

Embrapii sobre os recursos aplicados e resultados obtidos. Cada ICT é credenciada em 

uma determinada especialidade técnica, e só pode desenvolver projetos nessa área. 

Outro aspecto relevante é sobre o perfil e as atividades do processo de 

desenvolvimento tecnológico que são apoiadas. Uma escala internacionalmente utilizada 

em projetos de inovação é conhecida como Technology Readiness Level (TRL), que 

indica o nível em que a tecnologia está, mais ou menos perto de ficar pronta. A escala vai 

do TRL 1 (etapa inicial, pesquisa básica) ao TRL 9 (etapa final, com tecnologia funcional 

em ambiente operacional). A Embrapii historicamente apoia projetos nas etapas 

intermediárias, com foco entre o TRL 3 e o TRL 6. No fim de 2020, a entidade lançou 

duas novas modalidades de apoio: o Ciclo 2, com foco em projetos nas etapas finais de 

desenvolvimento, de TRL 7 a TRL 9, e o Ciclo 3, que financia atividades posteriores de 

comercialização e escala dos produtos e serviços desenvolvidos no mercado. Os Ciclos 2 

e 3 são exclusivos para MPEs e startups e disponíveis apenas a empresas apoiadas pela 

Embrapii no Ciclo 1 (modelo tradicional, TRL 3 a TRL 6). 

Dado o histórico voltado a projetos em TRL 3-6, cabe destacar que, na 

perspectiva da Embrapii, ao final de cada projeto o novo produto, serviço ou processo 

ainda não está finalizado, faltam etapas críticas para a empresa concluir o 

desenvolvimento, até o TRL 9, e depois para efetivamente colocar a inovação no 

mercado. Por isso, a entidade conduzirá uma pesquisa detalhada para análise dos 

resultados de médio prazo obtidos pelas empresas que tiveram projetos de PD&I apoiados 

– se as tecnologias desenvolvidas com recursos da Embrapii foram finalizadas após o 

TRL 6 e disponibilizadas no mercado, e se as empresas estão tendo o retorno esperado. 



81 

 

Apesar de a Embrapii não ter ainda uma avaliação ampla do impacto de médio 

e longo prazo do apoio oferecido pela entidade, alguns dados disponíveis permitem 

afirmar que os resultados são positivos, ao menos no curto prazo. O primeiro é do baixo 

número de projetos cancelados e suspensos. A dinâmica da Embrapii é direcionada pela 

demanda das empresas contratantes, que propõem o desenvolvimento às Unidades 

Embrapii e, por financiarem parte do projeto, tem o poder de validar as entregas realizadas 

pelas ICTs dentro do contrato – os projetos são em geral divididos em entregas parciais, 

com pagamentos vinculados à aprovação pelas empresas de cada uma dessas etapas, como 

será detalhado. Isso permite que a empresa controle o andamento do projeto e tenha 

inclusive a possibilidade de cancelar ele no meio caso ocorra algum problema, após uma 

das entregas parciais, mas antes da sua conclusão. Nesse sentido, o fato de que apenas 

4,2% dos projetos apoiados até hoje pela Embrapii foram suspensos ou cancelados antes 

da conclusão indica que a condução deles é, na maioria dos casos, qualificada e entrega 

às empresas o resultado previsto em contrato. 

Outro dado relevante é sobre a chamada recompra – quando uma empresa 

volta para contratar novos projetos de PD&I com a Embrapii após a realização de um 

primeiro desenvolvimento com o apoio da entidade. Considera-se que, em regra, uma 

empresa só terá interesse em retornar para fazer um novo projeto com o apoio da entidade 

se a primeira experiência tiver sido bem sucedida. E essa taxa de recompra é relativamente 

alta: cerca de 26% das 873 empresas realizaram mais de um projeto com a Embrapii, 

algumas delas mais de uma dezena, como Petrobras, ArcelorMittal, Embraer, HP, Vale, 

Suzano Papel e Celulose, Ericsson e Bosch41. Embora a recompra seja mais comum para 

médias e grandes empresas, pela maior disponibilidade de recursos e maior demanda por 

inovação, há diversos casos também de micro e pequenas que retornam para fazer mais 

de um projeto com a Embrapii, como demonstrado nas entrevistas. 

Por fim, as avaliações de percepção das empresas apoiadas pela Embrapii 

trazem dados bastante positivos. O nível de satisfação das empresas42 é alto em 

praticamente todas as avaliações e considerando aspectos distintos: 

 90% das empresas apoiadas têm alta satisfação com a qualidade e os 

prazos das entregas dos projetos com a Embrapii; 

                                                           
41 Relação de projetos e empresas apoiadas disponível em https://embrapii.org.br/institucional/acesso-a-informacao/, 

no documento “Lei de acesso à informação – Lista de projetos”. A lista utilizada para a presente pesquisa foi atualizada 

pela Embrapii com dados disponíveis até julho de 2021. 
42 Dados informados pela Embrapii, a partir de pesquisas de satisfação com as empresas apoiadas. 

https://embrapii.org.br/institucional/acesso-a-informacao/
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 91% estão satisfeitas com os processos de gestão dos projetos em 

PD&I das Unidades Embrapii; 

 97% destacam a importância da Embrapii para expandir o 

investimento em PD&I da empresa; 

 93% ressaltam que o projeto Embrapii contribuiu para o aumento da 

competência técnica da empresa; 

 95% afirmam que a Embrapii colaborou para ampliar a intensidade 

tecnológica, em produtos ou processos, na indústria brasileira. 

Com isso, assim como no primeiro estudo de caso, para a Embrapii 

identificam-se os mesmos problemas centrais que justificam a ação pública para fomentar 

o desenvolvimento de tecnologias da Economia 4.0 por MPEs. Da mesma forma, propõe-

se um mecanismo causal dividido em três partes para explicar como essas duas condições 

causais levam ao resultado:  

 

Tabela 13: Mecanismo causal proposto para o estudo de caso 2 – fomento da 

Embrapii ao desenvolvimento de tecnologias da Economia 4.0 por MPEs 

Problemas que 

demandam 

ação de política 

pública 

Condições 

causais 

Mecanismo causal 

Resultado 
Parte 1 Parte 2 Parte 3 

I. Falta de 

recursos e 

aversão ao risco: 

MPE tem poucos 

recursos 

disponíveis e 

receio de investir 

no 

desenvolvimento 

de tecnologias da 

Economia 4.0 sem 

garantia do 

retorno. 

Subvenção Embrapii e 

Sebrae 

oferecem 

subvenção 
como isca 

para atrair o 

interesse e 

compartilhar 

o risco da 

inovação com 

a MPE. 

Com custo mais 

baixo, MPE 

contrata 

projeto de 

PD&I de 

tecnologia da 

Economia 4.0, 

com obrigação 

de 

coinvestimento.  

Em função do 

coinvestimento, 

MPE tem maior 

comprometimento 
com o projeto,  

garantindo 

adequação à 

demanda do 

mercado e melhor 

alocação dos 

recursos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

MPE conclui 

desenvolvi-

mento do 

projeto e coloca 

nova tecnologia 

no mercado. 

II. Falta de 

informação e de 

capacidades 

técnicas: MPE 

não tem 

conhecimento 

técnico para ver 

ganhos potenciais 

do 

desenvolvimento 

de tecnologias da 

Economia 4.0, 

nem experiência e 

estrutura para 

fazer o projeto 

sozinha. 

Apoio  

técnico 

Unidade 

Embrapii 

oferece apoio 

técnico de 

pessoal e 

infraestrutura 

para apoiar 

MPE no 

planejamento 

e execução do 

projeto de 

PD&I.  

Com suporte de 

conhecimento e 

estrutura 

técnica, MPE 

contrata 

projeto de 

PD&I de 

tecnologia da 

Economia 4.0.  

Unidade Embrapii 

lidera o 

desenvolvimento 

do projeto a partir 

da demanda da 

MPE e empresa 

valida as 

macroentregas 

previstas, 

garantindo 

alinhamento entre 

as partes e adequada 

gestão do projeto.  
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A seguir, descrevem-se em detalhes as partes do Mecanismo Causal proposto 

nas duas causas, e como elas se relacionam e se complementam para levar ao resultado. 

As evidências para comprovar o mecanismo e o resultado serão obtidas a partir de 

relatórios técnicos, informações e dados disponibilizados pela Embrapii e pelo Sebrae e 

de entrevistas realizadas com gestores da Embrapii, do Sebrae, de ICTs credenciadas 

como Unidades Embrapii e de empresas que realizaram projetos de PD&I com a entidade. 

Condição causal I, Parte 1 – Embrapii e Sebrae oferecem subvenção: o 

grau de incerteza e o risco de insucesso inerentes a todo projeto de inovação são maiores 

quando o foco é o desenvolvimento de tecnologias que estão na fronteira do conhecimento 

em nível global. Para MPEs, soma-se a isso a baixa disponibilidade financeira, o que 

afasta ainda mais as companhias de menor porte de projetos de PD&I com esse perfil. 

Considerando o grande potencial de ganhos econômicos e de aumento da complexidade 

econômica e produtiva a partir da inovação, justifica-se a aplicação de recursos público 

para apoiar as empresas a vencerem essas dificuldades e investirem no desenvolvimento 

de tecnologias da Economia 4.0. De forma semelhante ao verificado no primeiro caso, o 

modelo de atuação da Embrapii considera que a subvenção é fundamental para atrair 

inicialmente o interesse das empresas, especialmente as de menor porte, e reduzir as 

barreiras prática (falta de recursos) e mental (medo de arriscar) do investimento em uma 

atividade inovadora. As evidência esperadas para comprovar esse mecanismo são 

relacionadas ao aspecto da subvenção como isca para vencer a resistência prévia do 

empresário para o investimento em inovação. 

Condição causal II, Parte 1 – Unidade Embrapii oferece apoio técnico: 

além de dinheiro para investir, uma empresa só consegue inovar se tiver conhecimento 

acumulado para conseguir criar uma nova tecnologia, bem como a infraestrutura física e 

os equipamentos necessários para desenvolver um projeto de PD&I. O custo fixo de 

pessoal e de estrutura para que as firmas façam isso sozinhas é, em geral, muito alto. Por 

isso, no Brasil e em todo o mundo, praticamente apenas as grandes corporações 

conseguem manter estruturas próprias para isso. O modelo da Embrapii visa estimular a 

conexão entre a academia e o mercado, fomentando o desenvolvimento de PD&I em 

parceria de forma que as ICTs possam aportar a expertise e a estrutura necessárias para 

desenvolver novas tecnologias a partir da demanda das empresas. As evidências para 

comprovar isso devem demonstrar as dificuldades das MPEs em desenvolverem sozinhas 

esses projetos e a experiência das Unidades Embrapii nesse apoio. 
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Condições causais I e II, Parte 2 – MPE contrata projeto de PD&I: a 

sequência do processo é a contratação do projeto para desenvolvimento da tecnologia 

com a empresa, com os dois atributos atuando de forma complementar para isso. Assim, 

as evidências para comprovação devem reforçar os indícios encontrados na Parte 1, sobre 

o papel da subvenção e do apoio técnico para a efetiva contratação do projeto.  

Condição causal I, Parte 3 – Empresa apoiada tem maior 

comprometimento com o projeto em função do coinvestimento obrigatório: uma das 

principais teorias sobre os incentivos que motivam as ações dos atores econômicos é o 

Modelo Principal-Agente (Laffont e Martimort, 2002). As hipóteses centrais do modelo 

são que as pessoas têm interesses distintos, cada um busca maximizar os seus ganhos e 

em geral há assimetria de informação entre as partes. Resende Filho e Bressan (2008, p. 

2) trazem exemplos de situações corriqueiras em que esse tipo de relação ocorre: o 

tomador de empréstimo sabe mais sobre a sua capacidade de pagamento do que o banco, 

o vendedor normalmente sabe mais sobre o produto do que o comprador, o funcionário 

sabe mais sobre o seu empenho do que o empregador. Nesses exemplos, quem detém a 

informação (o tomador do empréstimo, o vendedor, o funcionário) é o agente, enquanto 

a outra parte, interessada na negociação mas sem a informação completa (o banco, o 

comprador, o empregador) é o principal. A teoria considera a possibilidade de risco moral 

nas situações em que o agente pode se valer da sua situação privilegiada para obter 

vantagens maiores (no extremo indevidas ou até ilegais) na transação. 

No caso de políticas de subvenção econômica a empresas, pode-se considerar 

que o governo (no caso em estudo, a Embrapii) é o principal, que concede o recurso pelo 

interesse em fomentar a inovação, e as firmas apoiadas são os agentes. Uma das principais 

preocupações na condução de tais políticas é sobre como garantir que os investimentos 

serão aplicados adequadamente, de forma eficiente para que os resultados sejam atingidos 

sem desperdícios ou desvios – mais especificamente, como o governo pode ter segurança 

de que os recursos recebidos como subvenção serão efetivamente utilizados para a 

finalidade proposta, do investimento em inovação, e que o projeto é adequado 

considerando aspectos técnicos e mercadológicos. Em geral, isso leva a ferramentas de 

controle como aprovação prévia dos projetos (por exemplo, via editais) e monitoramento 

excessivos na execução das políticas, que tornam os processos lentos, burocráticos e por 

vezes subjetivos, o que costuma atrapalhar e até impedir o andamento dos projetos.  

Como alternativa a esse controle excessivo e complexo, a Embrapii 

estabeleceu o modelo de atuação com o coinvestimento obrigatório das empresas 
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apoiadas, como forma de assegurar o alinhamento de objetivos entre o principal e os 

agentes: quem investe tem interesse em garantir a efetividade da sua aplicação. Se o 

projeto de PD&I recebe apenas ou majoritariamente recursos de subvenção, caberia ao 

poder público liderar as decisões e o monitoramento dos gastos, o que gera burocracia e 

lentidão. Ao exigir o coinvestimento, a Embrapii desloca naturalmente para a empresa o 

incentivo econômico para exercer esse controle, o que, na avaliação da entidade, é mais 

eficiente e efetivo do que o controle externo. A regra visa atingir simultaneamente três 

objetivos: alavancar o investimento privado, garantir adequação à demanda de mercado 

e o assegurar o comprometimento da empresa com a eficiente alocação dos recursos do 

projeto. As análises sobre a execução orçamentária são feitas pela Embrapii, porém são 

posteriores, para não travar o andamento do projeto durante a sua execução – em caso de 

desvios ou descumprimento do escopo delimitado, há punições previstas. A Embrapii 

defende que esse modelo garante o necessário cuidado com o orçamento público de forma 

mais ágil e simples, sem o estabelecimento de burocracias desnecessárias. 

As evidências para comprovar essa parte do mecanismo causal são difíceis de 

serem identificadas pois seriam essencialmente comparativas com outros casos em que o 

agente público oferece subvenção para inovação, porém sem a exigência de 

coinvestimento das empresas, e que mostrassem que o primeiro modelo é mais eficiente 

que o segundo. Embora existam outras políticas com essas características, não se tem 

conhecimento de estudos que comparem diretamente essas duas situações, e não está no 

escopo da presente pesquisa realizar tal avaliação. Por isso, serão buscadas evidências 

disso com as empresas entrevistadas e com os gestores das Unidades Embrapii que 

operem nos dois modelos de subvenção, com e sem coinvestimento, para coletar 

impressões e exemplos deles que demonstrem essas diferenças.  

Condição causal II, Parte 3 – Unidade Embrapii lidera o 

desenvolvimento a partir da demanda da MPE e validando as macroentregas: no 

modelo de atuação da Embrapii, as ICTs credenciadas recebem previamente os recursos 

da entidade para que possam prospectar projetos com empresas e iniciar a execução de 

imediato – em média, o processo de contratação leva menos de um mês. Além disso, 

como descrito, a Unidade Embrapii detém o conhecimento e a estrutura técnica 

necessários para o desenvolvimento da inovação, complementando as capacidades que as 

empresas não têm para executarem tais atividades sozinhas. Assim, é a Unidade Embrapii 

que lidera as etapas críticas dos projetos de PD&I.  
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Destaca-se, todavia, que a demanda pelo desenvolvimento é da firma e boa 

parte do investimento realizado também, de forma que é fundamental o alinhamento 

efetivo entre os parceiros (ICT e empresa) ao longo de todo o projeto. Para isso, a 

Embrapii exige a divisão de cada projeto em entregas parciais (denominadas nos projetos 

como “macroentregas”) a serem definidas previamente pelas partes e que constam nos 

contratos para delimitar as principais etapas do projeto e o cronograma de pagamentos a 

partir dessas entregas intermediárias. A regra é: a Unidade Embrapii apresenta o que foi 

desenvolvido em cada macroentrega e apenas após a validação formal pela firma 

contratante a ICT recebe o pagamento previsto e pode seguir para a próxima etapa. A 

ideia é que isso dê controle à empresa sobre a qualidade e a adequação do que está sendo 

desenvolvido pela ICT durante o projeto, permitindo correções e complementos ao longo 

da execução e evitando situações em que apenas ao final a empresa descubra eventuais 

problemas. Além disso, os contratos permitem o encerramento do projeto ao final de uma 

macroentrega, mas antes da conclusão efetiva prevista, caso as partes assim decidam.  

As evidências para comprovar essa parte devem demonstrar como as 

Unidades Embrapii lideram a execução das atividades de PD&I e de que forma a 

definição das macroentregas contribuem para a eficiente gestão dos projetos. 

Resultado: por fim, as evidências para comprovar que o resultado buscado 

pela Embrapii foi alcançado devem demonstrar a conclusão dos projetos de PD&I pelas 

empresas apoiadas, com a colocação das novas tecnologias no mercado, e o grau de 

satisfação das empresas com o apoio oferecido pela Embrapii. 

 

4.5. Embrapii – evidências coletadas e comprovação do mecanismo 

causal 

Para a coleta de evidências sobre o caso, foram acessados relatórios anuais e 

plurianuais do Contrato de Gestão da Embrapii43, bem como outros documentos e 

publicações da entidade como o Manual de Operações Embrapii e o Sistema de 

Excelência Operacional Embrapii44. Além disso, a Embrapii e o Sebrae disponibilizaram 

para esta pesquisa informações e dados atualizados sobre a quantidade, o perfil e os 

valores dos projetos apoiados pela entidade no total e com recorte para MPEs, bem como 

                                                           
43 Todos os relatórios estão disponíveis em https://embrapii.org.br/institucional/acesso-a-informacao/. 
44 Manuais e orientações técnicas disponíveis em https://embrapii.org.br/institucional/manuais/. 

https://embrapii.org.br/institucional/acesso-a-informacao/
https://embrapii.org.br/institucional/manuais/
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das avaliações de percepção das empresas apoiadas45. Por fim, foram realizadas 

entrevistas individuais com o Diretor-presidente da Embrapii, Jorge Almeida 

Guimarães46, com executivos e assessores técnicos da Embrapii, com gestores do Sebrae, 

com executivos de nove empresas com projetos apoiados pela Embrapii e com gestores e 

pesquisadores de sete ICTs credenciadas como Unidades Embrapii. 

As informações coletadas nas entrevistas reforçam os achados agregados e 

trazem mais detalhes sobre como se dá o processo nas empresas, conforme o Mecanismo 

causal proposto. Os representantes das empresas não serão identificados e serão 

referenciados no texto como Empresa Embrapii 1 a 9 (para os representantes das empresas 

apoiadas) e Unidade Embrapii 1 a 7 (para os gestores e pesquisadores das ICTs 

credenciadas). Entre as empresas entrevistadas, oito são de micro e pequeno porte, 

considerando o critério de terem até 99 funcionários. Apenas a Empresa Embrapii 9 é de 

médio porte, pois tinha cerca de 120 funcionários no momento da contratação do seu 

primeiro projeto com a Embrapii, mas ainda assim seus dados foram considerados pois 

se alinham com as evidências buscadas para o presente estudo.  

 

Resultado: as entrevistas com as empresas reforçaram os dados relacionados 

ao atingimento do resultado da política, e trazem evidências adicionais. Todas as nove 

empresas entrevistadas indicaram resultados positivos dos projetos realizados com apoio 

da Embrapii. A maior parte delas (Empresas Embrapii 2, 3, 4, 5, 7 e 9) afirmou que as 

tecnologias foram desenvolvidas conforme planejado e que os novos produtos e serviços 

estão no mercado, algumas com grande impacto nos negócios da empresa. As demais 

(Empresas Embrapii 1, 6 e 8) apontaram restrições em relação aos resultados obtidos, mas 

não por falhas nos projetos – as soluções contratadas com as Unidades Embrapii foram 

entregues conforme previsto, mas elas não estão em uso por problemas posteriores de 

acesso ao mercado. Além disso, todas as entrevistadas já fizeram a recompra, com a 

contratação de novos projetos com apoio da entidade (Empresas Embrapii 1, 3, 4, 5 e 9), 

ou indicaram intenção de desenvolver novas tecnologias no futuro com suporte da 

Embrapii em função da primeira experiência positiva (Empresas Embrapii 2, 6, 7 e 8). 

A Empresa Embrapii 4 teve um resultado tão positivo com o primeiro projeto 

que ele gerou uma spin off: os empresários fundaram uma nova firma para comercializar 

                                                           
45 As informações adicionais enviadas pela Embrapii e o Sebrae para a presente pesquisa respeitaram o sigilo dos 

contratos firmados com as empresas contratantes e as Unidades Embrapii. São dados agregados com informações 

atualizadas até julho de 2021, que devem constar em relatórios futuros da entidade. 
46 O entrevistado autorizou a divulgação do seu nome. 
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o produto desenvolvido com o apoio da Embrapii, e essa nova empresa já contratou mais 

três projetos, conforme detalhado no Quadro 2.  

A Empresa Embrapii 3 também obteve grande êxito com o primeiro projeto, 

já contratou outros quatro, o último deles ainda em execução, e tem mais dois em 

planejamento. “Mudamos completamente depois de começar os projetos com a Embrapii, 

éramos outra empresa antes. O nosso foco hoje é nas soluções de IoT desenvolvidas com 

apoio da entidade”, afirmou o empresário. Um destaque é que esses sete projetos 

(incluindo os dois últimos em negociação) serão realizados com três Unidades Embrapii 

distintas, em função da necessidade percebida pelo empresário de buscar as 

especialidades das ICTs mais adequadas à sua demanda específica de desenvolvimento.  

Outras destacaram como os novos produtos e serviços desenvolvidos estão 

desempenhando bem no mercado. “Temos concorrentes grandes e fortes (a empresa 

desenvolve robôs de autoatendimento por voz). Com esse projeto, demos um passo à 

frente deles, é muito importante isso na nossa estratégia. Estamos em fase de grande 

expansão agora, entrando em novos mercados que antes não conseguíamos acessar tanto 

por falta de produtos de alta tecnologia, como o que temos agora. Estou projetando mais 

três meses para a adequação a essa nova demanda, a partir disso quero voltar a investir 

nos novos projetos de PD&I” (Empresa Embrapii 5). “Hoje, quando olho para os meus 

negócios, as principais atrações são os dois novos produtos que desenvolvi com a 

Embrapii. Eles foram lançados fim do ano passado, hoje já representam 15% do 

faturamento e rapidamente devem chegar a 30%. Eu passei recente por uma negociação 

de fusão e aquisição, várias empresas vendo a nossa. Ainda não fechei o negócio, mas a 

maioria das empresas com quem negociamos viram nessas duas novas verticais o grande 

valor da minha empresa. As outras área de negócio antigas, nas quais hoje eu faturo muito 

mais percentualmente (cerca de 85%), já são commodities” (Empresa Embrapii 9). 

As três empresas que apontaram restrições em relação aos resultados obtidos 

destacaram que os problemas foram de mercado, e não por falhas no andamentos dos 

projetos. A Empresa Embrapii 1, por exemplo, desenvolveu uma solução sob encomenda 

para uma multinacional do setor automotivo e, embora o projeto tenha sido concluído 

com sucesso, a tecnologia não está em uso por uma mudança na estratégia do cliente final: 

o hardware ao qual a solução estava integrada sofreu uma mudança por decisão da matriz, 

por isso a solução customizada que foi desenvolvida acabou não sendo aproveitada.  

A Empresa Embrapii 6 também concluiu o projeto com a Embrapii e chegou 

ao resultado planejado, mas teve problemas para colocar a solução no mercado depois: a 
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proposta era para a criação de uma plataforma online para venda, troca e doação de 

medicamentos de alto custo próximo ao vencimento entre farmácias, hospitais e clínicas 

médicas com uso de blockchain para permitir o rastreamento e dar maior segurança ao 

processo. A solução tecnológica foi entregue, mas o empresário ainda não conseguiu um 

número suficiente de adesões à rede para que as transações efetivamente ocorram.  

Já a Empresa Embrapii 8 desenvolve soluções de terapia celular para doenças 

cardíacas. Uma das formas de tratamento prevê a injeção de células produzidas em 

laboratório diretamente no coração. Um problema desse processo é que se injeta uma 

quantidade grande de células (cerca de 1 bilhão), mas depois de algum tempo são 

encontradas poucas células no tecido. Os pesquisadores ainda investigando o motivo 

dessa perda, mas eles sabem que, em média, permanecem no tecido muscular cerca de 

10% das células que são injetadas, e elas são caras, então essa perda é muito expressiva. 

Para tentar resolver isso, a startup planejou duas soluções. A primeira foi desenvolvida 

internamente na própria empresa, mas eles decidiram em paralelo tentar uma segunda 

opção, caso a primeira não desse certo, e para essa tecnologia a equipe percebeu que 

precisaria de apoio externo.  

A ideia era desenvolver uma membrana de nanofibras para colocar no 

coração, que ajudaria a “segurar” as células injetadas – se as células ficassem alinhadas, 

se mantivessem sobre a película e não morressem no processo, isso ajudaria resolveria o 

problema. “O projeto com a Embrapii teve resultados satisfatórios. Não foi 100% do 

planejado, não conseguimos alcançar a maturação das células na membrana, mas 

funcionou. No entanto, desde o começou esse era o nosso plano B, e felizmente o 

desenvolvimento do primeiro projeto que fizemos internamente funcionou, teve uma 

melhor resposta para a manutenção das células, então decidimos inicialmente seguir essa 

linha e deixar o resultado do projeto com a Embrapii em stand by por hora, como 

alternativa futura”, explicou a executiva.  

O Diretor-presidente da Embrapii, Jorge Guimarães, destacou os três 

principais diferenciais na atuação da entidade, que são fundamentais para o êxito do apoio 

oferecido para o fomento à inovação. Primeiro, a qualificação e criteriosa seleção das 

Unidades Embrapii para liderarem os projetos, que dão segurança de que os recursos 

serão adequadamente aplicados, de que a empresa “não vai fugir com o dinheiro público 

nem gastar de qualquer jeito”, sem atingir o resultado planejado. Segundo, a agilidade 

nos processo e burocracia zero, com muita rapidez nas assinaturas e contratações, o que 

é fundamental para as empresas, dada a dinâmica de mercado a que estão submetidas. 
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Terceiro, a flexibilidade na negociação dos projetos com as empresas e do escopo de 

atuação das ICTs: “nada é escrito em pedra, pode ir ajustando o plano de ação nosso com 

as Unidades e delas com as empresas. As tecnologias evoluem, é fundamental que todos 

possam adaptar conforme a necessidade”. 

A baixa burocracia e agilidade nos processos de contratação e execução dos 

projetos é um elemento amplamente destacado nas análises externas sobre a Embrapii, na 

comunicação institucional e nos relatórios de gestão da entidade e que também se 

sobressaiu nas entrevistas realizadas com as ICTs e as empresas. Embora seja difícil 

quantificar diretamente essa relação causal, é consenso entre todos os envolvidos, como 

verificado nas entrevistas, que essa agilidade nos processos contribui diretamente para 

que o resultado buscado pela entidade seja alcançado. Como descrito na seção 4.4, um 

dos principais fatores que garante essa agilidade é o modelo de atuação em que as ICTs 

credenciadas recebem previamente os recursos para que possam prospectar projetos e 

iniciar a execução de imediato, em um processo de fluxo contínuo e permanentemente 

aberto às empresas interessadas, sem prazos estabelecidos de edital nem validação de 

mérito dos projetos de forma centralizada pela Embrapii. Com isso, as Unidades Embrapii 

conseguem assinar os contratos e iniciar a execução dos projetos com as empresas em 

poucas semanas, quase sempre em menos de um mês.  

Como comparação, o último edital de subvenção econômica da FINEP47 tinha 

como foco o fomento e a seleção de projetos de inovação nas temáticas de Agro 4.0, 

Cidades Inteligentes, Indústria 4.0 e Saúde 4.0, com a previsão de aplicação de R$ 50 

milhões. Foram mais de 10 meses entre a publicação do edital em 16/06/2020 e a 

divulgação do resultado final após seis rerratificações em 23/04/2021, para só então dar 

início a contratação dos projetos. No total, somando as quatro linhas temáticas, foram 

submetidos 698 projetos, sendo que apenas 27 (3,9% do total) foram aprovados dentro 

dos recursos disponíveis – o que, na prática, significa que o trabalho de proposição pelas 

empresas e de análise pelos técnicos da FINEP dos demais 671 projetos foi desperdiçado. 

As empresas confirmaram essa percepção geral e destacaram nas entrevistas 

alguns desses aspectos. “O processo foi muito rápido e simples. Aqui do nosso lado, como 

empresa, às vezes temos receio de fazer coisas com o governo, de que possa ter muita 

burocracia e problemas com os prazos. O projeto com a Embrapii nos surpreendeu nesse 

sentido, foi muito bom e rápido, recomendaria a qualquer parceiro” (Empresa Embrapii 

                                                           
47 Edital disponível em http://www.finep.gov.br/chamadas-publicas/chamadapublica/643. 

http://www.finep.gov.br/chamadas-publicas/chamadapublica/643
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7). “Sabíamos que o desenvolvimento tecnológico proposto (um dispositivo de IoT) seria 

muito complexo e arriscado, então era importante conseguirmos uma ICT que topasse o 

desafio, além de ter a capacidade técnica. Nesse contexto, foi importante conseguirmos 

negociar com a Unidade Embrapii um modelo meio de ‘porteira aberta’, com liberdade 

para ir ajustando o projeto durante o processo, pois não sabíamos exatamente todas as 

atividades para frente, combinamos que poderia mudar o rumo um pouco e eles toparam” 

(Empresa Embrapii 3). 

 

Condição causal I – Subvenção: assim como no primeiro estudo de caso, as 

evidências relacionadas à relevância da disponibilização dos recursos públicos e do apoio 

técnico para o atingimento do resultado se complementam, por isso serão apresentadas 

em conjunto para as três partes do Mecanismo causal em cada uma das condições causais.  

O primeiro dado para comprovar a relevância da subvenção oferecida para a 

captação de projetos de PD&I com MPEs é a maior participação dos recursos aplicados 

pela Embrapii, Sebrae e as Unidades Embrapii nos projetos com firmas de menor porte, 

em relação às MGEs. A Embrapii concede às suas Unidades credenciadas flexibilidade 

na composição orçamentária de cada projeto. A regra é que, na média, o recurso 

disponibilizado pela Embrapii deve pagar até um terço do custo total dos projetos e a 

participação da Unidade Embrapii também deve ser de até 33%, e isso é respeitado pelas 

ICTs. Na ponta, todavia, as Unidades têm liberdade para alocar um percentual maior de 

subvenção para alguns projetos e menor para outros, mantendo essa meta na média 

agregada, e elas tem feito isso em benefício das MPEs. 

Como demonstrado na  

Tabela 12, a Embrapii já financiou projetos envolvendo 345 MPEs, 39,5% 

das 873 empresas apoiadas. O valor total dos projetos apoiados soma R$ 1,78 bilhão, 

sendo R$ 286,7 milhões (16,1%) de MPEs. Na média, a Embrapii arca com 32,7% do 

valor aplicado e as Unidades Embrapii com 18,3%, mas essas participações mudam 

conforme o porte das empresas. Entre os projetos com MPEs, a subvenção é maior: o 

aporte da Embrapii corresponde a 36% e das Unidades Embrapii a 24,9% dos custos. Já 

nas tecnologias desenvolvidas com MGEs, a participação dos recursos da Embrapii é de 

32,1% e das Unidades Embrapii a 17,1%, mostrando que a entidade e as ICTs aplicam 

proporcionalmente mais recursos para os projetos com as firmas menores. A isso se 

somam os recursos aplicados pelo Sebrae, totalmente direcionados às MPEs – até julho 

de 2021, a entidade repassou R$ 33,7 milhões à Embrapii, que corresponde a 11,7% do 
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valor total aplicado nos projetos de MPEs. O resultado é que, na média, as MGEs pagam 

50,8% do valor total dos projetos em que participam, enquanto as MPEs arcam com 

27,4%, deixando a média geral em 47%.  

A diferença não é verificada por acaso. As Unidades Embrapii utilizam essa 

estratégia pois percebem que é necessária para uma maior contratação de projetos com 

MPEs, que dependem mais da subvenção – todas as ICTs entrevistadas foram unânimes 

nessa avaliação (Parte 1 – subvenção atua como isca para atrair o interesse da MPE). 

“Para médias e grandes empresas, a subvenção é um incentivo adicional, ajuda no 

compartilhamento de risco. Mas para MPEs e startups o apoio financeiro é fundamental, 

sem a subvenção pouquíssimas entrariam” (Unidade Embrapii 3). A Unidade Embrapii 1 

analisa a possibilidade de aportar uma contrapartida econômica da própria Unidade maior 

que o limite hoje permitido pela Embrapii, de 33%, para que as MPEs possam entrar com 

uma contrapartida financeira menor e, assim, facilitar a atração. “Para elas, a subvenção 

é decisiva. Antes da Embrapii, a maioria das MPEs nem tentava esse tipo de projeto de 

PD&I de fronteira pela falta de recursos e pela burocracia [nas outras modalidades de 

subvenção existentes antes]. Sinto que explorávamos apenas 5% do potencial, agora 

muito mais MPEs tem interesse em fazer esse tipo de projeto” (Unidade Embrapii 1).  

Olhando para dentro das Unidades Embrapii, um dado relevante é a mudança 

ocorrida no perfil das empresas com projetos de PD&I realizados com as ICTs e na rotina 

de negociação delas com as firmas de menor porte. Todas as Unidades Embrapii disseram 

que há alguns anos faziam poucos ou nenhum projeto de PD&I com MPEs, e que essa 

participação cresceu substancialmente após o credenciamento junto à Embrapii (Parte 2 

– com custo mais baixo, MPE contrata projeto de PD&I). Duas Unidades Embrapii 

levantaram dados sobre a evolução da participação das companhias de pequeno e médio 

porte entre os projetos realizados em parceria com o setor privado: 
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Tabela 14: Evolução da participação de empresas de pequeno porte nos projetos 

de PD&I realizados por Unidades Embrapii 

Ano 

Unidade Embrapii 2 48 

Projetos com Micro, Pequenas e 

Médias empresas 

Unidade Embrapii 3 49 

Projetos com Micro e 

Pequenas empresas 

2015 5% 0% 

2016 13% 0% 

2017 26% 6% 

2018 36% 13% 

2019 39% 11% 

2020 38% 30% 

 

Embora haja diferenças no recorte dos dados apresentados pelas duas ICTs, 

eles ajudam a comprovar um aspecto semelhante. No caso da Unidade Embrapii 2, os 

dados são agregados de micro, pequenas e médias empresas e referem-se ao total de 

projetos de PD&I realizados pela ICT em parceria com o setor privado (incluindo projetos 

apoiados pela Embrapii e outros sem subvenção ou com fontes distintas de recurso). 

Apesar de incluir dados das firmas de médio porte, o que polui parcialmente a análise 

focada nas MPEs, os números mostram claramente o aumento da participação de 

empresas menores no total de projetos realizados pela ICT após a criação da Embrapii. 

Os dados da Unidade Embrapii 3 demonstram mais claramente o impacto imediato do 

apoio financeiro adicional do Sebrae a partir de 2017 para a captação de projetos com 

MPEs dentro do modelo Embrapii: eles eram inexistentes até 2016, responderam por 6% 

dos projetos em 2017 e chegaram a 30% em 2020 (Parte 2).  

“Até 2013 a nossa ICT praticamente só fazia projetos de PD&I com grandes 

empresas, esse perfil mudou. A partir da nossa entrada na Embrapii, começamos a ter 

contato com empresas menores, e ainda mais após o início da parceria com o Sebrae” 

(Unidade Embrapii 2). “Antes da Embrapii, éramos muito focados em médias e grandes 

empresas. Antes percebíamos uma grande dificuldade de as MPEs investirem em 

inovação pela questão financeira. Isso mudou principalmente quando entrou o Sebrae. 

Acredito que era uma demanda reprimida, a Embrapii abriu a possibilidade de atender 

                                                           
48 Considera o total de projetos de PD&I realizados pela ICT em parceria com empresas, incluindo projetos sem 

recursos da Embrapii. 
49 Considera apenas os projetos de PD&I com empresas realizados com recursos da Embrapii. 
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uma demanda que antes não existia. Hoje, as MPEs deve ser em torno de 50% dos nossos 

novos projetos” (Unidade Embrapii 4).  

Algumas ICTs reforçaram o argumento comparando com a captação de 

projetos fora do modelo Embrapii. “Nos projetos que a nossa ICT faz fora da Embrapii, 

é muito difícil ter MPEs. Com a subvenção adicional do Sebrae, a pequena empresa entra 

com uma contrapartida de 10% a 15% do valor total do projeto, é uma diferença muito 

grande, e é fundamental para viabilizar a participação delas” (Unidade Embrapii 3). 

“Antes da Embrapii, os projetos PD&I estavam muito condicionados a chamadas públicas 

e editais de subvenção. Até podíamos discutir e negociar com empresas as possibilidades 

de desenvolvimento conjunto, mas tinha que esperar o edital ser publicado e depois todo 

o formalismo relacionado de aprovação, liberação do recurso. É muita burocracia, leva 

tempo demais, trava o processo” (Unidade Embrapii 1). 

As empresas entrevistadas também destacaram a importância da subvenção. 

A maioria (Empresas Embrapii 1, 4, 6, 7 e 9) afirmou que não teria desenvolvido ao 

menos o primeiro projeto50 de PD&I sem o apoio financeiro (Parte 2). O executivo da 

Empresa Embrapii 7, por exemplo, explicitou como o risco inerente à inovação, nesse 

caso relacionado à incerteza sobre a demanda futura do novo produto ou serviço no 

mercado, afeta a tomada de decisão para tal investimento: “Eu já tinha a demanda 

mapeada do que queria fazer, mas pelo porte da nossa empresa seria difícil arcarmos com 

o investimento sozinho. Só faria o projeto por conta própria se tivesse demanda imediata 

pelo produto e a venda 100% garantida. O desenvolvimento que buscamos foi mais 

disruptivo, tinha uma boa perspectiva de mercado mas não era garantida nem imediata. 

Nessa situação, acho que não faria o projeto sozinho, sem o recurso da Embrapii”. 

Como detalhado no Quadro 2 abaixo, a Empresa Embrapii 4 realizou um 

primeiro projeto e depois registrou um novo CNPJ para comercializar o produto 

desenvolvido: “Sem o recurso financeiro não teríamos feito o projeto, e a spin off não 

teria nascido. Eu até tinha recurso na empresa principal, mas não teria fôlego para um 

projeto desse tamanho, e com o risco que tinha nós não teríamos feito”. Já a Empresa 

Embrapii 1 realizou um primeiro projeto e agora planeja o próximo, mas continua 

precisando de apoio financeiro – mesmo contando com a subvenção da Embrapii, o 

empresário afirma que precisa antes se capitalizar para conseguir pagar a contrapartida.  

                                                           
50 Há empresas entrevistadas que desenvolveram mais de um projeto, e algumas delas afirmaram que necessidade da 

subvenção nos investimentos subsequentes é menor. 
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As outras quatro firmas entrevistadas (Empresas Embrapii 2, 3, 5 e 8) 

avaliaram que possivelmente teriam condições de fazer os projetos por conta própria se 

não houvesse o apoio financeiro da Embrapii, mas ainda assim destacaram que o recurso 

foi importante principalmente porque permitiu a elas acelerar o investimento planejado 

(Parte 1). Um aspecto fundamental dos setores de tecnologia de fronteira é que o mercado 

se move rápido, os concorrentes estão sempre em busca de novas soluções, o que significa 

que cada empresa precisa também inovar constantemente e com rapidez para manter-se 

competitiva. Mesmo quando uma MPE entende a relevância de inovar e está disposta a 

correr os riscos, em geral ela tem recursos escassos e acesso restrito a crédito em função 

do seu porte, o que limita sua capacidade de inovar – ou ela não tem dinheiro suficiente, 

ou tem capacidade de fazer sozinha apenas projetos pequenos, ou precisa acumular caixa 

durante um longo período para conseguir o desenvolvimento planejado. Em todos esses 

casos, é grande o risco de que a empresa fique para trás na corrida da inovação. 

“Com certeza não teria feito o projeto naquele momento sem o apoio 

financeiro da Embrapii. Talvez fizesse mais para frente, mas aí possivelmente teria 

perdido a oportunidade de mercado para aquela solução. Eu não teria tido a coragem de 

fazer lá no começo sem a subvenção. E todos os demais projetos de inovação que estou 

fazendo [sete no total] foram consequência do resultado desse primeiro” (Empresa 

Embrapii 3). A Empresa Embrapii 9 já contratou dois projetos de PD&I com apoio da 

entidade. No primeiro, além da necessidade da subvenção, a firma precisou buscar 

financiamento junto ao banco de desenvolvimento local para arcar com a contrapartida. 

No planejamento do segundo projeto, o empresário afirmou que o apoio financeiro não 

foi tão essencial, mas continuou sendo relevante: “Sem o recurso da Embrapii, até 

poderíamos fazer o segundo projeto sozinhos, mas não teria o mesmo volume, e eu não 

conseguiria fazer agora, talvez daqui uns três anos. E se tivesse que esperar tanto tempo, 

provavelmente perderia a oportunidade de colocar essa inovação no mercado”. 

Outra fonte de evidências relevante é relacionada aos recursos 

disponibilizados pelo Sebrae para pagar até 70% da contrapartida financeira devida pelas 

MPEs nos projetos contratados. As Unidades Embrapii 1 a 5 destacaram como 

fundamental a parceria com o Sebrae para alavancar os projetos com companhias de 

micro e pequeno porte. Como demonstrado na   
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Tabela 14, houve forte crescimento nos projetos com pequenas firmas após o 

início da parceria Embrapii-Sebrae – embora apenas as Unidades Embrapii 2 e 3 tenham 

disponibilizado dados sobre isso, as demais relataram nas entrevistas evolução 

semelhante. 

Ao contrário do orçamento normal da Embrapii, que é disponibilizado 

antecipadamente pela entidade às ICTs para que possam ser utilizados imediatamente 

após a assinatura dos contratos, os recursos do Sebrae são liberados em algumas parcelas 

anuais, sem uma periodicidade fixa. Como a demanda é maior do que a oferta, há fila de 

espera de projetos para acessar os recursos do Sebrae, e eles em geral acabam em poucas 

semanas quando a entidade faz cada novo repasse. “Tem uma demanda enorme, inclusive 

com fila de espera, assim que o dinheiro do Sebrae entra termina muito rápido. Quando 

não tem essa subvenção fica bem menos atrativo para as MPEs, se elas não conseguem 

em geral ficam esperando outros modelos de financiar o projeto [pois não têm condições 

arcarem sozinhas com a contrapartida]” (Unidade Embrapii 1).  

Se, por um lado, essa fila de espera pelos recursos do Sebrae mostra a alta 

demanda e a dependência de boa parte das MPEs de um percentual maior de subvenção, 

por outro ela tem gerado alguns problemas operacionais na ponta, considerando o modelo 

de atuação da Embrapii. As Unidades Embrapii 4, 5, 6 e 7 relatam que não há 

previsibilidade sobre o cronograma e os valores exatos dos repasses que serão feitos pelo 

Sebrae, o que impede um planejamento adequado da fila de espera e a disponibilização 

de informações precisas às empresas interessadas. “A disponibilidade do recurso do 

Sebrae é um problema, inclusive, pois a programação de repasses tem sido meio travada, 

já perdemos projetos em função disso, às vezes espera demais e algumas empresas até 

desistem” (Unidade Embrapii 4). Esse problema tem atrapalhado também o planejamento 

das empresas. “Soubemos do recurso do Sebrae, mas a informação é que ele é muito 

escasso, e demora demais para chegar na sua vez [considerando a fila de espera]. Com 

certeza ajudaria muito, mas ficamos com um pouco de receio” (Empresa Embrapii 1). Por 

isso, a empresa está guardando recursos suficientes para arcar com a contrapartida do seu 

segundo projeto, sem contar com o apoio extra do Sebrae.  

Como mencionado, o recurso aportado pelo Sebrae paga a maior parte do 

valor a ser arcado pela empresa. A Embrapii coloca, todavia, um limite: a contrapartida 

das empresas não pode ser inferir a 10% do valor total do projeto. O objetivo é garantir, 

para todos os projetos apoiados, o alinhamento de objetivos entre o principal (Embrapii) 

e o agente (empresa), conforme descrito na seção 4.4, e com isso o efetivo compromisso 
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da MPE com o projeto. As Unidades Embrapii destacaram como fundamental o aporte 

financeiro das empresas para garantir o comprometimento delas com os projetos e deram 

exemplos que como isso influi nos processos (Parte 3 – com coinvestimento, MPE tem 

comprometimento maior com o projeto).  

“Como a empresa tem obrigação de colocar dinheiro do próprio caixa, ela tem 

que enxergar o resultado, senão ela não vai investir. Para empresas menores, isso dificulta 

um pouco, mas é o que traz o brilhantismo do modelo e garante o sucesso na ponta” 

(Unidade Embrapii 2). “É importante exigir o coinvestimento, pois aumenta a chance de 

ter a inovação viável no mercado. Percebemos que quando a empresa não tem 

contrapartida, só utiliza recursos obrigatórios, como da Lei de Informática, acaba 

gastando com qualquer coisa, só pela obrigação. Quando a empresa coloca dinheiro 

próprio, ela pensa dez vezes antes de aplicar, no que vai gastar” (Unidade Embrapii 4).  

Do lado das empresas, embora algumas tenham destacado nas entrevistas que 

preferiam receber diretamente o recurso da subvenção (ao invés de desenvolver 

obrigatoriamente em parceria com a ICT) e não ter a obrigação de aplicar dinheiro 

próprio, percebeu-se em várias delas os efeitos esperados dos incentivos relacionados ao 

coinvestimento (Parte 3). “Tivemos reuniões frequentes com o time de gestão do projeto 

na ICT, avaliamos e validamos as macroentregas. A gente assume também parte do risco, 

colocamos recurso próprios, mesmo que em menor volume, então sentimos a necessidade 

de acompanhar de perto o projeto” (Empresa Embrapii 4). “Nós temos investidores 

externos, europeus, por isso todo o processo teve que ser muito transparente com controle 

da nossa parte para ver o que estava sendo feito, as entregas, se o processo com a Embrapii 

era mesmo válido e sólido. Preciso responder aos investidores sobre todo investimento 

que faço. Todo o processo foi muito bom e transparente por parte da ICT e da Embrapii, 

não tivemos nenhum problema com isso” (Empresa Embrapii 5). 

A adequação à demanda do mercado foi o principal aspecto percebido nas 

entrevistas. Todos os projetos das entrevistadas foram negociados e fechados a partir da 

demanda das empresas. Algumas delas já tinham contato prévio com alguma ICT e 

sabiam da possibilidade do apoio financeiro da Embrapii, mas só negociaram os projetos 

quando viram perspectiva real de desenvolver algo que teria colocação no mercado.  

Ao longo dos projetos, as empresas também tendem a direcionar o 

desenvolvimento para garantir que o produto final será adequado ao mercado. Em 

algumas situações, a diferença de perspectivas e prioridades entre a ICT e a empresa pode 

gerar atritos, e o interesse da firma em garantir o êxito do novo produto no mercado leva 
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ela a direcionar o desenvolvimento com esse foco (Parte 3). A Empresa Embrapii 3 

afirmou que negociações com as ICTs costumam ser boas, mas às vezes precisa ser uma 

conversa de “rédeas curtas”. “Em um dos projetos, inicialmente a ICT queria entregar o 

protótipo (um dispositivo eletrônico de IoT) do tamanho de um caderno, eu disse que 

precisava do tamanho de uma carteira de cigarros, ou menor. Primeiro disseram que não 

dava para fazer, mas insistimos que dava sim, e eu disse: ‘eu estou desenvolvendo algo 

para emplacar no mercado. Vocês podem ser dar por satisfeitos com o foco acadêmico, 

só para comprovar que aquela solução funciona, mas nós precisamos desenvolver ela para 

chegar ao mercado, e para isso precisa ser menor’”, contou. 

Outro ponto destacado pela Empresa Embrapii 3 foi em relação à 

transparência dos custos internos das ICTs na negociação dos valores dos projetos: “seria 

importante a Embrapii pensar em como dar mais segurança para a empresa de que a ICT 

está mesmo colocando aquela contrapartida, que não está inflando o que seria seu o custo 

interno no desenvolvimento do projeto. Sem ter uma base de comparação é difícil, depois 

do aprendizado dos primeiros projetos eu passei a fazer cotação entre ICTs diferentes para 

ter essa base e comparar. No fim é uma relação de mercado e de concorrência mesmo, e 

eu preciso dessa segurança como consumidor, afinal o dinheiro dos projetos está saindo 

do meu bolso”. Nessa situação, pode-se colocar o modelo Principal-Agente com os papeis 

invertidos: a empresa seria o principal, interessada na negociação do projeto de PD&I, e 

a Unidade Embrapii é o agente que tem a informação privilegiada sobre os seus custos 

internos para fazer a proposta de desenvolvimento conjunto. E os incentivos funcionam, 

pois o fato de que a empresa precisa fazer o coinvestimento leva os empresários a serem 

mais vigilantes não só sobre a adequação da tecnologia desenvolvida à demanda e a 

execução do projeto, mas também sobre os valores comerciais propostos pela ICT. 

 

Condição causal II – Apoio técnico: o primeiro grupo de evidências tem 

relação com o problema originalmente identificado. Os representantes das empresas e 

ICTs entrevistadas destacaram a necessidade do apoio técnico para os projetos de 

inovação em função da experiência, estrutura e equipes insuficientes das companhias de 

micro e pequeno para realizarem tal desenvolvimento sozinhas. A grau da relevância e o 

tipo de apoio demandado variam conforme o setor de atuação, estrutura e experiência das 

empresas, mas todas demonstraram essa necessidade em algum grau.  

Para as empresas de software, por exemplo, o mais importante costuma ser a 

disponibilização de pessoal especializado para programação. Destaca-se que mesmo 
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empresas que avaliam que conseguiriam realizar o desenvolvimento sem a parceria com 

a Unidade Embrapii admitem que precisariam contratar externamente profissionais para 

o projeto. “Se eu tivesse que escolher hoje entre o recurso financeiro e o apoio técnico, 

eu escolheria o dinheiro, pois conseguiria executar internamente essas atividades, 

contrataria freelancers para complementar a nossa equipe. Mas a ICT tem recursos 

humanos disponíveis para alocar no projeto que eu não tenho, pessoal de design e outras 

áreas. Eu até conseguiria buscar esse apoio externo, mas é como montar um quebra-

cabeça, demandaria um pouco mais de esforço. Receber os dois apoios [financeiro e 

técnico] juntos facilita muito” (Empresa Embrapii 1).  

Na avaliação sobre a relevância do apoio técnico, o porte das empresas é um 

aspecto fundamental. Grandes empresas têm um maior volume de projetos de inovação 

que justifica a manutenção de equipes e estruturas especializadas, e têm recursos 

suficientes para isso – e mesmo essas têm cada vez mais buscado estratégias de inovação 

aberta para trazerem de fora esse apoio mais específico. Para firmas menores, em geral 

isso não faz sentido economicamente. 

A Unidade Embrapii 2, por exemplo, tem um profissional com 15 anos de 

experiência em reconhecimento de fala, que apoia o desenvolvimento de soluções nessa 

área com o uso de inteligência artificial. O executivo da ICT explica que seria inviável 

uma MPE contratar um profissional como esse ou desenvolver internamente essa 

competência só para um projeto (Parte 1 – Unidade Embrapii oferece apoio técnico). Duas 

empresa que desenvolveram projetos com a Unidade Embrapii 2 nessa área e 

confirmaram esse aspecto: “eles têm pessoal especializado em reconhecimento de voz, é 

um recurso muito caro, não valeria a pena eu montar essa equipe internamente para um 

projeto. Eles complementaram muito bem as nossas capacidades” (Empresa Embrapii 5); 

“eu não tenho capacidade técnica de desenvolver isso sozinho, achei que a ICT poderia 

ajudar, pois eles têm estrutura e experiência nessas tecnologias” (Empresa Embrapii 7) 

(Parte 2 – com maior segurança pelo suporte técnico, MPE contrata projeto de PD&I). 

O investimento e a curva de aprendizado para conseguir viabilizar 

internamente toda a estrutura e as habilidades necessárias para um desenvolvimento 

tecnológico de ponta costumam ser altos e geralmente inviáveis para uma MPE, daí a 

necessidade de apoio para complementar a estrutura e as competências. A Empresa 

Embrapii 8, por exemplo, vislumbrou a possibilidade de desenvolver uma tecnologia que 

melhoraria a eficiência do seu produto principal, e percebeu que precisava de apoio, como 

relata a executiva: “Era uma possibilidade de tecnologia que estava surgindo na literatura, 
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vimos que faria sentido tentar desenvolver. Antes de procurar a ICT, até pensamos em 

fazer tudo internamente, começamos a criar um sistema caseiro, mas vimos que para a 

gente fazer isso do zero levaria muito mais tempo, a ICT já tinha essa experiência e 

equipamentos mais sofisticados que eram necessários. Por isso, fez muito mais sentido 

buscarmos a parceria. Mesmo que a gente conseguisse apenas o recurso financeiro de 

outra forma, seria um processo bem mais lento e sujeito a erros se fizéssemos tudo 

sozinho, certamente a parceria e o projeto com a Embrapii acelerou o projeto. Com 

inovação, percebemos que começar do zero é difícil” (Parte 2). 

As Empresas Embrapii 2, 4 e 9 perceberam, com os projetos, a necessidade 

de capacitar suas equipes, seja com novas contratações ou treinamento dos funcionários 

e gestores, mas destacaram que ainda assim precisam de apoio técnico especializado para 

os projetos de inovação (Parte 2). “Temos trabalhado na transferência do conhecimento 

a partir desses projetos, para a nossa equipe internalizar. Às vezes é difícil ter gente aqui 

na nossa equipe para pegar todo esse know how da ICT, mas, mesmo conseguindo isso, à 

princípio faz sentido para a gente continuar fazendo os projetos com a Embrapii, quando 

houver demanda para isso” (Empresa Embrapii 4) (Parte 1). 

A Parte 3 do mecanismo causal destaca a importância, por um lado, da 

liderança técnica da ICT na condução dos projetos e, por outro, da validação das 

macroentregas pela empresa como garantia da adequação do desenvolvimento à demanda 

contratada. Novamente, cabe recorrer ao modelo Principal-Agente para demonstrar como 

esses mecanismos atuam para alinhar os interesses das duas partes e chegar a um resultado 

ótimo. Como a forma de atuação da Embrapii é de fomento à interação ICT-empresa, é 

natural que o recurso financeiro aplicado pela entidade seja centralizado nas Unidades 

Embrapii para que elas possam liderar tecnicamente os projetos. Primeiro, porque se a 

subvenção fosse disponibilizada direto às empresas, provavelmente boa parte delas iria 

preferir desenvolver sozinha, sem precisar pagar pelos serviços da ICT. Embora isso 

possa parecer uma melhor opção para algumas firmas (duas empresas entrevistadas 

manifestaram-se nesse sentido, e três Unidades Embrapii relataram pedidos semelhantes 

com certa frequência), na média o resultado tenderia a ser negativo, exatamente pela falta 

de conhecimento e estrutura técnica das empresa. Nesse caso, haveria ainda o risco moral 

de a firma dar outra destinação ao recurso.  

Por outro lado, a centralização dos recursos e um controle absoluto da 

Unidade Embrapii no desenvolvimento levaria a um desequilíbrio prejudicial às 

empresas, pois daria à ICT poder para se desviar técnica e financeiramente do escopo 
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contratado. Por isso, a Embrapii tem a regra da validação das macroentregas pelas 

empresas, dividindo o projeto em blocos de desenvolvimento e vinculando a liberação 

dos recursos da próxima parcela à aprovação pela firma contratante dos resultados da 

etapa anterior. Embora isso leve a atritos ocasionais entre as partes, os relatos coletados 

nas entrevistas permitem afirmar que, na maior parte dos casos, esses dois mecanismos 

trazem equilíbrio à relação e ajudar a trazer resultados positivos com os projetos. 

Para a Unidade Embrapii 3, um dos pontos mais importantes do modelo 

Embrapii é exatamente o fato de a empresa não receber o dinheiro da subvenção 

diretamente: “A maioria das MPE não têm maturidade para usar bem o recurso, não 

saberiam o que fazer com o dinheiro para esse tipo de atividade de desenvolvimento, que 

é uma etapa intermediária no processo dela de ida ao mercado”. As empresas destacaram 

a relevância das aprovações parciais para o bom andamento dos projetos. “A validação 

das macroentregas é bem importante. Definimos o roadmap do que será desenvolvido, a 

ICT entrega, a gente testa e valida, às vezes pedimos correções, depois gera o pagamento. 

No começo, principalmente, teve necessidade de muitos ajustes, é até normal. Essa 

estrutura é muito importante para fluir bem o projeto” (Empresa Embrapii 9).  

Há, porém, alguns relatos de problemas. A Unidade Embrapii 3, por exemplo, 

destacou que há risco de glosa na prestação de contas posterior junto à Embrapii se 

empresa contratante não der o aceite formal das macroentregas. Segundo o gestor, esse 

modelo dá muito poder à empresa: “algumas vezes percebemos que a empresa quer forçar 

que a gente faça mais do que estava previsto no plano de trabalho, dizendo que não estava 

claro”. Isso levou a ICT a mudar sua estratégia, investindo mais tempo na negociação e 

especificação do escopo do projeto para tentar evitar situações como essa.  

A Unidade Embrapii 6 destacou a relevância da Embrapii para mudar 

dinâmica da interação ICT-empresa no Brasil, principalmente a partir da perspectiva de 

que a empresa deve ser o agente central. “ A Embrapii trouxe uma nova realidade e elevou 

o nível da discussão de PD&I no Brasil. Poucas instituições entendiam a necessidade de 

que a empresa é que deve levar a inovação para o mercado, verificar a viabilidade 

comercial, e não apenas a viabilidade técnica. O país como um todo ganhou maturidade 

no desenvolvimento das tecnologias, com essa concepção de que a empresa precisa 

participar de fato do processo – antes tínhamos uma visão muito acadêmica, com foco 

excessivo no desenvolvimento inicial da tecnologia. Por exemplo, não adianta 

desenvolver um novo teste de COVID no Brasil se não tiver empresa que conseguirá 
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depois produzir em larga escala com custo competitivo de mercado” explicou a 

representante da ICT. 
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Quadro 2: Exemplo da Empresa Embrapii 4 – inovação que gerou uma nova 

empresa e mais três projetos de PD&I 

A Empresa Embrapii 4, uma pequena firma de software com 15 anos no mercado, viu a 

perspectiva de desenvolver uma nova solução para setor automotivo, um sistema de assistência virtual 

e inteligência de dados para veículos de teste. A empresa percebeu inicialmente que precisaria de apoio 

para o desenvolvimento e procurou uma ICT com quem já tinham contato. Na primeira reunião, a 

instituição propôs a possibilidade de apoio pela Embrapii. “Eu ainda não conhecia, e quando 

apresentaram a Embrapii a gente inicialmente nem acreditou muito a história, parecia bom demais para 

ser verdade. Mas funcionou muito bem, em duas semanas estávamos com o contrato assinado. (...) A 

Embrapii trabalha na frequência das startups, inclusive na mesma agilidade”, afirmou o empresário.  

Ele conta que a parceria de desenvolvimento alinhada com a ICT (Unidade Embrapii 2) ajudou 

inclusive na negociação com uma montadora, um dos cinco maiores grupos automotivos do mundo. 

“Tem muitas barreiras de entrada, é difícil para uma startup entrar sozinha em uma grande empresa 

como essa e conseguir aprovar um projeto. (...) Nós não tínhamos sozinhos todas as capacidades 

técnicas necessárias, tanto para a nossa empresa quanto para dar segurança ao cliente de que o resultado 

seria alcançado. Isso foi determinante para conseguirmos negociar com a montadora”, explicou. O 

projeto foi fechado no modelo de Encadeamento tecnológico, agregando recursos adicionais do Sebrae 

e da própria montadora como cliente da nova tecnologia. O executivo conta que o projeto foi um 

sucesso, a tecnologia aumentou em 10 vezes o número de falhas detectadas nos veículos de teste e foi 

selecionada entre as cinco soluções mais inovadoras globalmente pela montadora parceira. 

O resultado foi tão positivo que gerou uma spin off: os empresários criaram em 2019 uma nova 

firma só para comercializar o produto desenvolvido em parceria com a Embrapii – essa possibilidade 

estava prevista na negociação com a montadora parceira, ela foi a primeira cliente mas a solução 

poderia ser colocada no mercado depois. No mesmo ano, a nova empresa participou do InovAtiva 

Brasil51, programa de aceleração de startups coordenado pela SEPEC/Ministério da Economia e Sebrae. 

Na banca final de conexão das startups aceleradas com potenciais investidores e clientes, o executivo 

de outra grande empresa do setor automotivo viu a apresentação e demonstrou interesse na tecnologia. 

Essa negociação gerou um segundo projeto de PD&I, dessa vez desenvolvido em parceria com o 

SENAI com recursos de subvenção do Edital de Inovação para a Indústria, com o objetivo de adaptar 

a tecnologia desenvolvida para o segmento de veículos pesados. 

No ano seguinte, a nova empresa conseguiu captar investimento anjo e usou parte desse recurso 

em um terceiro projeto de PD&I, novamente com apoio da Embrapii, para um aprimoramento do 

mesmo produto. “Usamos inclusive a possibilidade de apoio da Embrapii nesse novo projeto como 

argumento para atrair o investidor anjo, de que teríamos suporte financeiro e técnico para aprimorar a 

tecnologia e crescer no mercado, o que ajudou a fechar o investimento” disse o executivo. Em 2021, a 

startup iniciou um quarto projeto de desenvolvimento, novamente com a Embrapii e em parceria com 

a mesma montadora do projeto original, e ainda captando recursos do programa Rota 2030. De acordo 

com o empresário, a experiência dos projetos que desenvolveu mostra que a Embrapii tem conseguido 

cumprir a sua principal função: reduzir o risco da inovação para as empresas, tanto o financeiro quanto 

o do desenvolvimento tecnológico.  

 

 

  

                                                           
51 https://www.inovativabrasil.com.br/. 

https://www.inovativabrasil.com.br/
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme destacado no Capítulo 1, a presente pesquisa tinha o objetivo de 

realizar dois estudos de caso para analisar a execução de políticas públicas de fomento à 

adoção e ao desenvolvimento das tecnologias da Economia 4.0 por MPEs e, como 

embasamento para essa análise, estudar a literatura sobre inovação, produtividade, 

desenvolvimento econômico, complexidade econômica e políticas públicas de 

desenvolvimento produtivo para justificar a relevância de iniciativas com tal foco e 

responder à pergunta: como a subvenção e o apoio técnico contribuem para o êxito de 

políticas públicas de fomento à adoção e ao desenvolvimento das tecnologias da 

Economia 4.0 por micro e pequenas empresas? 

No Capítulo 2, discutiu-se inicialmente como a intensidade do capital 

aplicado em uma economia, a acumulação de capital humano e os investimentos em 

inovação contribuem para aumentar a produtividade do trabalho, e como isso leva ao 

crescimento do PIB per capita. A inovação, porém, é uma atividade de alto risco 

intrínseco, inclusive no processo de adoção de novas tecnologias, conforme o perfil dos 

indivíduos no processo de difusão descrito por Rogers (2003).  Considerando a realidade 

das MPEs brasileiras nesse contexto, identificaram-se dois problemas prioritários a serem 

enfrentados: a baixa produtividade e a reduzida taxa de inovação das empresas, causadas 

principalmente pela falta de qualificação técnica e gerencial das firmas e pela aversão ao 

risco da inovação. 

Foram também discutidas as tecnologias digitais de fronteira que hoje se 

reúnem na ideia da Economia 4.0 e a relevância delas para o desenvolvimento econômico, 

o que se reflete na centralidade dessas tecnologias na pauta das políticas públicas das 

maiores economias do mundo. Nesse sentido, foi apresentado o conceito de complexidade 

econômica, que traz um sólido embasamento empírico para demonstrar a correlação 

existente entre o nível de renda média de um país e o grau de sofisticação e diversificação 

da sua pauta produtora e exportadora – bens e serviços inovadores e de maior conteúdo 

tecnológico, como aqueles da Economia 4.0, são em geral mais complexos. 

No Capítulo 3, foi apresentada a metodologia do process-tracing, uma 

abordagem qualitativa para a realização de estudo de caso aprofundados que permite ao 

pesquisador analisar os mecanismos causais que conectam uma ou mais causas 

identificadas a um resultado. Para além do estabelecimento de uma relação causal, de 

afirmar que tais fatores levam a determinado resultado (por exemplo, que a vacina causa 
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a imunização contra uma doença), o process-tracing traz ferramentas para analisar como 

esse mecanismo funciona, para demonstrar de que forma as causas levam ao resultado 

(no mesmo exemplo, o vírus inativado dentro da vacina gera uma resposta imune do 

organismo, com a produção de anticorpos que combatem a doença). 

A metodologia traz alguns conceitos importantes para dar suporte à análise, 

entre os quais se destacam a confiança prévia no mecanismo causal proposto (se a 

confiança prévia for baixa, mesmo evidências fracas são válidas, mas se ela for alta, 

apenas evidências mais fortes serão relevantes para comprovar as hipóteses), o grau de 

certeza (relacionada à probabilidade de que um tipo de evidência seja encontrada no caso) 

e de singularidade (trata de se conceber explicações alternativas a uma pista encontrada) 

das evidências coletadas nos estudos de caso e a possibilidade de triangulação entre elas 

(quando algumas pistas são complementares e reforçam outras, aumentando a confiança 

no mecanismo previsto).  

Para os estudos de caso da presente pesquisa, foi utilizado o método do 

process-tracing na abordagem de Construção de teoria, uma vez que as evidências 

coletadas foram instrumentais na definição dos mecanismos causais propostos. Conforme 

Beach e Pedersen (2019), essa abordagem prevê um processo iterativo entre a coleta de 

dados, pistas e observações empíricas, a avaliação e validação de cada uma delas e a 

formulação de proposições sobre o funcionamento do mecanismo causal, com idas e 

vindas entre essas atividades que ajudem a complementar e reforçar os primeiros achados, 

e foi esse o procedimento adotado – foram propostas algumas hipóteses iniciais para os 

mecanismos causais, que foram ajustados e aprimorados na medida em que as primeiras 

evidências foram coletadas e validadas. 

Por fim, no Capítulo 4, foram apresentados os dois estudos de caso propostos: 

o projeto piloto para desenvolvimento da metodologia do programa Brasil Mais 

Economia 4.0, que teve como foco o apoio à adoção de soluções de IIoT por MPEs, e a 

atuação da Embrapii no fomento ao desenvolvimento de tecnologias da Economia 4.0 por 

firmas de micro e pequeno porte. Em ambos, foram destacados os mesmos problemas que 

demandam a ação de políticas públicas (a falta de recursos e aversão ao risco, e a falta de 

informação e de capacidades técnicas). Também nos dois casos foram propostos 

mecanismos causais divididos em três partes sequenciais para explicar como as duas 

condições causais que são disponibilizadas pelas políticas (a subvenção e o apoio técnico) 

levam ao resultado pretendido, de efetivamente auxiliar que as micro e pequenas 

empresas consigam adotar e desenvolver as tecnologias 4.0. Com essa abordagem 
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metodológica e a partir da análise das evidências agregadas sobre os dois casos, 

especialmente considerando a interação entre as condições causais identificadas, pode-se 

chegar a algumas conclusões.  

Comprovação da relação causal e dos mecanismos causais – frente aos 

objetivos propostos para a pesquisa, considera-se inicialmente que foram apresentadas 

evidências suficientes dos casos para reforçar a existência da relação causal entre a oferta 

de subvenção e apoio técnico e os resultados esperados para as políticas, de efetivamente 

ajudar MPEs na adoção e desenvolvimento de tecnologias da Economia 4.0, bem como 

dos mecanismos causais propostos para explicar essa relação. Embora os dados 

disponíveis não tenham permitido análises e comprovações estatísticas dessas relações, 

as evidências dos resultados das políticas e das entrevistas realizadas trazem viés 

confirmatório à proposição teórica da relação e dos mecanismos causais, uma vez que 

quase todas as observações coletadas estão dentro do que seria esperado caso essas 

proposições correspondessem à realidade (elas tinham um alto grau de certeza – ou seja, 

as evidências deveriam estar presentes, e realmente foram encontradas) e como regra elas 

se reforçam (a triangulação prevista no process-tracing). 

Como em qualquer pesquisa social ou científica, especialmente com 

metodologias qualitativas como essa, há o risco de viés de confirmação (cherry picking), 

situação em que o pesquisador, inconscientemente ou deliberadamente, escolhe apenas 

evidências que confirmem a sua tese. Destaca-se inicialmente que, na presente pesquisa, 

foram apresentadas informações sobre casos negativos, de parcela das empresas que não 

atingiram plenamente os resultados propostos – por exemplo, 32% das empresas 

participantes do Brasil Mais não pretendem investir em novas ferramentas digitais com 

recursos próprios ( 

Tabela 10), e quatro das nove Empresas Embrapii entrevistadas afirmaram 

que poderiam ter feito os projetos de PD&I sem a subvenção da entidade.  

Sobre a escolha das empresas a serem entrevistadas, a maior parte foi indicada 

pelos executores das duas políticas, o que poderia trazer algum viés. Para minimizar esse 

risco, optou-se por garantir um número razoável de entrevistas para compor um quadro 

minimamente diverso (13 empresas do Brasil Mais, 9 empresas da Embrapii). Além disso, 

no caso do Brasil Mais, foram procuradas empresas com respostas a princípio negativas 

em algumas das questões respondidas previamente nos questionários rodados pelo IPT 

(por exemplo, que o resultado previsto no projeto não foi alcançado). O que se descobriu 

nas entrevistas com essas firmas é que a maior parte dos resultados eram na verdade 
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parcialmente negativos – de fato o objetivo inicial da empresa não havia sido plenamente 

atingido, mas ainda assim as condições causais atuaram sobre a firma como previsto e ela 

obteve ganhos secundários como o projeto, como o exemplo da Empresa Brasil Mais 12, 

detalhado no Quadro 1.  

Por fim, cabe destacar que foram narradas dificuldades e críticas pontuais de 

vários dos entrevistados, algumas delas mencionados no texto (como a imprevisibilidade 

dos repasses do Sebrae à Embrapii); no entanto, a maior parte desses problemas eram 

relacionados a outros aspectos das políticas públicas, não diretamente aos mecanismos 

causais teorizados, e por isso não foram incluídos na análise. 

Complementaridade entre as condições causais – as evidências mostraram 

que a oferta da subvenção e do apoio técnico são complementares para as firmas de micro 

e pequeno porte, como público-alvo das duas políticas. Algumas necessitam mais do 

recurso financeiro, outras mais da ajuda dos especialistas, mas praticamente todas 

afirmaram diretamente nos questionários de monitoramento e nas entrevistas individuais, 

ou deixaram transparecer nas falas, que precisam de ambos em algum grau. A exceção, 

como destacado na seção 4.3, foram quatro empresas de médio porte participantes do 

Brasil Mais, que nas entrevistas não apontaram a subvenção como essencial para a adesão 

ao projeto – o que pode ser considerado um contrafactual e reforça a evidência de que a 

combinação de apoio financeiro e técnico é mais relevante para as micro e pequenas. 

O investimento em inovação, especialmente em tecnologias de fronteira, é 

naturalmente arriscado e demanda habilidades e estruturas distintas de uma empresa. Para 

fazer um investimento como esse sozinha, a empresa precisa dispor de diversos atributos 

simultaneamente: recurso disponível em caixa (ou acesso fácil a crédito em condições 

adequadas); predisposição a correr o risco da inovação; segurança de que não irá falir a 

empresa em caso de insucesso do projeto; equipe própria e permanente especializada em 

todos os aspectos da tecnologia que será adotada ou desenvolvida; estrutura técnica 

adequada para a adoção ou o desenvolvimento da tecnologia. Parte significativa das 

MPEs tem deficiências em todos esses aspectos. Algumas dispõem de recursos para 

investir, mas têm maior aversão ao risco da inovação (ou o contrário). Outras têm uma 

equipe qualificada no núcleo central do seu negócio (core business), mas ou time é enxuto 

e não consegue assumir sozinho novas atividades relacionadas ao projeto de inovação, ou 

falta alguma competência específica relacionada à tecnologia e não é viável 

economicamente a uma pequena empresa contratar alguém nesse tema só para um projeto. 

Em resumo: nas MPEs, quase sempre falta alguma coisa, ao menos um desses aspectos 
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que são essenciais para que a firma realize o investimento em inovação. Se a empresa 

tiver tudo isso ao mesmo tempo, é provável que ela já tenha se tornado média ou grande.  

“O apoio técnico foi fundamental para desenvolver o produto no prazo que 

foi feito, só consegui com o apoio e conhecimento que a ICT já tinha. Mas eu também 

não teria feito sem a subvenção da Embrapii. Acho que esses dois pilares foram 

igualmente importantes, eu não teria tomado a decisão naquele momento se não tivesse 

essas duas fontes de apoio, além da minha preparação interna na empresa” (Empresa 

Embrapii 5). “Quando iniciei o primeiro projeto com a Embrapii, achava que o mais 

importante era o apoio financeiro. No decorrer do projeto, quando começamos a fazer o 

desenvolvimento das ideias, colocamos as equipes para debater e montar o escopo, 

começamos a desenvolver e testar, pensamos em novos métodos de fazer as coisas, tudo 

isso mostrou que o apoio era mais do que apenas o dinheiro. Está claro que só a subvenção 

não iria realizar tudo o que fizemos. Sem o apoio técnico da ICT, o método deles para 

desenvolver o projeto, poderíamos ter apenas gasto o dinheiro da Embrapii sem chegar 

ao resultado” (Empresa Embrapii 9). “Talvez até conseguiríamos implementar a 

tecnologia sem o apoio do IPT, apenas recebendo o dinheiro e o contato com o fornecedor, 

mas gastaria muito mais recurso interno e tempo, pode ser que morresse no meio do 

caminho por obstáculos que encontramos, volume de serviços aumenta e surgem outras 

urgências. Com apoio do IPT, focamos somente em assessorar o processo e ajudou muito 

a chegar ao resultado” (Empresa Brasil Mais 4). 

Políticas diferentes, mesmas condições causais – embora os objetivos 

específicos das políticas públicas analisadas sejam distintos (adoção de tecnologia no 

Brasil Mais Economia 4.0, desenvolvimento de tecnologia na Embrapii), as duas 

condições causais atuam de forma semelhante para se alcançar o resultado. Isso ocorre 

porque os problemas identificados são basicamente os mesmos: baixa capacidade 

financeira e aversão ao risco da inovação, falta de informação e de capacidades técnicas 

para inovar. Assim, em ambos os casos a subvenção ajuda ao compartilhar o risco da 

inovação com a empresa, em geral como o ponto de atração inicial da atenção das 

companhias menores (a “isca”), e o apoio técnico complementa as capacidades da 

empresa e dá maior segurança de que o resultado será alcançado, pois também atua para 

reduzir o risco de insucesso da inovação. 

Efeito demonstração e a continuidade do investimento – os resultados 

positivos de um primeiro projeto trazem fortes incentivos para as empresas continuarem 

investindo em inovação. No caso do Brasil Mais Economia 4.0, como destacado na  
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Tabela 10, 78,5% das empresas afirmaram que não teriam feito o 

investimento na tecnologia sem a subvenção, mas depois de verem os resultados positivos 

a proporção se inverteu: 68,3% pretendem continuar investindo com recursos próprios e 

26,6% demonstram interesse, embora ainda precisem de apoio financeiro. As entrevistas 

reforçaram esse aspecto e trazem detalhes sobre porque isso ocorre: a maior parte das 

MPEs vê-se distante da possibilidade de utilizar nos seus processos tecnologias avançadas 

como a de IIoT, pois tem outras prioridades no dia a dia e não sabe dos ganhos que poderia 

obter (pela falta de informação sobre as potencialidades da inovação); no entanto, quando 

mediram os resultados do piloto e conseguiram enxergar o retorno do investimento, várias 

empresas “viraram a chave” da inovação e passaram a ver valor nesse caminho.  

No caso da Embrapii, os dados agregados mostram que 26% das empresas 

apoiadas fazem mais de um projeto de PD&I com apoio da entidade e que isso é mais 

comum para as grandes empresas, algumas delas com dezenas de projetos. Para MPEs, 

essa recompra costuma ser mais difícil, ao menos no curto prazo, como destacou o 

representante da Unidade Embrapii 1: “As MPEs também tendem a continuar investindo 

em inovação [após o primeiro projeto], embora em menor proporção, pela limitação de 

fluxo de caixa. Ela precisa fazer o primeiro projeto, ter retorno financeiro com a nova 

tecnologia desenvolvida para conseguir fazer novos investimentos, leva mais tempo, só 

as grandes empresas têm recursos e estrutura para fazer vários projetos simultaneamente”. 

Ainda assim, como destacado na seção 4.5, todas as nove Empresas Embrapii 

entrevistadas afirmaram que já contrataram mais de um projeto com a Embrapii ou têm 

planos de continuar investindo em inovação. É provável que isso se deva a um viés na 

seleção dos entrevistados e que, na média das MPEs apoiadas, essa taxa seja menor – o 

que não invalida, todavia, o argumento. 

As barreiras para as micro e pequenas empresas inovarem são várias e, na 

maioria dos casos, quase intransponíveis. É um público que, em condições normais de 

temperatura e pressão, está fora do jogo da inovação e, dessa forma, fica para trás na 

corrida do mercado. A presente pesquisa trouxe elementos importantes para demonstrar 

que as políticas públicas de inovação devem ter um olhar mais abrangente sobre essas 

diversas dificuldades que as empresas enfrentam, pois oferecer solução para apenas uma 

dor provavelmente não será suficiente se as outras deficiências forem muito grandes para 

essas pequenas firmas. A maior parte das MPEs tem recursos financeiros e qualificação 

técnica insuficientes para inovar, de forma que a subvenção e o apoio técnico se 

complementam para trazer maior efetividade ao suporte oferecido pelo poder público.  
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